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OS NÚMEROS DA EDUCAÇÃO NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ 

 

2.1. Democratização do acesso à Educação Básica 

2.1.1. Educação Infantil: indicadores 

a) Taxa de matrícula em creche e pré- escola 

b) Número de escolas de educação infantil por dependência administrativa 

c) Porcentagem de estabelecimentos da rede pública segundo os recursos disponíveis na 

escola 

d) Porcentagem de crianças de 0 a 3 anos que frequentam a escola   

e) Porcentagem de crianças de 4 e 5 anos que frequentam a escola 

 

2.1.2. Ensino fundamental:  indicadores 

a) Taxa de matrícula por etapa do ensino fundamental  

b) Número de escolas de ensino fundamental por dependência administrativa 

c) Porcentagem de estabelecimentos da rede pública segundo os recursos disponíveis na 

escola 

d) Porcentagem de crianças e adolescentes que frequentam e não frequentam a escola 

e) Porcentagem de jovens de 16 anos que concluíram o ensino fundamental 

 

2.1.3.  Ensino Médio: indicadores 

a) Número e taxa líquida de matrícula no ensino médio 

b) Porcentagem de jovens de 19 anos que concluíram o ensino médio 

c) Número e porcentagem de jovens de 15 a 17 anos que frequentam e não frequentam a 

escola 

d) Porcentagem de estabelecimentos da rede pública segundo os recursos disponíveis na 

escola 

 

2.1.4. Educação Especial/Inclusiva: indicadores 

a) Número de matrícula na Educação Especial de pessoas com algum dos tipos de 

deficiência investigada 

b) População por tipos de deficiência e localidade 

c) Porcentagem de estabelecimentos da rede pública segundo os recursos disponíveis na 

escola 

d) Porcentagem de pessoas com deficiência que frequentam e não frequentam a escola 

e) Qualidade da Educação Básica 
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2.2.1. Alfabetização até 8 anos de idade: indicadores 

Porcentagem de crianças de até 8 anos alfabetizadas e não alfabetizadas por localidade 

 

2.2.2. Educação Integral: indicadores 

Número e porcentagem de matrículas na educação integral por dependência administrativa 

 

2.2.3. Fluxo e Qualidade: indicadores 

a) Taxas de rendimento por dependência administrativa e etapas da educação básica 

b) Taxa de distorção Idade-Série por dependência administrativa e etapas da educação básica  

c) Índice de Desenvolvimento da Educação Básica por dependência administrativa 

 

2.3. COMBATE À DESIGUALDADE 

Escolaridade: indicadores 

a) Escolaridade média da população de 18 a 29 anos em anos de estudo 

b) Escolaridade média da população de 18 a 29 anos em anos de estudo por localidade 

(urbana e rural) 

c) Escolaridade média da população de 18 a 29 anos em anos de estudo por raça/cor 

 

Alfabetização 15 anos ou mais: indicadores 
a) Taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais de idade 

b) Taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais de idade (zona rural e zona urbana) 

d) Taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais de idade – por raça/cor 

 

Educação de Jovens e Adultos: indicadores 

a) Número de matrículas por etapa de ensino 

b) Total de matrículas na EJA e na EJA integrada à Educação Profissional  

 

Educação Profissional: indicadores 

 

a) Número de matrículas da educação profissional na rede pública e privada 

b) Total de matrículas da educação profissional em relação ao total de matrículas do ensino 

médio 

 

EDUCAÇÃO SUPERIOR: INDICADORES 

 

a) Porcentagem de matrículas da população de 18 a 24 anos, no ensino superior (taxa bruta e 

líquida de matrícula) 

b) Porcentagem de matrículas da população de 18 a 24 anos,  no ensino superior por 

raça/cor 

c) Porcentagem de matrículas da população de 18 a 24 anos, no ensino superior por 

localidade (zona rural e zona urbana) 

 

FORMAÇÃO VALORIZAÇÃO E CARREIRA DOS  PROFESSORES  

 

Número de professores que atuam na educação básica, por etapa de ensino e gênero. 

Número de professores que atuam na educação infantil, no ensino fundamental e no ensino 

médio, por nível de escolaridade. 
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Nº de professores da Educação Básica com formação superior (número de professores com 

licenciatura, sem licenciatura, com complementação pedagógica, sem complementação 

pedagógica). 

Professores na educação básica com pós- graduação (total e por esfera administrativa). 

 

GESTÃO DEMOCRÁTICA  

 

Forma de eleição do diretor                                                                                                 

Existência de conselhos escolares, conselho de controle do Fundeb, conselho de                           

alimentação escolar, conselho de transporte escolar                                                   

porcentagem de conselhos escolares com participação dos professores, alunos, funcionários e 

pais. 

Existência de Conselho Municipal de Educação (lei de criação) 

Existência de Sistema Municipal de Educação (lei de criação) 

 

FINANCIAMENTO 

 

a) Estimativa do percentual de investimento público direto em educação em relação ao 

Produto Interno Público (PIB), total e por nível de ensino. 

b) Estimativa do investimento público direto em educação por estudante, por nível de ensino 

e proporção do investimento público por estudante da educação superior sobre o 

investimento público por estudante da educação básica. 

 

AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO 

REFERÊNCIAS 

 

ANEXOS 
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APRESENTAÇÃO 

 

Após selecionar e reunir os principais dados e informações pesquisados nos diversos 

sites de indicadores, consulta popular e documentada sobre a situação educacional do 

município de São Pedro do Piauí a equipe técnica da Secretaria Municipal de Educação, 

juntamente com representantes de diferentes segmentos da sociedade especialmente do 

Conselho Municipal de Educação, dos Conselhos Escolares, Professores e demais 

funcionários do município, representantes da rede particular e estadual de ensino e outros 

segmentos da sociedade que juntos discutiram e sumarizaram as perspectivas para a educação 

de São Pedro do Piauí, afim de que o Poder Público Municipal possa assumir   e superar todas 

as expectativas sociais, através do cumprimento de objetivos e metas pré-estabelecidas para os 

próximos dez anos. 

O novo conjunto, formado por objetivos e metas aliado aos recursos racionalmente 

definidos, que garanta o princípio da educação como direito, como processo de inclusão 

social, além de poder atuar como um mecanismo de desenvolvimento econômico financeiro e 

social do município. Certamente o plano será um instrumento valioso para a construção do 

processo social, cultural e educacional da região. 

Considerando, portanto as diretrizes já estabelecidas no PNE, mas com o direito de participar, 

discutir e construir as nossas próprias metas e objetivos a serem alcançados ao longo da 

vigência deste plano. 
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1. CARACTERIZAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ 
 

A) HISTÓRICO  

 

Não são precisas as notícias sobre o devassamento do território do Município de São Pedro do 

Piauí, constando tendo sido realizado pelos jesuítas. 

 

Os primeiros habitantes dedicaram-se ao cultivo da terra, que apresentava excelentes 

condições, especialmente para a cultura do arroz. Esse fator atraiu moradores de outras 

regiões, destacando-se os do Ceará, seguidos dos de Pernambuco e da Paraíba. 

 

A composição heterogênea da população provocou alguns conflitos, que não detiveram, 

contudo, o crescimento do povoado, conhecido como São Pedro. 

 

Em 1884, a localidade passou a pertencer ao recém-criado município de Belém, hoje 

Palmeirais, com território desmembrado do município de Amarante.  

 

Em 1912, foi extinto o município de Belém e anexado ao de São Pedro do Piauí, criado na 

mesma época. Extinto em 1931, restaurado em 1933, São Pedro do Piauí foi elevado à 

categoria de Cidade, em 1937. 

 

A construção da rodovia PI-4, inaugurada em 1947, com traçado cortando o seu território, 

trouxe novo surto de progresso, facilitando, especialmente, o escoamento da produção.  

 

Gentílico:  

São-pedrense  

Formação Administrativa 

Distrito criado com a denominação de Belém, pela lei municipal nº 1, de 09-01-1893. 

 

Elevado à categoria de vila com a denominação de Belém, pela lei estadual nº 35, de 26-

061894, desmembrado de Amarante. Sede na povoação de Belém. Instalado em 21-07-1894.  

Em divisão administrativa referente ao ano de 1911, o município é constituído do distrito 

sede. 

 

Pela lei estadual nº 720, de 19-07-1912, transfere a sede da povoação de Belém para a de São 

Pedro. 

 

Pelo decreto estadual nº 1279, de 26-06-1931, o município é extinto, sendo seu território 

anexado ao município de Amarante. 

 

Elevado novamente à categoria de município com a denominação de São Pedro pelo decreto 

nº 1478, de 04-09-1933.  

 

Em divisão administrativa referente ao ano de 1933, o município é constituído do distrito 

sede. 

 

 

 

 

Assim permanecendo em divisões territoriais datadas de 31-XII-1936 e 31-XII-1937. 
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Pelo decreto-lei estadual nº 754, de 30-12-1943, o município de São Pedro passou a 

denominar-se São Pedro do Piauí. 

 

Em divisão territorial datada de 1-VII-1960, o município de São Pedro do Piauí ex-São Pedro 

é constituído do distrito sede.  

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2005.  

 

Alteração toponímica municipal  

São Pedro para São Pedro do Piauí, alterado pelo decreto estadual nº 759, de 30-12-1943.  

 

Transferência de sede  

     Pela lei estadual nº 720, de 19-07-1912, transfere a sede da povoação de Belém para de 

São Pedro. 

 

B) DADOS GERAIS 

 

                               Quadro 1 – Perfil do Município 

Área  525.723 km² 

Distância da Capital (km)  108 

IDHM 2010  0,595 

Vias de Acesso  BR - 343 

População  13.956 

Densidade demográfica  26,32 hab km² 

Ano de instalação  1937 

Microrregião  Médio Parnaíba piauiense 

Mesorregião  Centro – norte piauiense 

CEP  64430-000 

DDD  86 

Gentílico  São-pedrense 

   

               Fonte: IBGE 

 

C) CARACTERIZAÇÃO FÍSICA E GEOGRÁFICA 

 

                                 Quadro 2 - Aspectos Físicos 

DENOMINAÇÃO COORDENADA/DIVISÃO REGIONAL/LIMITE 

Latitude 05°55’46” 

Longitude 42°43’07” 

Microrregião Médio Parnaíba Piauiense 

 

 

Limite 

Norte Curralinhos/Miguel Leão 

Sul Angical /São Gonçalo/Santo Antonio dos Milagres 

Leste Água Branca/São Gonçalo/Agricolândia/Lagoinha do 

Piauí 

Oeste Palmeirais 

Fontes: IBGE 

Quadro 3 - Aspectos Morfoclimáticos 
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DENOMINAÇÃO DESCRIÇÃO 

Clima Tropical alternadamente úmido e seco, com duração do período seco de 

seis meses 

Temperaturas 

médias 

Entre 25°C a 36°C 

Vegetação Campo cerrado e floresta decidual, secundária latifoliada mista  

Recursos hídricos Riachos Mocambo, São Pedro , Cadoz e Açudes 

 

Solos  

Latossolos vermelho-amarelo distróficos associados a podzólicos 

vermelho-amarelo equivalente eutrófico e solos indiscrioninados  

concrecionários tropicais 

Fontes: IBGE 

 

 

D) ASPECTOS DEMOGRÁFICOS E EDUCACIONAIS 

 

 

                A população do município de São Pedro do Piauí ampliou, entre os Censos 

Demográficos de 2000 e 2010, à taxa de 0,87% ao ano, passando de 12.507 para 13.639 

habitantes. Essa taxa foi inferior àquela registrada no Estado, que ficou em 0,94% ao ano e 

inferior à cifra de 1,08% ao ano da Região Nordeste. 

 

 
 

 

            A taxa de urbanização apresentou alteração no mesmo período. A população urbana 

em 2000 representava 56,77% e em 2010 passou a representar 60,09% do total.  

             A estrutura demográfica também apresentou mudanças no município. Entre 2000 e 

2010 foi verificada ampliação da população idosa que cresceu 2,3% em média ao ano. Em 
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2000, este grupo representava 10,2% da população, já em 2010 detinha 11,7% do total da 

população municipal.  

             O segmento etário de 0 a 14 anos registrou crescimento negativo entre 2000 e 2010, 

com média de - 0,8% ao ano. Crianças e jovens detinham 34,6% do contingente populacional 

em 2000, o que correspondia a 4.327 habitantes. Em 2010, a participação deste grupo reduziu 

para 29,4% da população, totalizando 4.007 habitantes. 

 

 

 
 

 

                                 

A população residente no município na faixa etária de 15 a 59 anos exibiu crescimento 

populacional (em média 1,51% ao ano), passando de 6.912 habitantes em 2000 para 8.030 em 

2010. Em 2010, este grupo representava 58,9% da população do município. 

 

 

ESTRUTURA ETÁRIA 

 

Entre 2000 e 2010, a razão de dependência no município passou de 71,18% para 

61,54% e a taxa de envelhecimento, de 6,99% para 8,72%. Em 1991, esses dois indicadores 

eram, respectivamente, 92,03% e 6,10%. Já na UF, a razão de dependência passou de 65,43% 

em 1991, para 54,94% em 2000 e 45,92% em 2010; enquanto a taxa de envelhecimento 

passou de 4,83%, para 5,83% e para 7,36%, respectivamente. 
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Tabela 1- Estrutura Etária da População 

 

Estrutura Etária População 

(1991) 

% do 

Total 

(1991) 

População 

(2000) 

% do 

Total 

(2000) 

População 

(2010) 

% do 

Total 

(2010) 

Menos de 15 

anos 

4.818 41,82 4.327 34,59 4.007 29,38 

15 a 64 anos 5.999 52,07 7.308 58,42 8.443 61,90 

65 anos ou mais 703 6,10 875 6,99 1.189 8,72 

Razão de 

dependência 

92,03 - 71,18 - 61,54 - 

Índice de 

envelhecimento 

6,10 - 6,99 - 8,72 - 

       
Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

 

 

Quadro 4 - Área, população e densidade  demográfica 

 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico – 2010 

 

Tabela 2 - População total, domicílios e famílias residentes  

2000/2007/2010 

 

ANO POPULAÇÃO DOMICÍLIOS FAMÍLIAS 

2000 12.510 3.053 3.354 

2007 13.083 4.197 - 

2010 13.645 4.616 - 

 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico – 2000/2010; Contagem da População – 2007 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 3 - População residente por sexo - 2000/2007/ 2010 

 

DENOMINAÇÃO DESCRIÇÃO 

Área (km²)  525.723 

População  13.956 

Densidade Demográfica (hab./km²)  26,32 
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ANO HOMENS MULHERES 

2000 6.201 6.309 

2007 6.478 6.515 

2010 6..820 6.825 

 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico – 2000/2010; Contagem da População – 2000 

 

 

Tabela 4 - População residente por situação de domicílio - 2000/2007/2010 
 

 

ANO URBANA RURAL TOTAL 

2000 7.103            5.407           12.510 

2007 7.751 5.332 13.083 

2010 8.194 5.451 13.645 

 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico – 2000/2010; Contagem da População – 2007 

 

Tabela 5- População residente segundo os grupos de idade – 2000/2007 

 

 

GRUPOS DE IDADE 2000 2007 

De 0 a 04 anos 1.446 1.223 

De 05 a 09 anos 1.378 1.394 

De 10 a 19 anos 3.006 2.767 

De 20 a 29 anos 1.981 2.252 

De 30 a 39 anos 1.389 1.587 

De 40 a 49 anos 1.173 1.291 

De 50 a 59 anos 866 1.044 

De 60 anos ou mais 1.271 1.434 

TOTAL 12.510 13.080 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico – 2000; Contagem da População – 2007 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 6 - População residente segundo os grupos de idade – 2010 

 
Mais de 100 anos 1 0,0% 0,0% 1 
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95 a 99 anos 4 0,0% 0,1% 8 

90 a 94 anos 17 0,1% 0,2% 23 

85 a 89 anos 33 0,2% 0,3% 46 

80 a 84 anos 61 0,4% 0,6% 76 

75 a 79 anos 88 0,6% 0,9% 119 

70 a 74 anos 153 1,1% 1,3% 178 

65 a 69 anos 186 1,4% 1,4% 195 

60 a 64 anos 206 1,5% 1,5% 207 

55 a 59 anos 237 1,7% 2,4% 327 

50 a 54 anos 302 2,2% 2,3% 309 

45 a 49 anos 329 2,4% 2,5% 338 

40 a 44 anos 345 2,5% 2,8% 379 

35 a 39 anos 401 2,9% 3,1% 416 

30 a 34 anos 495 3,6% 3,9% 535 

25 a 29 anos 549 4,0% 4,1% 559 

20 a 24 anos 620 4,5% 4,0% 541 

15 a 19 anos 683 5,0% 4,9% 665 

10 a 14 anos 825 6,0% 5,0% 687 

5 a 9 anos 688 5,0% 4,8% 650 

0 a 4 anos 599 4,4% 4,1% 558 

 Homens Mulheres  

                                                           Total  

    

 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico – 2010 

 

 

Tabela 7 - Distribuição da população por grupos de anos de estudo - 2000 

 

 

 

GRUPOS DE ANOS DE ESTUDO PESSOAS DE 10 ANOS OU MAIS 

Nº ABSOLUTO % 

Sem instrução e menos de 01 ano 2.312 23,8 

De 01 a 03 anos 3.240 33,5 

De 04 a 07 anos 2.564 26,5 

De 08 a 10 anos 727 7,5 

De 11 a 14 anos 559 5,8 

De 15 anos ou mais 26 0,3 

Não determinados 257 2,6 

TOTAL 9.686 100,0 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico – 2010 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal e seus componentes 
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IDHM e componentes 1991 2000 2010 

IDHM Educação 0,154 0,258 0,492 

% de 18 anos ou mais com ensino fundamental completo 13,37 16,45 32,70 

% de 5 a 6 anos frequentando a escola 35,04 76,70 95,66 

% de 11 a 13 anos frequentando os anos finais do ensino 

fundamental 

13,79 31,70 81,32 

% de 15 a 17 anos com ensino fundamental completo 8,86 12,28 42,90 

% de 18 a 20 anos com ensino médio completo 8,15 7,96 21,84 

IDHM Longevidade 0,627 0,689 0,776 

Esperança de vida ao nascer (em anos) 62,59 66,31 71,57 

IDHM Renda 0,404 0,470 0,553 

Renda per capita (em R$) 98,94 149,13 249,23 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) - São Pedro do Piauí é 0,595, em 

2010, o que situa esse município na faixa de Desenvolvimento Humano Baixo (IDHM entre 

0,500 e 0,599). A dimensão que mais contribui para o IDHM do município é Longevidade, 

com índice de 0,776, seguida de Renda, com índice de 0,553, e de Educação, com índice de 

0,492.  

 

Tabela 8 - Distribuição das matrículas iniciais por níveis de ensino e estabelecimento 

 

MATRÍCULA/ESTABELECIMENTO 2010 2011 2012 2013 

Educação Infantil 648 663 642 637 

Creche 49 100 193 184 

Pré-escola 599 563 449 453 

Ensino Fundamental 2737 2681 2609 2472 

Anos Iniciais 1602 1510 1465 1438 

Anos Finais 1135 1171 1144 1034 

Ensino Médio 550 530 476 471 

Educação Especial - APAE - - 

Educação de Jovens e Adultos - EJA 304 227 264 359 

EJA – Ens. Fundamental 104 81 102 152 

EJA – Ens. Médio 200 146 162 207 

Educação Profissional - - - - 

Estabelecimentos de Ensino em Atividade 24 22 21 21 
Fontes: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais – INEP; Secretaria da Educação e Cultura do 

Piauí – SEDUC 
 

A proporção de crianças e jovens frequentando ou tendo completado determinados 

ciclos indica a situação da educação entre a população em idade escolar do município e 

compõe o IDHM Educação. No município, a proporção de crianças de 5 a 6 anos na escola é 

de 95,66%, em 2010. No mesmo ano, a proporção de crianças de 11 a 13 anos frequentando 

os anos finais do ensino fundamental é de 81,32%; a proporção de jovens de 15 a 17 anos 

com ensino fundamental completo é de 42,90%; e a proporção de jovens de 18 a 20 anos com 
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ensino médio completo é de 21,84%. Entre 1991 e 2010, essas proporções aumentaram, 

respectivamente, em 60,62 pontos percentuais, 67,53 pontos percentuais, 34,04 pontos 

percentuais e 13,69 pontos percentuais. 

          Também compõe o IDHM Educação um indicador de escolaridade da população adulta, 

o percentual da população de 18 anos ou mais com o ensino fundamental completo. Esse 

indicador carrega uma grande inércia, em função do peso das gerações mais antigas, de menor 

escolaridade. Entre 2000 e 2010, esse percentual passou de 16,45% para 32,70%, no 

município, e de 39,76% para 54,92%, na UF. Em 1991, os percentuais eram de 13,37% ,no 

município, e 30,09%, na UF. Em 2010, considerando-se a população municipal de 25 anos ou 

mais de idade, 37,09% eram analfabetos, 27,02% tinham o ensino fundamental completo, 

18,18% possuíam o ensino médio completo e 4,80%, o superior completo. No Brasil, esses 

percentuais são, respectivamente, 11,82%, 50,75%, 35,83% e 11,27%. 

 

E) ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS E VULNERABILIDADE SOCIAL 

 

 

Tabela 09 - Evolução do IDH-M 
 

Crianças e Jovens 1991 2000 2010 

Mortalidade infantil 54,18 37,92 23,20 

% de crianças de 0 a 5 anos fora da escola - 67,46 50,00 

% de crianças de 6 a 14 fora da escola 26,23 5,27 1,60 

% de pessoas de 15 a 24 anos que não estudam, não trabalham e 

são vulneráveis, na população dessa faixa 

- 25,58 24,53 

% de mulheres de 10 a 17 anos que tiveram filhos 1,60 6,27 4,64 

Taxa de atividade - 10 a 14 anos - 6,28 11,66 

Família    

% de mães chefes de família sem fundamental e com filho menor, 

no total de mães chefes de família 

22,51 20,72 34,65 

% de vulneráveis e dependentes de idosos 8,14 9,39 6,01 

% de crianças com até 14 anos de idade que têm renda domiciliar 

per capita igual ou inferior a R$ 70,00 mensais 

64,49 54,72 44,70 

Trabalho e Renda    

% de vulneráveis à pobreza 94,85 86,70 69,38 

% de pessoas de 18 anos ou mais sem fundamental completo e em 

ocupação informal 

- 78,85 62,76 

Condição de Moradia    

% da população em domicílios com banheiro e água encanada 17,25 32,99 63,75 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

 

Entre 1991 e 2000 

O IDHM passou de 0,339 em 1991 para 0,437 em 2000 - uma taxa de crescimento de 28,91%. 
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O hiato de desenvolvimento humano foi reduzido em 85,17% entre 1991 e 2000. Nesse 

período, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi Educação (com 

crescimento de 0,104), seguida por Renda e por Longevidade. 

 

 

Entre 2000 e 2010 

O IDHM passou de 0,437 em 2000 para 0,595 em 2010 - uma taxa de crescimento de 36,16%. 

O hiato de desenvolvimento humano, ou seja, a distância entre o IDHM do município e o 

limite máximo do índice, que é 1, foi reduzido em 71,94% entre 2000 e 2010.Nesse período, a 

dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi Educação (com crescimento de 

0,234), seguida por Longevidade e por Renda. 

Entre 1991 e 2010 

De 1991 a 2010, o IDHM do município passou de 0,339, em 1991, para 0,595, em 2010, 

enquanto o IDHM da Unidade Federativa (UF) passou de 0,493 para 0,727. Isso implica em 

uma taxa de crescimento de 75,52% para o município e 47% para a UF; e em uma taxa de 

redução do hiato de desenvolvimento humano de 61,27% para o município e 53,85% para a 

UF. No município, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi Educação 

(com crescimento de 0,338), seguida por Renda e por Longevidade. Na UF, por sua vez, a 

dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi Educação (com crescimento de 

0,358), seguida por Longevidade e por Renda. 

 

Tabela 10 

 

Renda, Pobreza e  Desigualdade 1991 2000 2010 

Renda per capita (em R$) 98,94 149,13 249,23 

% de extremamente pobres 54,96 41,50 30,59 

% de pobres 83,44 67,42 46,17 

Índice de Gini 0,54 0,57 0,56 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP  

    

A renda per capita média de São Pedro do Piauí cresceu 151,90% nas últimas duas 

décadas, passando de R$ 98,94, em 1991, para R$ 149,13, em 2000, e para R$ 249,23, em 

2010. Isso equivale a uma taxa média anual de crescimento nesse período de 4,98%. A taxa 

média anual de crescimento foi de 4,66%, entre 1991 e 2000, e 5,27%, entre 2000 e 2010. A 

proporção de pessoas pobres, ou seja, com renda domiciliar per capita inferior a R$ 140,00 (a 
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preços de agosto de 2010), passou de 83,44%, em 1991, para 67,42%, em 2000, e para 

46,17%, em 2010. A evolução da desigualdade de renda nesses dois períodos pode ser 

descrita através do Índice de Gini, que passou de 0,54, em 1991, para 0,57, em 2000, e para 

0,56, em 2010. 

 

Tabela 11 - Moradores em domicílios particulares permanentes por classe de 

rendimento nominal mensal da pessoa responsável pelo domicílio – 2000 

 

Conforme dados do último Censo Demográfico, o município, em agosto de 2010, 

possuía 4.717 pessoas com 10 anos ou mais de idade economicamente ativas, sendo que 4.399 

estavam ocupadas e 319 desocupadas. A taxa de participação ficou em 42,4% e a taxa de 

desocupação municipal foi de 6,8%. 

 

 
 

 

 

A distribuição das pessoas ocupadas por posição na ocupação mostra que 14,7% 

tinham carteira assinada, 29,4% não tinham carteira assinada, 25,1% atuam por conta própria 

e 1,1% de empregadores. Servidores públicos representavam 7,3% do total ocupado e 

trabalhadores sem rendimentos e na produção para o próprio consumo representavam 22,4% 

dos ocupados. 
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Das pessoas ocupadas, 28,2% não tinham rendimentos e 79,3% ganhavam até um 

salário mínimo por mês.  

O valor do rendimento médio mensal das pessoas ocupadas era de R$ 547,68. Entre os 

homens, o rendimento era de R$ 657,31 e entre as mulheres de R$ 459,27, apontando uma 

diferença de 43,12% maior para os homens.  

Segundo dados do Ministério do Trabalho e Emprego, o mercado de trabalho formal 

do município apresentou, por seis anos, saldo positivo na geração de novas ocupações entre 

2005 e 2012. O número de vagas criadas neste período foi de 82. 

 

 

 

Tabela 12 - Porcentagem de Renda Apropriada por Extratos da População 

 

 

Entre 2000 e 2010, a taxa de atividade da população de 18 anos ou mais (ou seja, o 

percentual dessa população que era economicamente ativa) passou de 57,87% em 2000 para 

49,84% em 2010. Ao mesmo tempo, sua taxa de desocupação (ou seja, o percentual da 

população economicamente ativa que estava desocupada) passou de 4,88% em 2000 para 

7,16% em 2010. 
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Ocupação da população de 18 anos ou mais  

 2000 2010 

Taxa de atividade -18 anos ou mais  57,87 49,84 

Taxa de desocupação – 18 anos ou mais 4,88 7,16 

Grau de formalização dos ocupados - 18 anos ou mais 15,37 26,14 

Nível educacional dos ocupados   

% dos ocupados com fundamental completo – 18 anos ou mais 19,12 38,94 

% dos ocupados com médio completo – 18 anos ou mais 10,59 27,51 

Rendimento médio   

% dos ocupados com rendimento de até 1 s.m.  86,99 61,77 

% dos ocupados com rendimento de até 2 s.m.  95,97 89,29 

Percentual dos ocupados com rendimento de até 5 salários mínimo 99,18 98,25 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP  

Em 2010, das pessoas ocupadas na faixa etária de 18 anos ou mais do município, 

40,45% trabalhavam no setor agropecuário, 0,00% na indústria extrativa, 6,72% na indústria 

de transformação, 7,95% no setor de construção, 0,95% nos setores de utilidade pública, 

10,72% no comércio e 31,56% no setor de serviços.  

 

 

Tabela 13 

 

Crianças e Jovens 1991 2000 2010 

Mortalidade infantil 54,18 37,92 23,20 

% de crianças de 0 a 5 anos fora da escola - 67,46 50,00 

% de crianças de 6 a 14 fora da escola 26,23 5,27 1,60 

% de pessoas de 15 a 24 anos que não estudam, não trabalham e 

são vulneráveis, na população dessa faixa 

- 25,58 24,53 

% de mulheres de 10 a 17 anos que tiveram filhos 1,60 6,27 4,64 

Taxa de atividade - 10 a 14 anos - 6,28 11,66 

Família    

% de mães chefes de família sem fundamental e com filho menor, 

no total de mães chefes de família 

22,51 20,72 34,65 

% de vulneráveis e dependentes de idosos 8,14 9,39 6,01 

% de crianças com até 14 anos de idade que têm renda 

domiciliar per capita igual ou inferior a R$ 70,00 mensais 

64,49 54,72 44,70 

Trabalho e Renda    

% de vulneráveis à pobreza 94,85 86,70 69,38 

% de pessoas de 18 anos ou mais sem fundamental completo e 

em ocupação informal 

- 78,85 62,76 

Condição de Moradia    

% da população em domicílios com banheiro e água encanada 17,25 32,99 63,75 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 
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A mortalidade infantil (mortalidade de crianças com menos de um ano de idade) no 

município passou de 37,9 por mil nascidos vivos, em 2000, para 23,2 por mil nascidos vivos, 

em 2010. Em 1991, a taxa era de 54,2. Já na UF, a taxa era de 23,1, em 2010, de 41,9, em 

2000 e 64,7, em 1991. Entre 2000 e 2010, a taxa de mortalidade infantil no país caiu de 30,6 

por mil nascidos vivos para 16,7 por mil nascidos vivos. Em 1991, essa taxa era de 44,7 por 

mil nascidos vivos. 

 

           Com a taxa observada em 2010, o Brasil cumpre uma das metas dos Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas, segundo a qual a mortalidade infantil no 

país deve estar abaixo de 17,9 óbitos por mil em 2015. 

Tabela 14 

 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP  

 

A esperança de vida ao nascer é o indicador utilizado para compor a dimensão 

Longevidade do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). No município de 

São Pedro do Piauí, a esperança de vida ao nascer cresceu 5,3 anos na última década, 

passando de 66,3 anos, em 2000, para 71,6 anos, em 2010. Em 1991, era de 62,6 anos. No 

Brasil, a esperança de vida ao nascer é de 73,9 anos, em 2010, de 68,6 anos, em 2000, e de 

64,7 anos em 1991. 

 

 

 

 

 

 

 

 

         

 

 1991 2000 2010 

Esperança de vida ao nascer (em anos) 62,6 66,3 71,6 

Mortalidade até 1 ano de idade (por mil 

nascidos vivos) 

54,2 37,9 23,2 

Mortalidade até 5 anos de idade (por mil 

nascidos vivos) 

71,5 49,0 25,2 

Taxa de fecundidade total (filhos por mulher)  5,5 2,8 2,4 
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Tabela 15 - Distribuição da terra por grupos de área e estabelecimento 1995/1996/2006 

 

GRUPOS DE ÁREA (ha) ESTABELECIMENTO ÁREA (ha) 

1995/1996 2006 1995/1996 2006 

Menos de 10 881 481 1.605 913 

De 10 a menos de 50 144 180 4.054 4.265 

De 50 a menos de 100 65 53 4.680 3.518 

De 100 a menos de 500 59 39 12.829 8.385 

De 500 e mais  08 08 6097 4.561 

Produtor sem área - 132 - 0 
Fonte: IBGE, Censo Agropecuário – 1995/1996/ 2006 

 

Tabela 16- Condição do produtor por estabelecimento e área 

 

 

CONDIÇÃO DO  

PRODUTOR) 

ESTABELECIMENTO ÁREA (ha) 

1995/1996 2006 1995/1996 2006 

Proprietário 360 420 27.900 21.686 

 

Assentado sem titulação 

definitiva 

- 29 - 860 

Arrendatário 615 176 946 211 

Parceiro 12 83 09 160 

Ocupante 180 71 410 218 

Produtor sem área - 132 - - 
Fonte: IBGE, Censo Agropecuário – 1995/1996/ 2006 

 

Principais produtos e efetivos 

 

Tabela 17 - Produção e área de lavoura temporária/ permanente 2011 

 

Ao analisarmos os aspectos econômicos do município, é importante levar em 

consideração, dentre outros fatores, a sua capacidade de geração de renda através de 

atividades nas áreas da agricultura e pecuária.   
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No caso da pecuária, dados coletados da Pesquisa Agrícola Municipal do IBGE, 

referentes a 2011, apontam que as 5 (cinco) principais culturas de rebanho local são as 

indicadas no gráfico abaixo 

 

Tabela 18 - Efetivo da pecuária – principais rebanhos – 2011 

 

 
 

 

 

Infraestrutura básica e condições sanitárias 

 

Dados do Censo Demográfico de 2010 revelaram que o fornecimento de energia 

elétrica estava presente praticamente em todos os domicílios. A coleta de lixo atendia 37,2% 

dos domicílios. Quanto à cobertura da rede de abastecimento de água o acesso estava em 

67,8% dos domicílios particulares permanentes e 10,4% das residências dispunham de 

esgotamento sanitário adequado. Dados do Censo Demográfico de 2010 revelaram  também 

que na área rural do município, a coleta de lixo atendia 88,9% dos domicílios. Quanto à 

cobertura da rede de abastecimento de água, o acesso nessa área estava em 50,3% dos 

domicílios particulares permanentes e 9,2% das residências dispunham de esgotamento 

sanitário adequado. No caso da área urbana, o gráfico abaixo fornece a distribuição desses 

serviços para os domicílios particulares permanentes:  
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Tabela 19- Distribuição dos domicílios segundo a forma de abastecimento d’água – 2010 

 

FORMAS DE ABASTECIMENTO DOMICÍLIOS ATENDIDOS 

Poço ou nascente Nº ABSOLUTO % 

502 16,4 

Rede geral da distribuidora 1.988 65,2 

Outra 563 18,4 

TOTAL 3.053 100 
Fonte: IBGE, Resultados Preliminares do Universo do Censo Demográfico – 2010 

 

 

Tabela 20- Distribuição dos domicílios segundo as formas de disponibilização da   

energia elétrica – 2010 

 

 

FORMAS DE DISPONIBILIZAÇÃO DOMICÍLIOS ATENDIDOS 

Nº ABSOLUTO % 

Dispunham 2.616 85,7 

Não dispunham 437 14,3 

TOTAL 3.053 100 
Fonte: IBGE, Resultados Preliminares do Universo do Censo Demográfico – 2010 

 

Tabela 21- Distribuição dos domicílios segundo a existência do banheiro – 2010 

 

EXISTÊNCIA DE BANHEIRO DOMICÍLIOS ATENDIDOS 

Nº ABSOLUTO % 

Dispunham 1.983 65,0 

Não dispunham 1.070 35,0 

TOTAL 3.053 100 

Fonte: IBGE, Resultados Preliminares do Universo do Censo Demográfico – 2010 
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Tabela 22 - Distribuição dos domicílios segundo o destino dado ao lixo – 2010 

 

DESTINO DADO AO LIXO DOMICÍLIOS ATENDIDOS 

Nº ABSOLUTO % 

Coletado 460 15,1 

Outro destino 2.593 84,9 

TOTAL 3.053 100 
Fonte: IBGE, Resultados Preliminares do Universo do Censo Demográfico – 2010 

 

           Tabela 23 – Produção Econômica PIB per capita – 2005/2010 

 

Entre 2005 e 2010, segundo o IBGE, o Produto Interno Bruto (PIB) do município 

cresceu 64,8%, passando de R$ 29,4 milhões para R$ 48,5 milhões. O crescimento percentual 

foi inferior ao verificado no Estado, que foi de 71,0%. A participação do PIB do município na 

composição do PIB estadual diminuiu de 0,26% para 0,25% no período de 2005 a 2010. 

 

 
 

 

A estrutura econômica municipal demonstrava participação expressiva do setor de 

Serviços, o qual respondia por 69,0% do PIB municipal. Cabe destacar o setor secundário ou 

industrial, cuja participação no PIB era de 11,6% em 2010, contra 12,8% em 2005. Variação 

contrária à verificada no Estado, em que a participação industrial cresceu de 12,8% em 2005 

para 15,2% em 2010. 
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Tabela 24 - Benefícios emitidos no município - 2012 

 

 

DISCRIMINAÇÃO URBANA RURAL TOTAL 

Nº de benefícios 507 1.929 2.436 

Valor (R$) 257.990,55 795.366,26 1.053.356,81 
Fonte: INSS 

 

F) ASPECTOS POLÍTICOS E INSTITUCIONAIS 

 

 

Tabela 25– Número de Vereadores e eleitores 

 

DENOMINAÇÃO DISCRIMINAÇÃO 

 N° de vereadores 09 

 

Poder Legislativo 

 

Nº de eleitores 

Homem 5.318 

Mulher 5.527 

Não Informado 01 

TOTAL 10.846 
Fontes: Tribunal Superior Eleitoral – TSE ; Tribunal Regional Eleitoral do Piauí 

 

2. NÚMEROS DA EDUCAÇÃO NO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ 

      2.1. DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO À EDUCAÇÃO BÁSICA 

      2.1.1. Educação Infantil: indicadores 
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 Tabela 26 – Matrículas da educação infantil de 0 a 3 anos e de 4 e 5 anos 

 

Período 

Dependência 

administrativa 

Creche Pré-escola 

Matriculados  

Taxa de 

matrícula  Matriculados  

Taxa de 

matrícula  

 

Federal - - - -  

Estadual - - -  - 

Municipal 168 22,6% 399 94,1% 

Privada 31 2,8% 50 10,5% 

Total 199 

 

449 

 

População  de 0 a 3 anos :  909 

  

 

População de 4 e 5 anos: 511  
   Fonte: Vamos Contar - IBGE/ Censo/2010 

 

Os dados fornecidos pelo Vamos Contar -IBGE, Censo e QEdu, no ano de 2010, 

mostram que a população de 0 a 3 anos no município era de 909 crianças, e de acordo com 

o Censo apenas 199 estavam matriculados em creche, e 449 na pré-escola, isso revela um 

baixo índice de atendimento nos anos iniciais da Educação Infantil. E se deve ao fato do 

município não dispor de creches com  infraestrutura adequada a essa faixa etária.  

Atualmente por iniciativa do FNDE e em regime de colaboração com o município, já 

temos uma creche construída, respeitando os padrões de qualidade exigidos pelo MEC e as 

demais escolas de educação infantil estão se adaptando para atender essa clientela de forma 

mais adequada, por exemplo, o município transformou  em centros infantis até que se tenha 

condições de construir creches e pré-escolas. 

 

Tabela  27 – Escolas da Educação Infantil por dependência administrativa 

 

Dependência 

administrativa Total 

Zona Urbana Zona Rural 

Número % Número % 

Federal - - - - - 

Estadual - - - - - 

Municipal 11 3 30 8 70 

Privada 1 1 100  - - 

Total 12 4 

 

8 

    Fonte: Ide.mec  
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O município conta com 10 escolas da rede municipal que ofertam a educação 

infantil, dentre as quais 30% estão localizadas na zona urbana e 70% na zona rural. Há 

também uma escola da rede privada, na zona urbana, que atende alunos nessa etapa. 

 

Tabela 28 - Porcentagem de Estabelecimentos da Rede Pública segundo os  

Recursos disponíveis na Escola 

Serviços 

Água via rede pública 86% (18 escolas) 

Energia via rede pública 95% (20 escolas) 

Esgoto via rede pública 5% (1 escola) 

Coleta de lixo periódica 38% (8 escolas) 

 

Dependências 

Biblioteca 
 

33% (7 escolas) 

Cozinha 
 

100% (21 escolas) 

Laboratório de informática 
 

48% (10 escolas) 

Laboratório de ciências 
 

0% (0 nenhuma) 

Quadra de esportes 
 

14% (3 escolas) 

Sala para leitura 
 

33% (7 escolas) 

Sala para a diretoria 
 

86% (18 escolas) 

Sala para os professores 
 

67% (14 escolas) 

Sala para atendimento especial 
 

10% (2 escolas) 

Sanitário dentro do prédio da escola 
 

95% (20 escolas) 

Equipamentos 

Aparelho de DVD 
 

24% (5 escolas) 

Impressora 
 

24% (5 escolas) 

Antena parabólica 
 

19% (4 escolas) 

Máquina copiadora 
 

24% (5 escolas) 

Retroprojetor 
 

19% (4 escolas) 

Televisão 
 

24% (5 escolas) 

Tecnologia 

Internet 
 

24% (5 escolas) 

Banda larga 
 

19% (4 escolas) 

Computadores uso dos alunos 141 equipamentos PI: 25.766 Brasil: 1.608.829  

Computadores uso administrativo 29 equipamentos PI: 6.632 Brasil: 569.711 
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Acessibilidade 

Escolas com dependências acessíveis aos portadores de deficiência 
 
14% (10 escolas) 

Escolas com sanitários acessíveis aos portadores de deficiência 
 
19% (4 escolas) 

Alimentação 

Escolas que fornecem alimentação           
 
95% (20 escolas) 

Fonte: QEdu 

 

Em relação aos recursos disponíveis nas escolas do município de São Pedro do 

Piauí, observa-se que 14% das escolas ainda não recebem água da rede pública e 5% não 

recebem luz da rede pública. Apenas 38% das escolas contam com o serviço de coleta 

periódica de lixo. Todas as  escolas possuem cozinha e sanitário dentro do prédio. A 

maioria das escolas não possui dependências acessíveis aos portadores de deficiência, como 

também de sanitários adaptados a essa clientela. 

 

 

Tabela 29– Crianças que Frequentam e Não frequentam a escola 

 
 Fonte: Fora da Escola não Pode 

O site Planejando a Próxima Década, com base nos dados do Censo IBGE/2010, 

informa que o município apresenta um percentual de     77,4 % de crianças de 0 a 3 anos fora 

da escola e de 94,1% de crianças de 4 a 5 anos na escola. 

 O conjunto dos dados acima revelam um baixo investimento nos anos iniciais da 

Educação Infantil e uma infraestrutura bastante precária das creches para atendimento dessa 

demanda, principalmente se considerarmos que a maioria das escolas estão localizadas na 

zona rural. Essa realidade sugere a construção de novas escolas na zona urbana, ampliação e 

reforma das escolas existentes, aquisição de transporte escolar e mobiliários e outras medidas 

que garantam a permanência dos alunos na escola. 

2.1.2. Ensino Fundamental: indicadores 

Tabela 30 – Matrículas por etapa do Ensino Fundamental 

 

 Situação 
0 a 3 anos 4 a 5 anos 

Nº % Nº % 

Frequentam a Escola 76 22,6 526 94,1 

Não frequentam a escola 1.049 77,4 217 5,6 
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Dependência 

administrativa 

 

         Anos iniciais 

 

                 
          Anos finais 
 

Total de 

matrículas por 

dependência 

administrativa Matrícula Taxa Matrícula Taxa 

Federal - - - - - 

Estadual - - 255  255 

Municipal 1.331  758  2.089 

Privada 107  21  128 

Total de matrículas 2.472 

  

População de 6 a 14 anos 2.587 

População Total 2.587 

 

Ainda considerando os dados do IBGE e Inep, no ano de 2013, a taxa de matrícula, no 

ensino fundamental, foi  72,78%. 

Em 2013, foram matriculadas 1.331 crianças, nos anos iniciais, na rede municipal e 

107  na rede privada, somando 1.438 matrículas. Nos anos finais, foram matriculadas 758 

crianças/jovens, na rede municipal; 255 crianças/jovens, na rede estadual e 21 na rede 

privada, totalizando 1034 matrículas e perfazendo um total de 2472 crianças/jovens 

matriculados.  

De acordo com o site Planejando a Próxima Década a população de 6 a 14 anos, é 

possível concluir que, atualmente, o ensino fundamental está universalizado no município de 

São Pedro do Piauí, com 98,4% da população atendida no que se refere à idade correta dos 

alunos nesta etapa.  

Tabela 31- Escolas do Ensino Fundamental por dependência administrativa 

     

 

 

 

 

 

 

                        Fonte:IBGE 

Dependência 

administrativa Total 

Zona Urbana Zona Rural 

Número % Número % 

Federal 
- - - - - 

Estadual 
2 2 100 0 0 

Municipal 
13 3 30 10 70 

Privada 
1 1 100 - - 

Total 
16 6    
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O município conta com 14 escolas que ofertam Ensino Fundamental, duas da rede 

estadual, 12 da rede municipal dentre as quais aproximadamente 30% estão localizadas na 

zona urbana e mais de 70% na zona rural. Há também uma escola da rede privada, na zona 

urbana, que atende alunos nessa etapa. 

No que se refere à rede municipal de ensino, embora tenha sido realizada, a nucleação 

de algumas escolas da zona Rural, é necessário construir escolas para atender a população que 

mora em regiões muito distantes da sede do município como também na zona urbana  afim de 

reduzir o índice de evasão e distorção idade-série, o que requer medidas complementares 

relacionadas ao transporte e a merenda escolares. 

Tabela 32- Crianças e adolescentes que frequentam e não frequentam a escola 

        

 

 
   

 

 

 

 

Fonte: Fora da Escola não Pode 

 

 

Se tomarmos como referência os dados apresentados pelo site “Fora da Escola não Pode”, 

o município de São Pedro do Piauí atende  98,6% das crianças de 6 a 10 anos e 98,2% das 

crianças de 11 a 14 anos.   

 

 

 

 

 

 

 

 

Situação            6 a 10 anos                11 a 14 anos 

N° % N° % 

Frequentam a Escola 1.316 98,6 1.175 98,2 

Não frequentam a 

escola 
18 1,4 21 1,8 

Dependência 

administrativa 

Ensino Médio Total de matrículas por 

dependência 

administrativa Nº de matriculados                   Taxa de matrícula 

Federal - - - 

Estadual 471 82,3% 471 

Municipal - -  

Privada - -  

Total Geral 471 

População de 15 a 17 anos 669 
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2.1.3. Ensino Médio: indicadores 

 

Tabela 33 – Número e Taxa de Matrículas no Ensino Médio 

 

Fonte: Fora da escola não pode 

 

Tendo como referência os dados do Fora da escola não pode, no ano de 2010, a taxa 

de matrícula, no ensino médio, no município de São Pedro do Piauí foi de 82,3%. Essa taxa 

revela que o atendimento, nesta etapa, naquele ano, precisaria avançar pois temos cerca de 

17,3%, que correspondia a 143  jovens fora da escola.   

 

Tabela 34 – Escolas do Ensino Médio por dependência administrativa 

 

Dependência administrativa Total Zona Urbana/  Rural 

  Número Número 

Federal - - - 

Estadual 550 550  

Municipal - - - 

Privada - - - 

Total 550   

Fonte: QEdu 

Há somente duas escola de Ensino Médio no município, da rede estadual  situada na zona 

urbana. Para atender a demanda na zona rural existe uma parceria entre  Estado e município.  

Tabela 35 - Porcentagem de Estabelecimentos da Rede Pública segundo os recursos 

disponíveis na escola 

Tecnologia  

 Internet 

 Banda larga – 2 

 Computadores uso dos alunos – 6 

 Computadores uso administrativo -100 

             Acessibilidade 

 Escolas com dependências acessíveis aos portadores de deficiência -  

 Escolas com sanitários acessíveis aos portadores de deficiência – 1 

Em relação aos recursos disponíveis na escola estadual de Ensino Médio do município de São 

Pedro do Piauí, observa-se que apenas uma possui dependências acessíveis aos portadores de 
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deficiência e biblioteca. No Município todas as escolas possuem acervos literários para uso dos 

professores e alunos, e cada uma se organiza de acordo com os espaços disponíveis. 

Tabela 36 – Adolescentes que frequentam e não frequentam a escola 

Fonte: Censo IBGE/ 2010 /site Fora da Escola Não Pode   

O site “Fora da escola não pode”, com base nos dados do IBGE, em relação a este 

indicador, aponta a quantidade de 669 de jovens que frequentam a escola, na faixa etária de 

15 a 17 anos.  

Entretanto, indica uma taxa de escolarização líquida no ensino médio (população de 

15 a 17 anos) de 82,3% no ano de 2010.  O número total de crianças/jovens do município de 

São Pedro do Piauí fora da escola (população de 4 a 17 anos) é de 217. Se levarmos em conta 

as variáveis de sexo, cor, raça, localização, nível de instrução dos responsáveis e renda média 

domiciliar, obteremos as taxas abaixo discriminadas: 

Perfis das crianças fora da escola (4 a 17 anos) 

Sexo   

Masculino: 51.1% Feminino: 48,9% 

Cor / raça  

Brancos: 11.5% Negros: 88.5% 

Localização  

Rural: 37.3% Urbana: 62,7% 

Nível de instrução dos responsáveis 

Sem instrução e fundamental incompleto: 91,6% 

Fundamental completo e médio incompleto: 4,5% 

Médio completo ou superior: 3,9% 

Renda média domiciliar 

Até 1/2 salário mínimo: 82,7% 

De 1/2 a 1 salário mínimo: 11.0% 

Mais de 1 salário mínimo: 5.9% 

 

Situação 
Alunos de 15 a 17 anos 

Nº  % 

Frequentam a Escola 669 82,3 

Não frequentam a escola 143 17,7 

Dependência 
Total  

de 

Matrículas 

Educação Especial (Alunos de Escolas Especiais, Classes Especiais e 

Incluídos) 
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Como se pode observar, a exclusão atinge, principalmente, as crianças e jovens do 

sexo masculino, da cor negra, que moram na zona rural, cujos responsáveis não tem instrução 

ou têm ensino fundamental ou médio incompleto e renda média domiciliar de até ½ salário 

mínimo. 

  

 

2.1.4. Educação Especial/Inclusiva: indicadores 

Tabela 37 - Número de Matriculados na Educação Especial de pessoas com algum dos 

tipos de deficiências investigada 

 

 Fonte: Inep/2010 

No ano de 2010, o município de São Pedro do Piauí matriculou 20 crianças/jovens 

com deficiências, uma quantidade pequena pois a Educação especial ainda não está sendo 

bem vista pelas famílias, outro fator é o funcionamento da APAE, que até este período estava 

funcionado como substituto da escola regular. Atualmente atua como centro AEE ( 

Atendimento Educacional Especializado). 

2.2. QUALIDADE DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

 

2.3.1. Alfabetização até 8 anos de idade: indicador 

 

Tabela  38 – porcentagem de crianças de até 8 anos alfabetizadas e não alfabetizadas por 

localidade – 2013 

 

 

 

Observa-se que, no ano de 2013, no município de São Pedro do Piauí, no total de 67,8 crianças 

de 8 anos e idade (do sexo masculino e feminino), foram alfabetizadas e participaram do Programa 

Palavra de Criança, esses alunos são tanto da zona urbana  quanto da zona rural. Ao compararmos o 

percentual dos meninos alfabetizados com o das meninas alfabetizadas verificamos que o índice de 

Creche 
Pré-

Escola 

Anos 

Médio 

Ed 

Prof. 
EJA EJA 

    

Iniciais Finais 
Nível 

Técnico 
Fund Médio 

Estadual  0 0 1 4 1 0 0 0 

Municipal 20 0 0 12 2 0 0 6 0 

Privada 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Total                 26 0 0 13 6 1 0 6 0 
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alfabetização das meninas é superior em 11 pontos percentuais. Ao compararmos o percentual de 

alfabetização por localidade, verificamos que o índice de alfabetização das crianças que moram na zona 

urbana é superior ao da zona rural, seja entre os meninos ou entre as meninas. Isso sugere uma análise 

dos métodos adotados no que diz respeito às peculiaridades de gênero e aos contextos sociais. É 

importante, também, investigar as experiências pregressas dessas crianças, inclusive no que se refere à 

Educação Infantil. 

2.3.2. Educação Integral: indicadores 

Tabela 39 – Número de matrículas da educação integral 

     Dependência 

Administrativa 

Educação 

Infantil 

E. 

Fundamental 
E. Médio 

Ed. 

Profissional 

Federal 0 0 0 0 

Estadual 0 0 0 0 

Municipal 0 0 0 0 

Privada 0 0 0 0 

Total 0 0 0 0 

           

A oferta de Educação Integral, no município de São Pedro do Piauí iniciou-se no ano de 

2013, em uma escola da rede estadual. Na rede municipal de ensino, encontra-se  implantado 

desde 2013 em uma escola, tendo iniciado no ano de 2014 em mais 7 escolas, 2 na zona urbana 

e 5 na zona rural.  

Tomando como base os dados do Censo do Inep/2010 sobre a matrícula total no ensino 

fundamental, no município, apenas 9% dos alunos dessa etapa de ensino estudam em regime 

de tempo integral. 

 

2.3.3. Fluxo e Qualidade: indicadores 
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Tabela 40 - Taxa de Aprovação Total/ Ensino Fundamental - Anos Iniciais/Rede 

Municipal 

 

 

 

 

 

 

Fonte : Mec/Inep 

Tabela 41  - Taxa de Aprovação /Ensino Fundamental Rede / Municipal / 1º ao 5º Ano 

Ano 1º Ano 2º Ano 3º Ano 4º Ano 5º Ano 

2010 74,7 67,7 62,8 75,9 64 

2011 89,9 74,4 71 76,2 64,2 

2012 94,8 67,6 67,4 66,5 59,7 

2013 98 96,7 77,5 68,6 66 

Fonte : Mec/Inep 

Houve uma significativa evolução da taxa de aprovação total, na rede municipal de São 

Pedro do Piauí, nos anos iniciais, no período de 2010 a 2013, quando ela subiu 74,7 em 2010 

para 98 em 2013 no 1º ano; de 67,7 para 96,7 no 2º; de 62,8 para 77,5 no 3º; no 4º já tivemos 

uma queda 75,9 para 68,6; no 5º passamos de 64 para 66. 

Tabela 42- Taxa de Aprovação Total / Anos Iniciais Rede estadual 

Fonte : Mec/Inep 

Ano Total 

2010 74,7 

2011 74,1 

2012 69,7 

2013 80,8 

Ano Total 

2010 0 

2011 0 

2012 0 

2013 0 
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Tabela 43- Taxa de Aprovação / Ensino fundamental -  1º ao 5º Ano 

Rede / Estadual  
 

Ano 1º Ano 2º Ano 3º Ano 4º Ano 5º Ano 

2010 0 0 0 0 0 

2011 0 0 0 0 0 

2012 0 0 0 0 0 

2013 0 0 0 0 0 

Fonte : Mec/Inep 

Tabela 44 - Taxa de Aprovação Total/ Ensino fundamental - Anos iniciais/ Rede privada 

Fonte: MEC/Inep 

A taxa total de aprovação, nos iniciais, na rede privada, no período de 2010 a 2013, 

manteve-se na faixa de 100%.  

Tabela 45 - Taxa de Aprovação / Rede Privada / 1º ao 5º Ano 

 

 

Ano 1º Ano 2º Ano 3º Ano 4º Ano 5º Ano 

2010 100 100 100 100 80 

2011 95 100 100 100 100 

2012 100 100 100 96 100 

2013 100 100 100 100 100 

Fonte: Mec/Inep 

Observa –se que os anos iniciais do ensino fundamental, na rede privada, no período de 

2010 a 2013, no município de São Pedro do Piauí , manteve , a taxa de aprovação em nível de 

excelência.   

Ano Total 

2010 100 

2011 99 

2012 99 

2013 98,1 
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Tabela 46- Taxa de Reprovação Total/ Ensino fundamental - Anos Iniciais/Rede 

Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte : Mec/Inep 

Na rede municipal, a taxa total de reprovação nos anos iniciais apresentou uma redução, 

caindo de 68,7% para 16,8%, observando- se uma redução de mais de 50%, no período de 2010 a 

2013 

 

Tabela 47 - Taxa de Reprovação/ Ensino fundamental -  Rede Municipal – 1º ao 5º ano 

 

Fonte : Mec/Inep 

 

A taxa de reprovação na rede municipal, no 1º e 2º anos do ensino fundamental, no 

período de 2010 a 2013, houve uma redução significativa  e pode-se afirmar que no 1º ano, a 

reprovação praticamente deixou de existir. No 3º ano, no período de 2010 a 2013, ela se 

apresentou uma redução de 32% para 19%.  No 4º ano, ela caiu 50% e, no 5º houve um aumento 

de 3,7%. 

Ano Total 

2010 68,7 

2011 21,9 

2012 27,7 

2013 16,8 

Ano 1º Ano 2º Ano 3º Ano 4º Ano 5º Ano 

2010 15,2 27,1 32 15,4 27,5 

2011 2,5 24 26,1 20,7 30,9 

2012 0,5 29,4 31,5 31,1 37,8 

2013 0 0,4 19 30,6 31,2 
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Tabela 48- Taxa de Reprovação Total / Ensino fundamental -  Anos Iniciais/Rede 

Estadual 

Fonte : Mec/Inep 

A média da taxa total de reprovação, nos anos iniciais do ensino fundamental, na rede 

estadual de ensino não existe no período de 2010 a 2013, no qual a referida rede não oferta os anos 

iniciais desta etapa de ensino. 

Tabela 49 - Taxa de Reprovação/ Ensino fundamental -  Rede Estadual – 1º ao 5º ano 

 

Fonte : Mec/Inep 

 

Tabela 50 - Taxa de Reprovação Total/ Ensino fundamental - anos Iniciais/Rede Privada 

Fonte : Mec/Inep 

Não houve reprovação na rede privada no ano de 2010. 

 

Ano Total 

2010 0 

2011 0 

2012 0 

2013 0 

Ano 1º Ano 2º Ano 3ºAno 4º Ano 5º Ano 

2010 0 0 0 0 0 

2011 0 0 0 0 0 

2012 0 0 0 0 0 

2013 0 0 0 0 0 

Ano Total 

2010 0 

2011 1 

2012 1 

2013 1 
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Tabela 51- Taxa de Reprovação / Rede Privada – 1º ao 5º ano 

Fonte : Mec/Inep 

 

Em 2010, não houve reprovação no 2º ano na rede privada. 

Tabela 52– Taxa de Abandono Total/ Ensino Fundamental – Anos Iniciais/Rede 

Estadual 

Estadual 

Fonte : Mec/Inep 

 A rede estadual de ensino não oferta  os anos iniciais do ensino fundamental. 

Tabela 53- Taxa de Abandono / Rede Estadual / 1º ao 5º Ano 

 

    Fonte : Mec/Inep 

Ano 1º Ano 2º Ano 3ºAno 4ºAno 5º Ano 

2010 0 0 0 0 - 

2011 5 0 0 0 - 

2012 0 0 0 4 - 

2013 0 0 0 0 - 

Ano Total 

2010 0 

2011 0 

2012 0 

2013 0 

Ano 1º Ano 2º Ano 3ºAno 4ºAno 5º Ano 

2010 0 0 0 0 - 

2011 0 0 0 0 - 

2012 0 0 0          0 - 

2013 0 0 0 0 - 
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 A rede estadual não oferta ensino para os anos iniciais do ensino fundamental. 

Tabela 54 - Taxa de Aprovação Total /Ensino fundamental - Anos Finais/Rede 

Municipal 

Fonte: MEC/Inep 

A taxa  de aprovação, nos anos finais do ensino fundamental, na rede municipal,  passou de 

68,7% em 2010, para 69,7% em 2013. 

Tabela 55-Taxa de Aprovação / Rede / Municipal - 6º ao 9º - Ano 

 

 

 

 

 

Fonte: MEC/Inep 

Observando-se, no entanto, a tabela acima, constata-se que, neste período, o 6º ano 

apresentou índices pouco representativos em relação aos demais anos finais do ensino 

fundamental. 

Tabela 56- Taxa de Aprovação Total / Ensino fundamental - Anos Finais/ Rede Estadual 

 

 

 

 

 

Ano Total 

2010 68,7 

2011 76,4 

2012 69 

2013 69,7 

Ano 6º Ano 7º Ano 8ºAno 9ºAno 

2010 82,3 78,7 86,8 91,7 

2011 70 75,6 77,8 91,3 

2012 54,5 68,1 75,3       89,8 

2013 61,5 66,7 72 88,3 

Ano   Total 

2010 84,5 

2011 83,1 

2012 82,1 

2013 78,8 
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Fonte : Mec/Inep 

A taxa de aprovação, nos anos finais do ensino fundamental, na rede estadual, apresentou 

uma queda de 84,5 % em 2010, para 78,8% em  2013. 

Tabela 57 - Taxa de Aprovação / Rede Estadual / 6º ao 9º Ano 

 

 

 

 

 

 

 

        Fonte: Mec/Inep 

Na tabela acima constata-se que, no período de 2010 a 2012, os índices de aprovação 

do 6º ano, foram bons, mantiveram na faixa dos 80%. No 7º houve uma queda de 12%, no  8º 

5,7% e no  9º ano 18,2%. 

Tabela 58 - Taxa de Reprovação Total -  Rede Estadual 

 

 

 

 

 

 

Fonte : Mec/Inep 

A média da taxa total de reprovação, na rede estadual, no período de 2010 a 2013, nos 

anos finais do ensino fundamental, foi de 13%. 

 

 

Ano 6º Ano 7º Ano 8ºAno 9ºAno 

2010 82,3 78,7 86,8 91,7 

2011 72,4 86,6        90,4 85,7 

2012 81,7 68,1 79,7       82,6 

2013 - 66,7 81,1       73,5 

Ano Total 

2010 13,1 

2011 13,5 

2012 14,3 

2013 17,4 
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Tabela 59- Taxa de Reprovação / Rede Estadual / 6º ao 9º Ano 

 

 

 

 

 

Fonte : Mec/Inep 

Observa-se um aumento da taxa de reprovação, na rede estadual, a partir de 2011. 

Mais uma vez, constata-se que as taxas de reprovação mais elevadas concentraram-se no 6º 

ano. 

Tabela 60 - Taxa de Abandono Total / Rede Estadual 

 

 

 

 

 

Fonte : Mec/Inep 

A média da taxa total de abandono, na rede estadual, nos anos finais do ensino 

fundamental, no período de 2010 a  2013, foi de  3,8%.  

Tabela 61 - Taxa de Abandono / Rede Estadual / 6º ao 9º Ano 

 

 

Ano 6º Ano 7º Ano 8ºAno 9ºAno 

2010 14,5 16,9 13,2 6,9 

2011 22,9 13,2 3,6 11,4 

2012 15 12,8 17,6 12,8 

2013 - 17,9 17,8 16,2 

Ano Total 

2010 2,4 

2011 3,4 

2012 3,6 

2013 3,8 

Ano 6º Ano 7º Ano 8ºAno 9ºAno 

2010 3,2 4,4 0 1,4 

2011 4,7 0 6 2,9 

2012 3,3 3,7 2,7 4,6 

2013 - 1,3 1,1 10,3 
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 Fonte : Mec/Inep 

Observa-se que a taxa de abandono manteve mais elevada no 9º ano, embora tenha 

sido significativa nos demais anos do ensino fundamental, principalmente nos anos de 2010 a 

2012. 

Tabela 62 - Índice de Desenvolvimento da Educação Básica Ensino Fundamental - Anos 

Iniciais – 2005/2011 

 

Fonte : Mec/Inep       

  Embora o Ideb da rede municipal tenha evoluído, nos anos iniciais do ensino 

fundamental, no período de 2005 a 2013, somente em 2007 ele superou a meta programada. 

Quanto à rede estadual, apenas nos anos de 2007 e 2009, foi calculado o Ideb, devido a 

diversos problemas. Na rede pública, em geral, o Ideb evoluiu mas só superou a meta 

programada em 2007. 

Tabela 63 - Índice de Desenvolvimento da Educação Básica Ensino Fundamental - Anos 

Finais – 2005/2011 

 

Fonte: Mec/Inep 

 

Ano Rede Municipal Rede Estadual Rede Pública 

2005 2,2 1,9 2,2 

2007 2,5 - 2,5 

2009 2,6 - 2,6 

2011 2,8 - 2,8 

2013 2,8 - 2,8 

Ano Rede Municipal Rede Estadual Rede Pública 

2005              3,1 - 3,1 

2007 3,5 3,7 3,4 

2009 3,2 4,0 3,5 

2011 - 3,8 3,6 

2013 - 3,2 3,0 
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O Ideb da rede municipal não evoluiu, nos anos finais do ensino fundamental, no 

período de 2007 a 2013 e não ultrapassou nesse período as metas programadas. O mesmo 

aconteceu com a rede estadual, com o agravante de que esse índice ficou bem abaixo daquelas 

metas. Na rede pública, ele se manteve estagnado e também ficou abaixo das metas 

programadas. 

É necessário destacar que, apesar das taxas de aprovação situarem-se, de um modo 

geral, num patamar acima de 60%, atingindo níveis de excelência nos anos finais do ensino 

fundamental, verifica-se que o IDEB mantém-se baixo e aquém das metas programadas. Essa 

discrepância pode ser atribuída ao enfoque da avaliação: de um modo geral as avaliações 

escolares têm como objetivo aferir o nível de conhecimentos pelos alunos enquanto as 

avaliações externas verificam as competências desenvolvidas por eles. Uma consequência 

importante dessa contradição é que o aluno vai aprovado sem uma aprendizagem 

significativa, ou seja, sem ter consolidado habilidades necessárias para resolver situações – 

problemas, utilizando os conhecimentos adquiridos.  

Abaixo podemos observar a proporção de alunos das escolas do município de São 

Pedro do Piauí, com aprendizado adequado à sua etapa escolar, segundo as avaliações da 

Prova Brasil.                          

 

Tabela 64-  Escolas Municipais – Porcentagem de alunos com aprendizagem 

adequado em Português e Matemática /5º e 9º anos 

 

 

ANO 

 

ÁREA 

PORTUGUÊS MATEMÁTICA 

5ºano 9ºano 5ºano 9ºano 

 

2009 

4% 5% 4% 2% 

 

2011 

7% 0% 1% 0% 

 

2013 

6% 4% 4% 2% 
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Tabela 65 - Escolas Estaduais – Português e Matemática/5º e 9º anos 

 

ANO 

 

ÁREA 

PORTUGUÊS MATEMÁTICA 

5ºano 9ºano 5ºano 9ºano 

 

2009 

0% 30% 0% 17% 

 

2011 

0% 17% 0% 8% 

 

2013 

        0% 8% 0% 0% 

    

Constata-se que a grande maioria dos alunos que participaram da Prova Brasil, em 

2009, 2011 e 2013, não tiveram um aprendizado adequado ao ano em que estudavam, seja em 

Português, seja em Matemática, nas escolas municipais ou estaduais. E o que é mais 

preocupante: esta situação vem se mantendo nos sucessivos anos de aplicação da referida 

prova.  

 

Tabela 66 - Taxa de Aprovação Total/ Ensino Médio - Rede Estadual 

Fonte : Mec/Inep 

 A média da taxa total de aprovação na rede estadual, no ensino médio, no período de 2010 

a 2013, foi de 75,5%. Observando-se, no entanto, a tabela abaixo, constata-se que, houve uma 

oscilação nos resultados no 1º e 2º ano e uma significativa melhora no 3º ano. 

 

 

 

 

 

 

Ano Total 

2010 69,8 

2011 73,5 

2012 87,3 

2013 75,5 
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Tabela 67- Taxa de Reprovação Total / Ensino Médio - Rede Estadual 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte : Mec/Inep 

 

A média da taxa total de reprovação, na rede estadual, no período de 2010  a 2013, no 

ensino médio, foi de  5,8%.  

 

Tabela 68 - Taxa de Aprovação / Redes Estadual / 1º ao 3º Ano do ensino Médio 
 

 

 

 

 

 Fonte: MEC/Inep 

 

Observa-se, na tabela acima, que, em 2011, a taxa de aprovação elevou-se do 1º ao 

3º ano do Ensino Médio e apresentou uma redução, no ano de 2013, em relação aos anos 

anteriores. 

Tabela 69-Taxa de Abandono Total / Ensino Médio - Rede  Estadual 

 

 

         

 

 

 

Ano Total 

2010 11,2 

2011 10,8 

2012 4,1 

2013 15,8 

Ano 1º Ano 2º Ano 3º Ano 

2010 18 6,1 3,6 

2011 59,6 81,1 90,5 

2012 80,4 92,9 91,9 

2013 68,6 69,2 94 

Ano Total 

2010 19 

2011 15,7 

2012 8,6 

2013 8,7 
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Fonte : Mec/Inep 

A média da taxa de total de abandono na rede estadual, no ensino médio, no período 

de 2010 a 2013, foi de aproximadamente 8,7%. Observa-se que, nesse período, ela se manteve 

mais elevada nos 1º e 2º anos (veja tabela abaixo) 

 

   Tabela 70 -Taxa de Abandono / Rede Estadual / 1º ao 4º Ano  

                                                     do Ensino Médio 

Fonte : Mec/Inep 

2.3. COMBATE À DESIGUALDADE 

2.3.1. Escolaridade: indicadores  

 

Tabela 71- Escolaridade média da população de 18 a 29 anos - Piauí (em anos de 

estudo) 

 

ANO TODAS AS RAÇAS/CORES 

2001 5,7 

2002 5,9 

2003 6,2 

2004 6,6 

2005 6,7 

2006 7,2 

2007 7,3 

2008 7,5 

2009 8,1 

2011 8.5 

2012 8,6 

2013 8,9 

 

Fonte: IBGE/PNAD/Preparação todos pela Educação 

Ano 1º Ano 2º Ano 3º Ano 4º Ano 

2010 31 6,1 10,2 0 

2011 23,4 11,9 5,5 0 

2012 12,3 4,7 7,2 0 

2013 14,1 6,3 3,4 0 



48 
 

          

 Observamos que a escolaridade média da população de 18 a 29 anos, no 

estado, evoluiu significativamente, no período de 2001 a 2013. No entanto, considerando o 

período de doze anos, a média é de 7,2 anos de estudo. Se levarmos em conta apenas o ano de 

2013, enquanto a escolaridade da população piauiense é de 8,9 anos de estudo, a da população 

brasileira, segundo o site “Planejando a Próxima década é de 9,8 anos. 

 Conforme os dados apresentados pelo site “Planejando a Próxima Década”, 

tendo como referência o Censo Populacional do IBGE/2010, enquanto a escolaridade média da 

população de 18 a 29 anos de idade do Brasil, do Nordeste e do Piauí era de 9,8; 9 e 8,9 anos 

de estudo, respectivamente. Ainda de acordo com o referido site, a escolaridade média da 

população que habitava na zona rural em anos de estudo era bem mais baixa: Brasil (7,8); 

Nordeste (7,4); Piauí (7,3). 

 

Tabela 72- Escolaridade média da população de 18 a 29 anos do Piauí (anos de estudo 

por raça/cor) 

 

Ano  Brancos Pretos Pardos 

2001 7 5,6 5,2 

2002 6,4 4,9 5,8 

2003 7,1 5,5 6 

2004 7,2 7,3 6,3 

2005 7,7 6,4 6,4 

2006 8,6 7,4 6,7 

2007 8,5 7,1 6,9 

2008 8,8 6,3 7,1 

2009 8,9 8,1 7,8 

2011 9,3 8,2 8,2 

2012 9 8,9 8,4 

2013 9,6 8,7 8,6 

Fonte: IBGE/PNAD/Preparação todos pela Educação 
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 Considerando a variável raça/cor, no Piauí, observamos que a população branca 

de 18 a 29 anos tem maior escolaridade do que a negra e a parda. A média de anos de estudo da 

população branca, no período de 2001 a 2013, é de 8 anos de estudo; a da população negra é de 7 

anos de estudo; a da parda é de 6,9 anos de estudo. 

Tabela 73- Escolaridade média da população de 18 a 29 anos de idade entre os 

25% mais pobres (em anos de estudo) - 2010 

Brasil Nordeste Piauí São Pedro do Piauí 

7,8 7,1 7,0              5,0 
Fonte: Site “Planejando a Próxima Década”  

 

 Em relação ao quartil inferior da população (os 25% mais pobres), observamos 

que o município de São Pedro do Piauí, em 2010, tem 2,3  de estudo a menos do que a média 

do estado do Piauí, 1,8 anos de estudo a menos do que a média do Nordeste e 2,5 a menos do 

que a média do Brasil. 

2.3.2. Alfabetização 15 anos ou mais: indicadores 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 74 – Taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais - Piauí 

Ano  Total do Indicador 

2001 70,6% 1.387.597 

2002 70,4% 1.433.488 

2003 71,6% 1.480.595 

2004 72,7% 1.547.781 

2005 72,6% 1.548.896 

2006 73,8% 1.604.276 

2007 76,6% 1.716.973 

2008 75,7% 1.716.978 

2009 76,6% 1.748.891 

2011 80,7% 1.862.407 

2012 81,2% 1.951.008 

2013 80,3% 1.904.479 
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 Fonte: IBGE/PNAD/Preparação Todos pela Educação 

 

 A taxa de alfabetização total da população de 15 anos ou mais no Piauí evoluiu 

de 70,6% para 80,3%, o que representa um crescimento de 9,7 pontos percentuais. 

 

 

Tabela 75 - Taxa de Alfabetização da população de 15 anos ou mais de idade 

 

       Fonte: Planejando a Próxima Década /IBGE/Censo Populacional/2010 

   

 Em conformidade com o site “Planejando a Próxima Década”, o município de 

São Pedro do Piauí possuía, em 2010, 75,4% da população de 15 anos ou mais de idade 

alfabetizada, enquanto o Brasil já possuía 91,5%, o Nordeste, 90% e o Piauí, 80%. 

Tabela 76– Taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais por raça/cor – Piauí –  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Brasil Nordeste Piauí Município 

2010 91,5 90 80,3 75,4 

Ano Brancos Pretos Pardos 

2001 77,4% 367.336 60,8% 49.090 68,8% 971.171 

2002 77,5% 360.328 64,3% 55.750 68,5% 1.015.345 

2003 79,5% 377.255 59,9% 51.607 69,7% 1.043.477 

2004 77,8% 396.676 59,1% 40.985 71,5% 1.105.918 

2005 78,7% 410.841 65,6% 41.556 70,8% 1.094.942 

2006 82,5% 431.503 67,8% 96.866 71,4% 1.072.799 

2007 82,2% 433.299 71,3% 113.023 75,2% 1.164.895 

2008 81,4% 419.928 67,3% 80.866 74,5% 1.211.872 

2009 83% 449.256 74,7% 117.270 74,7% 1.181.830 

2011 85,8% 494.280 79,7% 177.591 78,9% 1.182.051 

2012 83,8% 472.590 81,9% 149.022 80,2% 1.327.696 

2013 85,2% 494.050 80,8% 141.895 78,4% 1.262.267 
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 Fonte: IBGE/PNAD/Preparação Todos pela Educação 

          Levando em consideração a variável de raça/cor, percebe-se uma significativa discrepância 

entre a taxa de alfabetização da população de cor branca e as populações de cor negra e parda, no 

Piauí.  No entanto, esta discrepância que, em 2001, era de 16,6%, em relação aos negros e de 

8,6% em relação aos pardos, passa, em 2013, para 4,4%, no que se refere aos negros e 6,8%, em 

referência aos pardos. Observamos que houve uma grande evolução da população negra em 

relação a este indicador, entre os anos de 2009 e 2011, ao passo que a população parda, que 

vinha no decorrer do período de 2001 a 2008 apresentando índices mais elevados do que a negra, 

apresentou taxas de alfabetização mais baixas, a partir de 2009. 

Tabela 77 - Taxa de analfabetismo funcional da população de 15 anos ou mais de 

idade – Piauí 2001 a 2013 

Ano  Total do indicador 

2001 49,8% 

2002 46% 

2003 45,7% 

2004 42,3% 

2005 41,8% 

2006 39,6% 

2007 39,9% 

2008 36,9% 

2009 37,5% 

2011 35,8% 

2012 33,6% 

2013 32,4% 

             Fonte: IBGE/PNAD/Preparação Todos pela Educação  

 

Em 2013, o analfabetismo funcional, no Piauí era de 32,4%. Entretanto, observando o período de 

2001 a 2013, concluímos que houve uma redução neste índice de 17,4%. 
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Tabela 78- Taxa de funcional da população de 15 anos ou mais de idade – cor/raça 

analfabetismo  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE/Pnad / Preparação: Todos Pela Educação 

Quando trabalhamos com a variável cor/raça, observamos que a taxa de analfabetismo 

funcional é significativamente maior quando se trata da população negra e parda, no Piauí. No 

entanto, no período de 2001 a 2011, a taxa de analfabetismo funcional decresceu em 24,1%, 

em relação aos negros e 18,4%, em relação aos pardos, redução mais significativa do que a 

verificada no que diz respeito aos brancos (13,1%). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ano Brancos Pretos Pardos 

2001 38,9% 184.718 58,2% 46.978 53% 747.391 

2002 38,5% 179.120 52,4% 45.418 48% 710.779 

2003 34,9% 165.666 54,5% 46.965 48,9% 732.293 

2004 35,9% 182.848 56,8% 39.410 43,9% 678.809 

2005 35,2% 183.852 43,4% 27.532 44% 679.861 

2006 29,3% 153.331 46% 65.786 42,5% 638.705 

2007 31,5% 165.886 42,2% 66.982 42,5% 658.296 

2008 30% 154.712 42,6% 51.213 38,7% 629.130 

2009 28,4% 153.679 41% 64.259 40,2% 636.725 

2011 31,6% 182.101 35,3% 78.604 37,6% 562.740 

2012 30% 169.425 31,2% 56.658 35,2% 582.509 

2013 25,8% 149.312 34,1% 59.839 34,6% 557.903 
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Tabela 79 - Taxa de analfabetismo da população de 15 anos ou mais  2001-2013 

              Fonte: IBGE/PNAD/Preparação Todos pela Educação 

 

 

         

Em 2013, o analfabetismo absoluto, no Piauí, era de 19,7%. Entretanto, observando o período de 

2001 a 2013, concluímos que houve uma redução de 9,7% neste índice. 

Tabela  80 - Taxa de analfabetismo da população de 15 anos ou mais por raça/cor 

Ano  Brancos  Pretos  Pardos 

2001 22,5% 106.604 39,2% 31.671 31,2% 439.675 

2002 22,5% 104.782 35,7% 30.965 31,5% 466.117 

2003 20,5% 97.541 40,1% 34.581 30,3% 454.654 

2004 22,2% 112.965 40,9% 28.373 28,5% 439.760 

2005 21,3% 111.140 34,4% 21.819 29,2% 450.821 

2006 17,5% 91.688 32,2% 46.102 28,6% 429.949 

2007 17,8% 93.670 28,7% 45.531 24,8% 384.611 

2008 18,6% 95.952 32,7% 39.352 25,5% 415.110 

Ano Total do indicador 

2001 29,4% 

2002 29,6% 

2003 28,4% 

2004 27,3% 

2005 27,4% 

2006 26,2% 

2007 23,4% 

2008 24,3% 

2009 23,4% 

2011 19,3% 

2012 18,8% 

2013 19,7% 
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2009 17% 92.099 25,3% 39.628 25,3% 401.094 

2011 14,2% 82.001 20,3% 45.237 21,1% 316.155 

2012 16,2% 91.230 18,1% 32.865 19,8% 328.630 

2013 14,8% 85.487 19,2% 33.626 21,6% 348.759 

Fonte: IBGE/PNAD/Preparação Todos pela Educação 

 

 Quando consideramos a variável de raça/cor, percebe-se, também em relação a 

este indicador, uma discrepância entre a taxa de analfabetismo da população de cor branca e as 

populações de cor negra e parda, no Piauí.  Entre a população branca e negra esta discrepância é 

maior, no período de 2001 a 2011 e decresce, significativamente, nos anos de 2012 e 2013. 

Percebemos uma importante redução do analfabetismo da população negra nos doze anos acima 

considerados (20%). Quanto à população parda, o índice de analfabetismo se mantém na média 

de 26,5%. 

É importante registrar que o município implantou o Programa Brasil Alfabetizado com o 

objetivo de diminuir a taxa de analfabetismo e elevar o número de matriculas na EJA, porém 

estamos observando uma migração de alunos do ensino fundamental, para essa modalidade de 

ensino. Isso se deve à necessidade de trabalhar. Por isso acontece a evasão, pois essa clientela é 

composta na maioria por pessoas em situação de vulnerabilidade social e são fáceis de desistir 

por se sentiram desestimuladas a retornarem à escola. 

 

2.3.3. Educação de Jovens e Adultos: indicadores 

 

   

 

 Observamos que, no período de 2010 a 2013, a matrícula em Educação de Jovens 

e Adultos, no município de São Pedro do Piauí, efetivou-se quase que Constatamos, também, 

que naquele período, ela se manteve em duas escolas da rede municipal exclusivamente na forma 

presencial e na etapa de ensino fundamental., com um total de 3 três turmas com 35 alunos cada 

uma. Em 2014, segundo os resultados finais do Censo Escolar, ela se elevou para 10% do total 

das matrículas na educação básica.  

É necessário destacar aqui a grande dificuldade de permanência  da população que habita na 

zona rural às escolas que ofertam EJA e que muitos tem como meio de subsistência o trabalho 

nas lavouras. No ano de 2015 foi instalada a primeira turma de Projovem Campo, onde trabalha-

se em regime de alternância. Muitas dessas questões são responsáveis, pela elevada evasão dos 
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alunos de EJA. O município não oferta EJA integrada a Educação Profissional, seja na forma 

presencial ou semipresencial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2.3.4. Educação Profissional: indicadores 

2.3.5. Tabela 81 - Matrículas em Educação Profissional por forma de articulação com o 

Ensino Médio 

 

 

 

 

 

 

            

 

 

 

 

 

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar/Preparação todos pela Educação 

 O município de São Pedro do Piauí conta  com duas escolas de ensino médio da rede pública 

estadual, localizada na zona urbana, que ainda não oferece Educação Profissional na forma 

integrada de formação profissional. 

Ano      Pública Privada 

2010 0 0 

2011 0 0 

2012 0 0 

2013 0 0 

Ano Integrada Concomitante Subsequente 

2010 75 0 0 

2011 100 0 0 

2012 79 0 0 

2013 127 0 0 
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2.4. EDUCAÇÃO SUPERIOR: indicadores 

Tabela 82 – População de 15 a 24 anos ou mais por nível de instrução  
 
 

 

 

 

                    
 

 

 
 

   Fonte: Sidra/IBGE/2010 
 

De acordo com dados do Censo IBGE/2010, 25% da população de 15 a 17 anos que 

habitava no município de São Pedro do Piauí,  tinha curso de nível médio incompleto e 4% 

frequentava curso médio na modalidade EJA. Se considerarmos a faixa de idade de 18 a 24 

anos, apenas 20,6% da população possuía curso superior. Se levarmos em conta o 

contingente populacional acima de 24 anos, constatamos que 10% da população tinha 

curso médio completo ou superior incompleto e apenas 2,6% possuía curso superior 

completo. 

Os dados acima sugerem, em relação à população de 15 a 17 anos, a necessidade de um 

levantamento para localizar onde estavam os jovens desta faixa etária, uma vez que a 

grande maioria não cursava o ensino médio.  

Os referidos dados, em relação à população de 18 a 24 anos apontam, ainda, uma demanda 

reprimida para o Ensino Superior e, se considerarmos a população acima de 24 anos, essa 

demanda cresce significativamente. 

 

2.5. FORMAÇÃO, VALORIZAÇÃO E CARREIRA DOS PROFESSORES  

 

Professores por quantidade de estabelecimentos em que trabalham – rede pública (total) 

 Considerando a totalidade dos professores que atuam na rede pública, em São Pedro do Piauí, 

observamos que a grande maioria trabalha tanto em estabelecimentos municipais quanto em  

estabelecimento estadual de ensino, pois os  mesmos são concursadas de ambas entidades. Neste 

caso, os professores se dividem entre dois estabelecimentos de ensino.  

IDADE POPULAÇÃO TOTAL 

15 a 17 anos 845 

15 a 17 anos 845 

18 a 24 anos 1.664 

Acima de 24 anos 7.123 
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        Professores da Educação com curso superior 
 

 

  No período de 2003 a 2013, a quantidade de professores com curso superior subiu devido a  

parceira e a expansão da UESPI ( Universidade Estadual do Piauí), onde os professores 

efetivos  puderam prestar o Vestibular e cursar Cursos de Licenciaturas. Atualmente apenas 

cerca de 5% dos professores da rede municipal de ensino não possuem curso de licenciatura. 

Especificamente na rede pública, no período de 2006 a 2013, houve um crescimento de 95%, 

quanto ao número de professores com curso superior.  Observa-se a partir desse período 

houve um crescimento também no número de professores com especialização na área 

educacional.  

Na rede privada, o número de professores com curso superior, observando-se, entretanto, que, 

em 2013, aproximadamente 45% dos professores atuavam sem curso de licenciatura.  

 

 

Professores que atuam na Educação Infantil por nível de escolaridade 

 

Atualmente cerca de 90% dos professores que atuam na Educação infantil possuem Curso 

Superior, voltados para Educação Infantil ( Pedagogia e/ou Normal Superior) desses a maioria 

com Especialização em Psicopedagogia Clínica e Institucional. 

 

            Professores que atuam no Ensino Fundamental e Médio por nível de escolaridade   
 

           Quanto à escolaridade dos professores que atuam na Educação Básica, no município de 

São Pedro do Piauí, constatamos que, no período de 2007 a 2013, os professores que ainda 

não  tinham concluído escolaridade superior estava cursando. Apenas uma pequena parte 

desse profissionais não possuem curso superior;  no ensino médio,  podemos observar, que 

todos os    professores  possuem curso superior em áreas específica. 

 

A porcentagem de professores com pós-graduação, no período de 2009 a 2013, é crescente, já que  

Tem-se a possibilidade de acréscimo financeiro para o professor, atualmente cerca de 70% dos  

professores   possuem  pós-graduação, com destaque para a Psicopedagogia. 

 

GESTÃO DEMOCRÁTICA  

 

Indicador: Forma de eleição do diretor   

A rede Municipal de Educação, não realiza eleição para diretor escolar, os diretores são 
 Professores  efetivos da rede nomeados por indicação do prefeito, na rede estadual os diretores  

são escolhidos por eleição ou na falta de concorrentes no processo de eleição por indicação da GRE. 

 

Indicador: Existência de conselhos escolares, conselho de controle do Fundeb, conselho de 

 alimentação escolar, conselho de transporte escolar porcentagem de conselhos escolares  

com participação dos professores, alunos, funcionários e pais. 

 

Todas as escolas do município de São Pedro do Piauí possuem conselhos escolares, totalizando  

13 municipais e 2 conselhos escolares da rede estadual de ensino. O município possui Conselho de 

Controle de FUNDEB que delibera também sobre o transporte escolar, Conselho de Alimentação  

Escolar.  100% dos Conselhos escolares tem participação dos professores, alunos, funcionários e pais. 

O Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
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 da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB foi criado sob a Lei  

Municipal nº 127/1997. 

O Conselho Municipal de Alimentação Escolar foi criado sob a Lei Municipal número 117/1997. 

 

Indicador: Existência de Conselho Municipal de Educação (lei de criação) 

 

O Conselho Municipal de Educação – CME foi criado sob a Lei Municipal número 140 de   

07/07/1999.  

O Conselho Municipal de Educação, órgão colegiado do Sistema Municipal de Ensino, de  

natureza participativa e representativa da comunidade na gestão da educação, exerce as funções de caráter 

 normativo, consultivo, fiscalizador e deliberativo sobre a formulação e o planejamento 

 das políticas de educação do município. 

O Conselho Municipal de Educação é constituído por 07 (sete) membros titulares e igual número  

de membros suplentes, sendo 03 (três) representantes do Poder Executivo Municipal e 04 (quatro)  

representantes de diversos segmentos da comunidade. 

 

Indicador: Existência de Sistema Municipal de Educação (lei de criação) 

 

A Rede Municipal de São Pedro do Piauí  é vinculada ao Conselho Municipal de Educação,  

e possui o seu Sistema Municipal de Educação criado pela Lei nº 007 247/2007. 

 

2.7 ,FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL  

 

Indicador: Estimativa do percentual de investimento público direto em educação em relação ao  

produto interno bruto (PIB), total e por nível de ensino – Brasil. 

Tabela 84 

 

Ano  Todos os 

níveis de 

ensino 

Percentual do Investimento Público Direto por estudante em 

relação ao PIB per capita(%) 

Educação 

Infantil  

Ensino fundamental Ensino 

médio 

Educação  

Superior  

1ª a 4ª  

series ou 

anos 

iniciais 

5ª a 8ª  

series ou 

anos 

finais  

  

2008 18,7 16,5 13,8 17,3 18,4 13,3 

2009 20,3 17,9 13,7 19,3 20,1 14,0 

2010 21,5 18,8 15,5 20,3 20,5 15,6 

2011 23,1 20,1 17,8 20,4 20,7 19,8 

Fonte: MEC/INEP 

 

Segundo o Balanço Geral do ano de 2014 do Município de  São Pedro do Piauí,   

de gastos com magistério com o recurso do FUNDEB foi de 7.066.598,40, em todos os níveis  

de ensino ( Educação Infantil, Ensino Fundamental e EJA) 
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Indicador: Estimativa do investimento Público direto em educação por estudante, por nível de 

ensino e proporção do investimento público por estudante as educação superior  

sobreo investimento público por estudante- Brasil da educação básica 

 

Tabela 85 

 

Ano  Todos 

os 

níveis 

de 

ensino 

Investimento Público Direto por estudante 

Educação 

Básica  

Educação 

Infantil 

Ensino 

fundamental 

Ensino 

médio 

Educação  

Superior  

Proporção 

na 

educação  

1ª a 4ª  

series 

ou 

anos 

iniciais 

5ª a 8ª  

series 

ou anos 

finais  

  superior 

sobre a 

educação 

básica ( 

estudantes) 

2008 3.524 3.097 2.596 3.248 3.466 2.497 17.370 5,6 

2009 3.814 3.353 2.568 3.614 3.769 2.635 17.576 5,2 

2010 4.353 3.813 3.134 4.110 4.159 3.153 19.141 5,0 

2011 4.916 4.267 3.788 4.341 4.401 4.212 20.690 4,8 

 

A proporção de gastos do Brasil na educação superior sobre a educação básica por estudante 

 teve maior percentual em 2008 (5,6), decaindo gradativamente em 2009 para 5,2, em 2010,  

para 5,0 tendo em 2011,  menor proporção de 4,8. 

 Em todos os níveis de ensino houve um aumento de investimento por estudante no Brasil indo 

 De 3.524 em 2008  para 4.916 em 2011. Na Educação Básica, registram-se dados de investimento  

Crescente em 2008, 3.097 e 2011, 4.267, movimento semelhante acontece na educação infantil  

em 2008 de  2.596 e em 2011  de 3.788. No ensino fundamental o aumento foi crescente nos quatro  

anos observados, indo de 3.248 nas series iniciais em 2008 para 4.341 em 2011, e nas séries finais  

de 3.466 em 2008 para 4.401 em 2011. 

 A proporção de investimento na educação superior sobre a educação básica por estudante foi  

maior em 2008 de 5,6 com queda gradativa nos anos subsequentes: 5,2 em 2009; 5,0 em 2010 e 4,8  

em 2011.  
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Tabela  86 -  Indicadores Legais – Município de  São Pedro do Piauí 

 

Código Indicador 

2011 2012 2013 

  1.1 Percentual de aplicação das receitas 

de impostos e transferências 

vinculadas à educação em MDE 

(mínimo de 25% para estados, DF e 

municípios) 

28,46% 31,56 34,24 

  1.2 Percentual de aplicação do 

FUNDEF ou FUNDEB na 

remuneração dos profissionais do 

magistério (mínimo de 60%) 

65,83 82,03 74,27 

  1.3 Percentual de aplicação do 

FUNDEF ou FUNDEB em 

despesas com MDE, que não 

remuneração do magistério 

(máximo de 40%) 

29,31 15,78 25,28 

  1.4 Percentual das receitas do 

FUNDEF ou FUNDEB não 

aplicadas no exercício (máximo de 

5%) 

4,85 2,18 0,45 

Fonte: SIOPE 
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Tabela  87-   Indicadores de Dispêndio Financeiro – Município de São Pedro do Piauí 

 

Cód

igo 

Indicador 

2011 2012 2013 

  2.1 Percentual dos recursos do FUNDEB aplicados na 

educação infantil 

27,47 19,53 3,52 

  2.2 Percentual dos recursos do FUNDEF ou FUNDEB 

aplicados no ensino fundamental 

67,66 82,54 84,85 

  2.4 Percentual das despesas com educação infantil em 

relação à despesa total com educação 

39,05 21,94 11,97 

  2.5 Percentual das despesas com ensino fundamental 

em relação à despesa total com educação 

56,72 74,13 85,95 

  2.6 Percentual das despesas com ensino médio em 

relação à despesa total com educação 

- - - 

  2.7 Percentual das despesas com educação superior em 

relação à despesa total com educação 

- - - 

  2.8 Percentual das despesas em educação em relação às 

despesas de todas as áreas 

40,13 46,12 40,36 

  2.9 Percentual das despesas com alimentação escolar 

em relação à despesa total com educação 

- - - 

  2.1

0 

Gasto com material didático por aluno da educação 

básica 

- 23,22 - 

  2.1

1 

Percentual de despesas correntes em educação em 

relação à despesa total em MDE 

97,44 87,28 99,34 

  2.1

2 

Percentual de investimentos de capital em educação 

em relação à despesa total em MDE 

2,55 12,71 0,65 

Fonte: SIOPE 

 

Tabela 88 -  Indicadores de Dispêndio com Pessoal  - Município de São Pedro do Piauí 

 

código Indicador 

2011 2012 2013 

  3.1 Percentual das despesas com aposentadorias e pensões da área educacional em relação  

às despesas totais com MDE 

   

  3.2 Percentual das despesas com pessoal e encargos sociais da área educacional em relação  

à despesa total com MDE 

   

  3.5 Percentual das despesas com professores em relação à despesa total com MDE    

  3.6 Percentual das despesas com profissionais não docentes em relação à despesa 

 total com MDE 

   

Fonte: SIOPE 
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Tabela  89 - Indicadores de Gasto por Aluno – Município de São Pedro do Piauí 

 

Código Indicador 

2011 2012 2013 

  4.1 Gasto educacional por aluno da educação infantil 4711,

17 

3599,

12 

1955,

86 

  4.2 Gasto educacional por aluno do ensino fundamental 1881,

11 

3245,

36 

3649,

81 

  4.3 Gasto educacional por aluno do ensino médio - - - 

     4.4 Gasto educacional por aluno da educação superior - - - 

  4.5 Gasto educacional por aluno da educação de jovens e adultos 2456,

79 

3313,

72 

1676,

97 

  4.6 Gasto educacional por aluno da educação especial - - - 

  4.7 Gasto educacional por aluno da educação profissional - - - 

  4.8 Gasto educacional por aluno da educação básica 2490,

40 

3319,

67 

3205,

87 

  4.9 Gasto educacional por aluno 2490,

40 

3319,

67 

3205,

87 

  4.10 Despesa com professores por aluno da educação básica 1394,

61 

2105,

03 

2255,

87 

  4.11 Despesas com profissionais não docentes da área educacional por aluno 

da educação básica 

679,3

4 

406,9

9 

524,3

9 

  4.12 Percentual de investimento por aluno da educação superior em relação ao 

investimento por aluno da educação básica 

- - - 

Fonte: SIOPE 

 

 

Tabela  90 -  Indicadores de Composição da Receita – Município de  São Pedro do Piauí 

 

Código Indicador 

2011 2012 2013 

  6.1 Percentual das receitas de transferências realizadas pelo FNDE em relação 

à receita total 

10,75 9,21 9,38 

  6.2 Percentual das receitas de impostos em relação à receita total. 1,75 1,67 2,61 

Fonte: SIOPE 

 

 

O percentual das receitas transferidas pelo FNDE em relação à receita total mostra uma queda  

em 2013 de 1,37% em relação à 2012. Movimento inverso teve 

 o percentual das receitas de impostos com um crescimento de 0,86% em2013 com relação, 

 segundo dados do SIOPE. 
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Tabela 91 -  Resultado Financeiro do Exercício – Município de São Pedro do Piauí 

 

Fonte: SIOPE 

 

 

 

 

 

Códi

go 

Indicador 

2011 2012 2013 

  7.1 Superávit/Déficit do ente federado no exercício 455.953,0

6 

- 

467.132,23 

- 

276.689,14 

  7.2 Saldo financeiro do FUNDEB no exercício 

atual 

313.074,9

2 

182.000,00 254.340,12 
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5. AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO 

O Plano Municipal de Educação do município de São Pedro do Piauí, fruto de uma construção 

coletiva, vem responder a uma demanda social quanto a necessidade de que sejam 

estabelecidas Metas  e Estratégias que visem elevar a qualidade da educação no município, e a 

uma exigência legal definida na Lei 13.005/14, que estabelece o prazo de um ano, contados de 

sua publicação, para que Estados, Municípios e o Distrito Federal elaborem seus Planos 

Decenais de Educação. 

O Plano Municipal de Educação se configura como um Plano de Estado, com duração de dez 

anos, o que contribui para a redução na descontinuidade das políticas educacionais quando do 

processo natural de transição dos governos em cada ente federado. 

Considerando sua função precípua de definição de políticas educacionais, sua elaboração 

contou com a participação de diferentes setores sociais e governamentais, interessados ou 

envolvidos com a área da educação formal, o que lhe trouxe legitimidade. 

Entretanto, para além desse processo coletivo de construção, o estabelecido no texto não se 

concretizará pelo simples fato de sua transformação em Lei, e sim pela contínua vigilância 

dos que definem e implantam as políticas educacionais no município, assim como dos que por 

elas são beneficiados. 

A EXECUÇÃO DO PME E O CUMPRIMENTO DE SUAS METAS SERÃO OBJETO 

DE MONITORAMENTO CONTÍNUO E DE AVALIAÇÕES PERIÓDICAS, 

REALIZADAS PELAS SEGUINTES INSTÂNCIAS: 

I – Secretaria Municipal de Educação; 

II – Câmara de Vereadores de São Pedro do Piauí; 

III – Conselho Municipal de Educação – CME; 

Partindo desse pressuposto e visando garantir a efetivação das intenções transcritas no texto 

deste instrumento legal é que se estabelece como de fundamental importância a implantação 

de uma sistemática de acompanhamento e avaliação do Plano Municipal de Educação, como 

atribuição do Conselho Municipal de Educação, contando com os diversos segmentos da 

sociedade civil. 

Para tanto, algumas estratégias deverão ser implementadas: 

1 – Distribuição do documento para todos os estabelecimentos públicos de ensino; 
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2 – Disponibilização do documento na Secretaria  Municipal de Educação para acesso por 

todos os setores da sociedade interessados; 

3 – Instituição de uma Comissão de Acompanhamento e Avaliação do Plano, com membros 

do CME; 

4 – Implantação de um sistema informatizado de monitoramento e avaliação do PME pela 

Secretaria Municipal de Educação, o qual será alimentado pela Comissão com a análise dos 

dados disponibilizados por fontes oficiais como INEP, IBGE e outros, os quais revelem a 

situação da educação no município  e do alcance das metas estabelecidas; 

5 – Divulgação semestral da situação de realização e/ou execução das Estratégias do PME; 

6 – Realização, a cada dois anos, de um Fórum para avaliação do Plano; 

7 – Divulgação de relatório anual que  apresente a evolução do município no alcance das 

Metas do PME; 

Cumpre ressaltar o papel do Conselho Municipal de Educação no processo de 

Acompanhamento e Avaliação do PME, não apenas como responsável por este processo, 

como também de articulador dos diversos setores sociais do município. 

REFERÊNCIAS 

FJP – Fundação João Pinheiro 

Fora da Escola Não Pode 

Fora da Escola Não Pode 

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ( Censo Demográfico – 2010) 

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ( Censo Agropecuário – 

1995/1996/2006 ) 

IBGE- Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ( Pesquisa Produção Agrícola 

Municipal – PAM ) 

Ide.Mec – Indicadores Demográficos e Educacionais 

Inep – Instituto Nacional e Pesquisas Educacionais 

INSS- Instituto Nacional  de Seguro Social 

Ipea – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
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MEC – Ministério da Educação e Cultura 

PEE – Plano Estadual de Educação 

PNAD – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

PNE – Plano nacional de Educação 

PNUD – Programas das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

Preparação: Todos Pela Educação 

QEdu 

Sidra – Sistema IBGE de Recuperação Automática 

SIOPE – Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação 

Site: Planejando a Próxima Década 

Tribunal Regional Eleitoral – TER 

Tribunal Superior Eleitoral - TSE  
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PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - PME 

METAS E ESTRATÉGIAS 

 

Meta 1: universalizar, até o 2º ano de vigência do PME, a educação infantil na 
pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a 
oferta de educação infantil em creches de forma a atender  progressivamente, 
no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o 
final da vigência deste PME. 

Estratégias: 

1.1) Participar em regime de colaboração entre os entes federados para a definição 
das metas de expansão das respectivas redes públicas de educação infantil 
segundo padrão nacional de qualidade, considerando as peculiaridades locais; 

1.2) Atender 30% da demanda manifesta para creche, no prazo de 5 anos e 50% até 
o final de vigência do PME, seguindo padrão nacional de  

1.3) Garantir que, ao final da vigência deste PME, seja inferior a 10% (dez por cento) 
a diferença entre as taxas de frequência à educação infantil das crianças qualidade, 
considerando as peculiaridades locais dos municípios;  de até 3 (três) anos  de 
renda familiar per capita mais elevado e as de renda familiar per capita mais baixo; 

1.4) Elaborar, no prazo de um ano, a partir da data do PME, padrões mínimos de 
infra-estrutura para o funcionamento adequado das instituições de educação infantil 
(creches e pré-escolas) públicas da cidade e do campo; 

1.5) Adequar em regime de colaboração os prédios de educação infantil existentes 
na cidade e no campo de modo que, até o final da vigência deste plano, todos 
estejam conforme os padrões de infra-estrutura estabelecidos; 

1.6) Autorizar a construção e funcionamento de instituições de educação infantil, 
públicas ou privadas, somente, a partir da comprovação dos padrões mínimos de 
infraestrutura, que atendam aos requisitos definidos anteriormente; 

1.7) Realizar, periodicamente, em regime de colaboração, levantamento da 
demanda por creche para a população de até 3 (três) anos, como forma de planejar 
a oferta e verificar o atendimento da demanda manifesta; 

1.8) Realizar , por meio do regime de colaboração, a busca ativa de crianças em 
idade correspondente à educação infantil, preservando o direito de opção da família 
em relação às crianças de até 03 anos; 

1.9) Estabelecer, até o segundo ano de vigência do PME, normas, procedimentos e 
prazos para definição de mecanismos de consulta pública da demanda das famílias 
por creches; 

1.10) Articular com os gestores estadual e federal para equipar os centros de 
Educação Infantil com mobiliário, materiais pedagógicos e equipamentos suficientes 
e adequados para essa faixa etária; 

1.11) Implantar até o segundo ano de vigência deste PME sistema de avaliação nas 
escolas de educação infantil, a ser realizada a cada 2 (dois) anos, com base em 
parâmetros nacionais de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de 
pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de 
acessibilidade, entre outros indicadores relevantes; 
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1.12) Garantir progressivamente em regime de colaboração, a formação inicial e 
continuada dos (as) profissionais da educação infantil; 

1.13) Promover a formação continuada dos (das) demais profissionais/ 
trabalhadores da educação infantil; 

1.14) Promover, periodicamente a formação continuada dos técnicos das escolas 
responsáveis pela educação infantil; 

1.15) Participar de  encontros estadual de dirigentes municipais responsáveis por 
cuidar e educar crianças de zero a seis anos; 

1.16) Promover a formação continuada dos profissionais da educação sobre os 
direitos da criança; o enfrentamento da violência contra as crianças; e as questões 
étnico raciais e geracionais; 

1.17) Propiciar que até (3) três anos, todas as instituições de educação infantil 
tenham, com a participação dos profissionais de educação nelas inseridos, 
formulado ou reformulado os projetos político e pedagógicos, observando os 
fundamentos e princípios éticos, políticos e estéticos de modo a promover a 
autonomia, a responsabilidade, a solidariedade o respeito ao bem comum, os 
direitos e deveres, o respeito à ordem democrática, a sensibilidade, a criatividade, a 
ludicidade e as manifestações artísticas e culturais das populações da cidade e do 
campo; 

1.18) Estruturar rede física de escolas no campo, até o quinto ano de vigência deste 
PME, que, respeitando as diversidades das populações do campo e observando os 
territórios de desenvolvimento, assegurem o atendimento das distintas faixas etárias 
e das necessidades do processo educativo da educação infantil e ensino 
fundamental (anos iniciais); 

1.19) Promover o atendimento das populações do campo e da sede na educação 
infantil nas respectivas comunidades, por meio do redimensionamento da 
distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de escolas e o deslocamento 
de crianças, de forma a atender às especificidades dessas comunidades, garantido 
consulta prévia e informada; 

1.20) Garantir a alimentação escolar adequada, para as crianças da Educação 
Infantil, nos estabelecimentos públicos, com cardápio que respeite as diversidades 
locais e culturais; 

1.21) Priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento 
educacional especializado complementar e suplementar aos (às) alunos (as) com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, assegurando a educação bilíngue para crianças surdas e a 
transversalidade da educação especial nessa etapa da educação básica em 
articulação com os municípios; 

1.22) Implementar, em caráter complementar, programas de orientação e apoio às 
famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e assistência social, 
com foco no desenvolvimento integral das crianças de até 3 (três) anos de idade; 

1.23) Atender as especificidades da educação infantil na organização das redes 
escolares, garantindo o atendimento da criança de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em 
estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação 
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com a etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do (a) aluno(a) de 6 (seis) anos 
de idade no ensino fundamental; 

1.24) Realizar o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência 
das crianças na educação infantil, em especial dos beneficiários de programas de 
transferência de renda, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos 
de assistência social, saúde e proteção à infância; 

1.25) Promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à educação 
infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à 
infância, preservando o direito de opção da família em relação às crianças de até 3 
(três) anos; 

1.26) Realizar e publicar, a cada ano, levantamento da demanda manifesta por 
educação infantil em creches e pré-escolas, como forma de planejar e verificar o 
atendimento; 

1.27) Garantir progressivamente em regime de colaboração o acesso à educação 
infantil em tempo integral, para todas as crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos, 
conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil; 

1.28) Reelaborar e implantar no prazo de dois anos de vigência deste PME, as 
propostas pedagógicas da educação infantil; 

1.29) Prover de professores, progressivamente, as salas de Educação infantil, para 
o atendimento à criança, com carga horária mínima para o turno parcial e de sete 
horas para a jornada integral; 

1.30) Garantir, progressivamente até o sexto ano de vigência deste PME que o 
atendimento na educação infantil seja realizado nos dois períodos (parcial e integral) 
com professores concursados; 

 

Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a 
população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% 
(noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade 
recomendada, até o último ano de vigência deste PME. 

Estratégias: 

2.1) Consolidar as ações propostas pelas diretrizes curriculares da educação básica, 
pautadas nos objetivos do direito ao acesso, permanência e sucesso dos alunos no 
processo de escolarização; 

2.2) O Município em regime de colaboração com o Estado, deverá encaminhar até o 
final do segundo ano de vigência deste PME, Propostas das diretrizes curriculares 
da educação básica consolidadas ao Conselho correspondente municipal ( CME); 

2.3) Pactuar entre União e Estado, no âmbito da instância permanente de que trata 
o § 5º do art. 7º desta Lei, a implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular do ensino 
fundamental; 

2.4) Elaborar planejamento com ações visando o acesso e permanência ao Ensino 
Fundamental de nove anos no prazo de dois anos a partir da publicação dessa lei; 
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2.5) Implantar a base nacional comum curricular do ensino fundamental de forma a 
assegurar os direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento; 

2.6) Fortalecer, em regime de colaboração com a SEDUC e o MEC o 
acompanhamento e monitoramento individualizado dos estudantes com vistas na 
garantia do direito à permanência e aproveitamento escolar, em especial os 
beneficiários do programa de transferência de renda, a partir de projetos/ações de 
intervenção, no prazo de um ano de implantação do Plano Municipal de Educação; 

2.7) Articular através de regime de colaboração, com as escolas, órgãos de 
pesquisa, demográfica e estatística competentes, a obtenção de informações 
detalhadas sobre a educação municipal; 

2.8) Assegurar a implantação das novas Diretrizes Curriculares em 100% das 
escolas públicas municipais, de forma a garantir os direitos efetivos à aprendizagem 
da Educação Básica de forma integrada; 

2.9) Construir com as comunidades escolares proposta pedagógica e calendário 
escolar, respeitando e acolhendo as diferentes metodologias que consideram os 
sujeitos com suas histórias e vivências, e as legislações que regem estas 
modalidades da educação básica; 

2.10) Garantir às escolas do campo organização flexível na formação de turmas,   
estabelecendo efetivamente o serviço de acompanhamento e coordenação 
pedagógica; 

2.11) Instituir calendário letivo diferenciado respeitando os períodos de 
plantio/colheita e fatores climáticos /geográficos e que dialogue com o modo de vida 
das populações do campo; 

2.12) Firmar, junto ao Ministério da Educação-MEC e Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira-INEP condições e tempos distintos para 
informar/inserir dados no Censo Escolar; 

2.13) Garantir aos alunos do Ensino Fundamental, em regime de colaboração com o 
Estado e a União, o acesso às novas tecnologias de informação e comunicação, 
proporcionando meios inovadores e facilitadores do processo de ensino e 
aprendizagem no prazo de dois anos após a vigência do Plano Municipal de 
Educação; 

2.14) Fomentar estudos e pesquisas interdisciplinares com alunos e professores 
voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais didáticos, 
equipamentos e recursos de tecnologia assistiva com e sobre tecnologias 
apropriadas à convivência com o semiárido, considerando a diversidade, 
especificidade, contexto local e regional, com vistas à promoção do ensino 
aprendizagem contextualizado no semiárido; 

2.15) Planejar ações de melhoria, após análise dos dados sobre distorção idade ano 
no Ensino Fundamental determinando o período para o alcance das metas 
estabelecidas no período correspondente a cada ação a partir da aprovação do 
Plano Municipal de Educação, em regime de colaboração com  o Estado; 

2.16) Garantir em parceria com órgãos públicos e privados a melhoria da qualidade 
do ensino através de ações que objetivam o enfrentamento a evasão, possibilitando 
elevar para 95% o numero de concluintes na faixa etária de 16 anos no Ensino 
Fundamental até o último  ano de vigência deste PME; 
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2.17) Implantar, até o final de vigência deste PME, bibliotecas nas escolas do campo 
e ampliar o acervo das já existentes para aquisição de livros paradidáticos, materiais 
de pesquisa e recursos tecnológicos, tornando as mesmas um lugar de referência 
cultural para a comunidade local; 

2.18) Estimular e promover projetos pedagógicos que ampliem a permanência do(a) 
aluno(a) na escola e na comunidade, com atividades educativas e culturais, com 
participação de toda a comunidade; 

2.19) Viabilizar que, até o (5º) quinto ano de vigência deste PME, 100% dos alunos 
do ensino fundamental, que moram no campo, estudem em Escolas do e no Campo, 
organizando nas próprias comunidades a educação infantil e ensino fundamental 
(anos iniciais) e em escolas grandes e estruturadas, quando necessário  nucleadas 
no campo, o ensino fundamental (anos finais), obedecendo a padrões mínimos de 
infraestrutura, disponibilizando transporte escolar, quando for necessário e para 
professores; 

2.20) Mapear anualmente, a demanda de crianças e adolescentes que está fora da 
escola, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à 
infância, adolescência e juventude, informações, com vistas na garantia do acesso 
equitativo; 

2.21) Garantir a institucionalização dos movimentos culturais em parceria com o 
setor público da União e do Estado no prazo de um ano após a vigência do PME, 
com vista na criação e difusão do patrimônio cultural dos alunos; 

2.22) Assegurar a realização anual de Eventos Culturais com os alunos do Ensino 
Fundamental, em parceria com o setor público e privado, com vista na criação e 
difusão do patrimônio cultural dos alunos; 

2.23) Assegurar em regime de colaboração com o Estado  espaços de discussão 
efetivos e sistematizados, para envolver os pais e familiares nas atividades 
escolares dos filhos; 

2.24) Ofertar em regime de colaboração com a União, Estado, atividades 
extracurriculares que promovam o enriquecimento do currículo através de certames 
e concursos nacionais, estaduais, focados em uma formação ética, intelectual e 
cultural; 

2.25) Ofertar anualmente, em regime de colaboração com as universidades, ações 
pedagógicas relacionadas ao desporto escolar para incentivo a prática esportiva nas 
escolas, alinhadas ao programa de desenvolvimento esportivo nacional e articulado 
ao Plano Estadual do Piauí; 

 

META 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população 
de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência  
deste Plano Municipal de Educação, a taxa líquida de matrículas no Ensino 
Médio de 43,4% para 85% (oitenta e cinco por cento).  

Estratégias: 

3.1) Participar na institucionalização de programa nacional de renovação do ensino 
médio, a fim de incentivar práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinares 
estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio de currículos escolares que 
organizem, de maneira flexível e diversificada, conteúdos obrigatórios e eletivos 
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articulados em dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e 
esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e laboratórios, a produção de 
material didático específico, a formação continuada de professores e a articulação 
com instituições acadêmicas, esportivas e culturais; 

3.2) Apoiar o Programa de Ensino Médio Inovador nas escolas de Ensino Médio 
regular diurno e noturno até 2016 para fortalecer o desenvolvimento de propostas 
curriculares inovadoras, para garantir a formação integral com atividades que 
dinamizem o currículo e, assim, atender as expectativas do educando e às 
demandas sociais contemporâneas; 

3.3) Acompanhar a implantação e a execução da Matriz Curricular do Ensino Médio 
Regular diurno/2013, que atende a Resolução MEC/CNE/CEB Nº 2, de 30 de janeiro 
2012, bem como o monitoramento in loco; 

3.4) Acompanhar a Elaboração Matriz Curricular do Ensino Médio Regular noturno 
para atender Resolução MEC/CNE/CEB Nº 2, de 30 de janeiro 2012; 

3.5) Estabelecer articulação com instituições acadêmicas e culturais; 

3.6) Apoiar o Governo do Estado, por meio da SEDUC-PI, em articulação e 
colaboração com a União, e ouvida a sociedade mediante consulta pública estadual, 
elaborará e encaminhará ao Conselho Estadual de Educação – CEE, em 2015, 
proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os(as) 
estudantes do Ensino Médio, a serem atingidas nos tempos e etapas de organização 
deste nível de ensino, com vistas a garantir formação básica comum; 

3.7) Articular com o estado o uso das Diretrizes da Rede Pública Estadual de Ensino 
do Piauí de 2013 como fundamentos para a Diretriz Municipal; 

3.8) Fortalecer as Diretrizes da Rede Pública Estadual de Ensino do Piauí de 2013 
ao PNE e ao Pacto Nacional Pelo Fortalecimento do Ensino Médio – PNFEM e 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - PNAIC; 

3.9) Apoiar a reformulação do Projeto Político Pedagógico das escolas de Ensino 
Médio da rede Pública Estadual inserindo metodologias que otimizem o 
desenvolvimento de habilidades e competências múltiplas do estudante preparando-
o para o mundo do trabalho e as avaliações externas (ENEM, SAEB, Prova Brasil...) 
para contribuir com sucesso da estratégia 3.6 do PNE; 

3.10) Participar da pactuação com a  União e o Estado, no âmbito da instância 
permanente de que trata o§ 5º do Art. 7º da Lei Nº 13.005 de 25 de junho de 2014, a 
elaboração dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que 
configurarão a base nacional comum curricular do Ensino Médio; 

3.11) Acompanhar cumprimento dos direitos e objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular do Ensino 
Médio; 

3.12) Pactuar entre União e o Estado, no âmbito da instância permanente de que 
trata o § 5o do art. 7o desta Lei, a implantação dos direitos e objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum 
curricular do ensino médio; 

3.13) Fomentar a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem como a 
ampliação da prática desportiva, integrada ao currículo escolar; 
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3.14) Assegurar recursos junto ao Estado,  Ministério da Educação, Ministério do 
Esporte e Ministério da Cultura para garantir a fruição de bens e espaços culturais, 
de forma regular, bem como a ampliação da prática do esporte educacional, 
integrada ao currículo e a Proposta Pedagógica da escola; 

3.15) Apoiar a aplicação da Matriz Curricular do Ensino Médio Regular diurno 2013, 
garantindo assim a realização das oficinas relativas às disciplinas de Arte e 
Educação Física, além das outras oficinas contidas na matriz; 

3.16) Incentivar a oferta do Esporte Educacional, integrada ao currículo e a proposta 
pedagógica das escolas de ensino Médio, cumprindo a da Matriz Curricular do 
Ensino Médio Regular diurno/2013 e  o disposto na Portaria GSE nº 019/2013  de nº 
020/2013; 

3.17) Incentivar a participação dos alunos no Exame Nacional do Ensino Médio - 
ENEM, fundamentado em matriz de referência do conteúdo curricular do ensino 
médio e em técnicas estatísticas e psicométricas que permitam comparabilidade de 
resultados, articulando-o com o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica 
- SAEB, e promover sua utilização como instrumento de avaliação sistêmica, para 
subsidiar políticas públicas para a educação básica, de avaliação certificadora, 
possibilitando aferição de conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e fora da 
escola; 

3.18) Participar das discussões sobre a universalização do Exame Nacional do 
Ensino Médio – ENEM, fundamentado em matriz de referência do conteúdo 
curricular do Ensino Médio e em técnicas estatísticas e psicométricas que permitam 
comparabilidade de resultados, articulando-o com o Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Básica – SAEB, e promover sua utilização como instrumento de 
avaliação sistêmica, para subsidiar políticas públicas para a educação básica, de 
avaliação certificadora, possibilitando aferição de conhecimentos e habilidades 
adquiridos dentro e fora da escola, e de avaliação classificatória, como critério de 
acesso à educação superior; 

3.19) Incentivar a elaboração de mecanismos de utilização do ENEM como 
instrumento de avaliação sistêmica, para subsidiar políticas públicas para a 
educação básica, para que possa ser usado como instrumento de avaliação 
certificadora em conformidade com a legislação nacional vigente; 

3.20) Estimular a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrado à 
educação profissional, observando-se as peculiaridades das populações do campo e 
das pessoas com deficiência; 

3.21) Estruturar e fortalecer participando das discussões e o acompanhamento  
monitoramento do acesso e da permanência dos e das jovens beneficiários (as) de 
programas de transferência de renda, no ensino médio, quanto à frequência, ao 
aproveitamento escolar e à interação com o coletivo, bem como das situações de 
discriminação, preconceitos e violências, práticas irregulares de exploração do 
trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com as famílias e 
com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e 
juventude; 

3.22) Incentivar a implantação de mecanismos de prevenção e combate a falta às 
aulas, situações discriminatórias, preconceitos, violências, exploração do trabalho, 
consumo de drogas, gravidez precoce entre outros problemas sociais  que venham a 
afetar o andamento das atividades das instituições de ensino; 
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3.23) Incentivar em regime de colaboração o aproveitamento escolar e o 
desenvolvimento social dos(as) jovens beneficiários(as) de programas de 
transferência de renda, de estudante do ensino médio; 

3.24)  Promover e Participar do processo de busca ativa da população de 15 
(quinze) a 17 (dezessete) anos fora da escola em articulação com os serviços de 
assistência social, saúde e proteção à adolescência e juventude  e ministério 
público; 

3.25) Instituir em regime de colaboração com a União, o estado, com a Secretaria 
Municipal da Assistência Social e Cidadania, Secretaria Municipal da Saúde, o 
Ministério Público e órgãos de proteção à adolescência e à juventude mecanismo de 
planejamento, execução e acompanhamento da busca ativa da população de 15 
(quinze) a 17 (dezessete) anos fora da escola com definição da origem dos recursos 
financeiros e humanos; 

3.26) Fomentar programas de educação e de cultura para a população urbana e do 
campo de jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, e de adultos, 
com qualificação social e profissional para aqueles que estejam fora da escola e 
com defasagem no fluxo escolar; 

3.27) Acompanhar a realização de festividades, campeonatos, feiras culturais 
visando o aprimoramento de habilidades adquiridas; 

3.28) Apoiar a oferta de, qualificação social e profissional por meio do PRONATEC 
para jovens e adultos que estejam fora da escola e com defasagem no fluxo escolar; 

3.29) Apoiar  em regime de colaboração, gradativamente a oferta escolar de Ensino 
médio de Tempo Integral nas duas escolas estaduais do município, até o final da 
vigência deste PME; 

 

Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 
especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de 
sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, 
escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 

Estratégias: 

4.1) Garantir em regime de colaboração, conforme demanda do aluno, público alvo 
da Educação Especial, atendimento na Sala Comum do ensino Regular e no contra 
turno em Atendimento Educacional Especializado-AEE, ofertado obrigatoriamente, 
de modo complementar ou suplementar de modo não substitutivo à escolarização, 
no espaço da Sala de Recursos Multifuncionais ou em Centros de Atendimento 
Educacional Especializado, em instituições públicas ou conveniadas com o poder 
público, observado o art. 1º da nota técnica Nº 04 de 2009/MEC; 

4.2) Garantir que, no ensino regular comum, as salas de aula tenham no máximo 20 
alunos, onde houver a inclusão de crianças, adolescentes e jovens com deficiência e 
necessidades educacionais especiais. Ressaltando-se, também a necessidade de 
um profissional de apoio ou monitor capacitado na área educacional junto ao 
professor regente nos casos de deficiências múltiplas e TGDS; 
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4.3) Implantar em regime de colaboração, ou com recursos próprios do município, 
salas de recursos multifuncionais para atender a demanda manifesta; 

4.4) Fomentar a formação continuada de professores e professoras que atuam em 
escolas do campo, indígenas e comunidades quilombolas, respeitando a diversidade 
e especificidades locais e regionais da população, para atendimento educacional 
especializado; atendendo 50% da demanda até o 5 ano do PNE, priorizando as 
escolas com estruturas adequadas, chegando a 100% até o final do PME; 

4.5) Realizar busca ativa de crianças, adolescentes, jovens com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
beneficiárias do Programa de Benefício de Prestação continuada-BPC escola , em 
articulação com setores da saúde e assistência social, visando encaminhamento ao 
atendimento educacional especializado  ou serviços especializados; 

4.6) Assegurar o atendimento escolar para todas as crianças de 0 (zero) a 3 (três) 
anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, garantindo o atendimento educacional especializado  ou serviços 
especializados, conforme demandas identificadas, em áreas urbanas e rurais, até o 
final da vigência deste PME; 

4.7) Expandir e implementar, durante a vigência deste PME, o Atendimento 
Educacional Especializado em Sala de Recursos Multifuncionais-SRMs em todo o 
Sistema Municipal de Ensino, incluindo escolas urbanas e do campo; 

4.8) Promover a formação continuada em Atendimento Educacional Especializado 
para professores (as) nas escolas urbanas e do campo; 

4.9) Garantir em regime de colaboração, atendimento educacional especializado em 
salas de recursos multifuncionais, públicos ou conveniados, nas formas 
complementar e/ou suplementar, a todos (as) alunos (as) com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
matriculados na rede pública de educação básica, conforme necessidade 
identificada por meio de avaliação ou estudo de caso, ouvidos a família e o aluno, 
nos termos da nota técnica Nº 04 de 2009 e nota técnica Nº 04 de 2014; 

4.10) Garantir atendimento educacional especializado em classes, escolas ou 
serviços especializados, públicos ou conveniados, nas formas complementar e/ou  
suplementar, a todos (as) alunos (as) com deficiência e transtornos globais do 
desenvolvimento matriculados na rede pública de educação básica, conforme 
necessidade identificada por meio de avaliação ou estudo de caso, ouvidos a família 
e o aluno, nos termos da nota técnica nº 04 de 2014; 

4.11) Garantir, efetivar e fortalecer em regime de colaboração, políticas e programas 
para cumprir os dispositivos legais no atendimento de pessoas com deficiência 
incluindo-os no processo educativo, através de medidas educacionais, de saúde, 
assistência social (com atendimento escolar domiciliar e hospitalar) e judicial, 
extensivos às famílias e escolas; 

4.12) Garantir a parceria e prioridade de atendimento de alunos, público alvo da 
educação especial da escola pública, nas unidades de referência em saúde pública 
da pessoa com deficiência; 

4.13) Implantar, em regime de colaboração União, Distrito Federal e Estado, 01 (um) 
centro multidisciplinar de apoio, pesquisa e assessoria, articulados com instituições 
acadêmicas e integrados por profissionais das áreas de saúde, assistência social, 
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pedagogia e psicologia, para apoiar o trabalho dos (as) professores da educação 
básica com os (as) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, até o final da vigência deste 
PME; 

4.14) Ampliar e/ou monitorar, em regime de colaboração, programas que promovam 
a acessibilidade nas instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência 
dos (as) alunos (as) com deficiência por meio da adequação arquitetônica, da oferta 
de transporte acessível e da disponibilização de material didático adequado e de 
recursos de tecnologia assistiva, assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas 
as etapas, níveis e modalidades de ensino, a identificação dos (as) alunos (as) com 
altas habilidades ou superdotação, especificamente o Programa de Expansão de 
Salas de Recursos Multifuncionais; Programa Escola Acessível; Programa do Livro 
Didático Acessível; Programa de Formação Continuada; Programa de Educação 
Bilíngüe para Surdos e Programa de Enriquecimento Curricular para alunos (as) com 
altas habilidades ou superdotação; 

4.15) Buscar parcerias e convênios com Instituições de Ensino Superior e outras 
instituições com atuação na área de esportes, arte e cultura, linguagens e 
tecnologias nos diversos campos do conhecimento para encaminhamentos de 
alunos com altas Habilidades/Superdotação, possibilitando atendimento suplementar 
conforme talentos ou habilidades identificadas; 

4.16) Aumentar a frota de transporte adaptado gratuito para atender as pessoas com 
deficiência ou dificuldade de locomoção; 

4.17) Garantir o desenvolvimento das atividades físicas e esportes adaptados para 
alunos com deficiência, acompanhado de respectiva formação de professores; 

4.18) Desenvolver, garantir e ampliar políticas de produção e disseminação de 
materiais pedagógicos para as bibliotecas e espaços de leitura da educação básica 
(com a colaboração de instituições de educação especial e centros especializados 
nas esferas públicas e privadas, adequados a cada faixa etária), que promovam a 
igualdade e a inclusão das pessoas com deficiência, em especial das pessoas cegas 
e da comunidade surda brasileira, ou estrangeira naturalizada, cujas questões 
linguísticas e culturais são específicas e outros extratos sociais e, garantindo a 
acessibilidade; 

4.19) Melhorar a qualidade do atendimento educacional especializado em todas as 
etapas e modalidades da educação básica, em contextos educacionais inclusivos, 
garantindo com dotação orçamentária para acessibilidade arquitetônica, das 
comunicações, informações, dos materiais didáticos e do transporte; 

4.20) Garantir transporte escolar gratuito para estudantes, cadeirantes ou com 
mobilidade reduzida, com especial atenção as/aos estudantes da EJA (Educação de 
Jovens e Adultos); 

4.21) Promover, garantir, implementar e fiscalizar leis que atendam de maneira 
eficaz a acessibilidade da pessoa com deficiência intelectual, assegurando a 
qualidade no atendimento pedagógico, na comunicação, na informação e no uso do 
transporte assim como a oferta de atendimento educacional especializado e 
educação profissional; 

4.22) Prover em regime de colaboração,  equipamentos e recursos tecnológicos 
digitais acessíveis para a utilização pedagógica no ambiente escolar em todas as 
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escolas públicas da educação básica, criando, mecanismos para implementação das 
condições necessárias para a universalização do uso das bibliotecas nas instituições 
educacionais; 

4.23) Fomentar, em regime de colaboração, no prazo de 04(quatro) anos, o 
Programa de Educação Bilíngue para alunos(as) surdos(as) e com Deficiência 
auditiva, garantindo o ensino em LIBRAS, como primeira língua e LP-Língua 
Portuguesa, na modalidade escrita, como segunda língua, conforme demandas de 
matrículas confirmadas em todos os níveis e modalidades de educação, no espaço 
de salas inclusivas, escolas ou classes bilíngües, definidos no âmbito do  projeto 
político  pedagógico de cada escola, com matricula deste público alvo; 

4.24) Garantir, em todos os níveis e modalidades de ensino, a produção de material 
didático específico para educação escolar bilíngue para surdos, preservando o 
currículo nacional; 

4.25) Monitorar através de um sistema de informações completas e fidedignas sobre 
o número de alunos cegos, com baixa visão ou surdo-cegueira, tendo como base os 
dados no Cadúnico e demais órgãos de controle social,  para viabilizar a usabilidade 
do Livro acessível a todos os alunos com deficiência visual ou surdo-cegueira 
matriculado em escola pública no município de São Pedro  do Piauí, em todos os 
níveis e modalidades de ensino; 

4.26) Garantir em regime de colaboração, aos alunos cegos, com baixa visão ou 
surdo-cegueira matriculados em escola pública, o acesso aos recursos específicos 
necessários ao seu atendimento educacional, produzindo textos e livros no formato 
ampliado, Braille e Mecdaisy, além de adaptar materiais didático-pedagógico, 
conforme demandas reais, através das Salas de Recursos Multifuncionais Tipo 
II;nos termos da  lei 10.753/2003, que institui a Política Nacional do Livro, no Art. 1º, 
XII assegura às pessoas com deficiência Visual o acesso à leitura. E do Decreto 
5.296/2004, no art. 58 indica que o poder público adotará mecanismos de incentivo 
para tornar disponíveis por meio magnético, em formato de texto as obras 
publicadas no país; 

4.27) Garantir em regime de colaboração, a  oferta de educação inclusiva, vedada a 
exclusão do ensino regular sob alegação de deficiência e promovida a articulação 
pedagógica entre o ensino regular e o atendimento educacional especializado, 
realizando monitoramento presencial do atendimento das demandas, no 
cumprimento de dispositivos legais e da movimentação de matrículas do aluno 
público alvo da educação especial; 

4.28) Garantir, acompanhar, monitorar, avaliar e implementar, políticas públicas de 
inclusão social e escolar dos/das estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, em colaboração com as famílias 
e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, à 
adolescência e à juventude; 

4.29) Realizar o acompanhamento e monitoramento anual do acesso e da 
permanência na escola das pessoas com Deficiência, na faixa etária de 0 a 18 anos 
beneficiárias do Programa do Benefício de Prestação Continuada na escola-
BPC/Escola, por meio da articulação das políticas de Educação, saúde, assistência 
social e direitos humanos, promovendo encontros municipais com gestores e demais 
segmentos da sociedade para elaboração de estratégias que possibilitem 
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identificação e superação das barreiras que impedem a efetivação da matrícula na 
sala comum e no Atendimento Educacional Especializado; 

4.30) Realizar e manter atualizado o levantamento da demanda por creche da 
população de até 3 (três) anos, com deficiência transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação para  planejamento da  oferta de 
atendimento educacional especializado ou serviços especializados e verificação do 
atendimento da demanda manifesta; 

4.31) Estimular e apoiar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de 
metodologias, materiais didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, 
com vistas à promoção do ensino e da aprendizagem, bem como das condições de 
acessibilidade dos (as) estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, em parceria com os Centros 
de Atendimento Educacional Especializados instituídos no Estado e/ou Instituições 
de Ensino Superiores-IES, públicas ou particulares; 

4.32) Pesquisar demandas, elaborar e implantar em regime de colaboração, plano 
de ação, em parceria com os sistemas de ensino, voltado: 

 para a formação inicial e continuada de educadores e gestores bilíngues (libras e 
português como segunda língua); 

 para produção e disponibilização de material pedagógico bilíngue, com libras e 
língua portuguesa na modalidade escrita como segunda língua; 

 para a elaboração e disponibilização de materiais de apoio à implantação da 
infraestrutura física e tecnológica nas turmas e escolas bilíngues, em que a libras 
e a língua portuguesa escrita sejam línguas de instrução; 

4.33) Apoiar a Promoção e o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para 
subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que atendam as 
especificidades educacionais de estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação que requeiram medidas de 
atendimento especializado, em parceria com os Centros de Atendimento 
Educacional Especializados instituídos no Estado e/ou Instituições de Ensino 
Superiores-IES, públicas ou particulares; 

4.34) Fomentar a articulação intersetorial entre órgãos e políticas públicas de saúde, 
assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias, com o fim de 
desenvolver modelos de atendimento voltados à continuidade do atendimento 
escolar, na educação de jovens e adultos, das pessoas com deficiência e 
transtornos globais do desenvolvimento com idade superior à faixa etária de 
escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção integral ao longo da vida, 
à partir  de 2016; 

4.35) Ampliar o número de profissionais da educação capacitados para o  
atendimento  de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores (as) do 
atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, 
tradutores (as) e intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, 
professores de Libras, prioritariamente surdos, e professores bilíngues, conforme 
demanda identificada; 

4.36) Garantir em regime de colaboração a  formação e contratação de profissionais 
de apoio, nos termos da Nota Técnica Nº 19, MEC/SECADI, cuidadores ou 
auxiliares, para apoiar a higiene e alimentação dos alunos que não têm 
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independência para tal; tradutores (as) intérpretes de língua de sinais (TILS) para 
alunos surdos, guias-intérpretes para alunos com surdo-cegueira e instrutores 
mediadores para alunos com deficiência múltipla nas escolas, para atuar dentro de 
sala de aula, em todo o sistema municipal de ensino;   

4.37) Garantir em regime de colaboração, a oferta de cursos de capacitação para 
servidores públicos, para receber pessoas com deficiência nas escolas e 
capacitação em libras e em BRAILLE; 

4.38) Definir, no segundo ano de vigência deste PME, indicadores de qualidade e 
política de avaliação e supervisão para o funcionamento de instituições públicas e 
privadas que prestam atendimento a alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

4.39) Desenvolver, garantir e executar anualmente nos sistemas de ensino ações 
conjuntas e articuladas pelo diálogo e fortalecimento do Fórum de Educação 
Especial e Inclusiva, Fórum de Educação de Surdos, Fórum em Defesa da Escola 
Bilíngue para surdos, Fórum da pessoa com deficiência, Fórum de Educação em 
Direitos Humanos, Comissão Técnica Nacional de Diversidade para Assuntos 
Relacionados à Educação, dentre outros; 

4.40) Obter através de consulta a base de dados populacionais do município, o perfil 
das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, a fim de 
planejamento da expansão e operacionalização do Atendimento Educacional 
Especializado e ou serviços especializados, em todo o sistema municipal de ensino; 

4.41) Incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de 
formação para profissionais da educação, inclusive em nível de pós-graduação, 
observado o disposto no caput do art. 207 da Constituição Federal, dos referenciais 
teóricos, das teorias de aprendizagem e dos processos de ensino-aprendizagem 
relacionados ao atendimento educacional de alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

4.42) Garantir em regime de colaboração, formação de gestores públicos e 
profissionais da educação, em parceria com o Ministério Público, sobre o acesso e 
condições para a permanência e aprendizagem de pessoas com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, em todos 
os níveis, etapas e modalidades da educação básica e superior; 

4.43) Garantir em regime de colaboração, programas de formação continuada dos 
profissionais da educação (em nível de pós-graduação lato sensu e stricto sensu) 
articulados à equipe multidisciplinar, multiprofissional e núcleos de tecnologia, para o 
atendimento educacional especializado complementar e suplementar para formação 
de educadores bilíngues proficientes em libras e língua portuguesa (como segunda 
língua) nas escolas urbanas e do campo, indígenas e quilombolas, assegurando 
condição de  infraestrutura; 

4.44) Disponibilizar em regime de colaboração, no âmbito do sistema municipal de 
ensino, um portal eletrônico para subsidiar a atuação dos professores e das 
professoras da educação básica, disponibilizando gratuitamente materiais didáticos 
e pedagógicos suplementares, inclusive aqueles com formato acessível, para 
melhoria do atendimento do público alvo da educação Especial, instituindo pacto de 
colaboração /parceria entre as redes de ensino e IES; 
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4.45) Promover em regime de colaboração, parcerias com instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, 
visando a ampliar a oferta de formação continuada e a produção de material didático 
acessível, assim como os serviços de acessibilidade necessários ao pleno acesso, 
participação e aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculados na rede pública 
de ensino; 

4.46) Participar da implantação e implementação em polos regionais de cursos de 
formação de instrutores e intérpretes de libras, ledores para pessoas cegas e baixa 
visão (CAPCBV) e deficientes intelectuais, surdos (CAS), através de parcerias com 
universidades e centros de apoio, públicos ou conveniados; 

4.47) Promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, a fim de 
favorecer a participação das famílias e da sociedade na construção do sistema 
educacional inclusivo, a partir do primeiro ano de vigência deste PME; 

 

Meta 5: Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3o ano do 
Ensino Fundamental. 

Estratégias: 

5.1) Estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais do 
ensino fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, 
com qualificação e valorização dos (as) professores (as) alfabetizadores e com 
apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as 
crianças; 

5.2) Garantir o processo da trajetória escolar no âmbito das praticas pedagógicas 
focadas na alfabetização dos alunos nos anos iniciais do Ensino Fundamental, 
alinhadas às estratégias de qualificação dos professores alfabetizadores e com o 
apoio pedagógico específico com vistas à consolidação da alfabetização de todas as 
crianças; 

5.3) Assegurar em regime de colaboração com o Estado uma melhoria de 90% nos 
níveis de alfabetização de crianças até 08(oito) anos de idade até 2020; 

5.4) Assegurar junto com o setor público e privado o processo de avaliação 
institucional das unidades escolares, realizada anualmente, objetivando subsidiar 
políticas públicas direcionadas a melhoria do processo ensino aprendizagem; 

5.5)  Monitorar anualmente a aplicação de instrumentos de avaliação nacional 
periódicos e específicos para aferir a alfabetização das crianças; 

5.6) Estimular  as escolas a criarem instrumentos de avaliação e monitoramento, 
implementando medidas pedagógicas para alfabetizar todos os alunos e alunas até 
o final do terceiro ano do ensino fundamental; 

5.7) Assegurar, em regime de colaboração com o Estado, espaços educativos 
adequados a novas tecnologias educacionais; 

5.8) Fomentar junto aos educadores o desenvolvimento e a utilização de propostas 
pedagógicas que tenham como recursos ferramentas tecnológicas inovadoras e 
acessíveis. De acordo com a meta  (5.4.) do PNE fomentar o desenvolvimento de 
tecnologias educacionais e de práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a 
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alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos (as) 
alunos (as), consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua efetividade; 

5.9) Incentivar e custear a elaboração e reprodução de livros didáticos e materiais 
didáticos-pedagógicos, para compor o acervo das Bibliotecas escolares com 
conteúdos regionalizados e contextualizados aos diferentes ambientes/biomas 
piauienses, propiciando aos alunos intensificar os conhecimentos da sua região; 

5.10) Assegurar a continuidade aos estudos no 1º ano do ensino fundamental a 
todos os egressos da educação infantil, garantindo suporte com material técnico e 
didático contextualizado, para as populações do campo; 

5.11)  Garantir a alfabetização de crianças do campo, com a produção de materiais 
didáticos específicos; 

5.12)  Assegurar aos professores que atuam nas escolas do campo, cursos de 
formação inicial e continuada em parceria com as Instituições de Ensino Superior - 
IES, União, Distrito Federal e Estado, com vistas a atender às necessidades da 
alfabetização de crianças com metodologias e materiais adequados; 

5.13)   Assegurar a regularização do fluxo escolar através do monitoramento das 
ações pedagógicas planejadas a partir de concepção focadas na aprendizagem do 
aluno; 

 

Meta 6: Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e 
cinco  por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica. 

Estratégias: 

6.1) Promover, com o apoio da União e Estado, a oferta de educação básica pública 
em tempo integral, incluindo atividades de acompanhamento pedagógico e 
multidisciplinares, inclusive culturais e esporte educacional, de forma que o tempo 
de permanência dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua responsabilidade, passe 
a ser igual ou superior a 8 (oito) horas diárias durante todo o ano letivo, com a 
ampliação progressiva da jornada de professores em uma única escola; 

6.2) Assegurar, em regime de colaboração, programa de construção de escolas com 
padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo integral, 
prioritariamente em comunidades pobres ou com crianças em situação de 
vulnerabilidade social; 

6.3) Garantir, em regime de colaboração com a União, Distrito Federal e Estado, 
programa nacional de ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da 
instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços 
para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e 
outros equipamentos, bem como da produção de material didático e da formação de 
recursos humanos para a educação em tempo integral; 

6.4) Fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, 
culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como centros comunitários, 
bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas e planetários; 

6.5) Estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar de 
alunos (as) matriculados nas escolas da rede pública de educação básica por parte 
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das entidades privadas de serviço social, de forma concomitante e em articulação 
com a rede pública de ensino; 

6.6) Fomentar a aplicação da gratuidade de que trata o art. 13 da Lei no 12.101, de 
27 de novembro de 2009, em atividades de ampliação da jornada escolar de alunos 
(as) das escolas da rede pública de educação básica, de forma concomitante e em 
articulação com a rede pública de ensino; 

6.7) Atender em regime de colaboração, às escolas do campo na oferta de 
educação em tempo integral, com base em consulta prévia e informada, 
considerando-se as peculiaridades locais; 

6.8) Garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, 
transtorno globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, na faixa 
etária de 04(quatro) anos aos 10(dez) anos, sob  responsabilidade dos município; 
dos 11(onze) anos aos 18 (dezoito) anos, sob responsabilidade do estado, 
assegurando atendimento educacional especializado complementar ou suplementar 
ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em escola 
próxima  à sua residência, bem como em instituições especializadas; 

6.9) Adotar e definir medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na 
escola, direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, 
combinado com atividades recreativas, esportivas e culturais; 

6.10) Apoiar a implantação de salas de recepção da mediação tecnológica nas 
escolas de tempo integral para o desenvolvimento de atividades multidisciplinares e 
formação continuada dos profissionais de educação. 

 
 

Meta 7: Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e 
modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a 
atingir as seguintes médias nacionais para o IDEB: 

 

IDEB 2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais do ensino fundamental 5,2 5,5 5,7 6,0 

Anos finais do ensino fundamental 4,7 5,0 5,2 5,5 

Ensino médio 4,3 4,7 5,0 5,2 

 

IDEB SÃO PEDRO DO PIAUÍ 

IDEB 
 

2013 

METAS PROJETADAS 

2015 2017 2019 2021 

São Pedro do Piauí 2,8     

Anos iniciais do ensino 
fundamental 

2,8 3,7 4,0 4,3 4,6 

Anos finais do ensino 
fundamental 

3,0 4,3 4,5 4,8 5,1 

 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12101.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12101.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12101.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12101.htm


83 
 

Estratégias: 

7.1) Implantar, mediante pactuação com o Estado, diretrizes pedagógicas para a 
educação básica e a base nacional comum dos currículos, com direitos e objetivos 
de aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos (as) para cada ano do ensino 
fundamental e médio; 

7.2)  Assegurar que: 

a) no quinto ano de vigência deste PME, pelo menos 70% (setenta por cento) dos 
(as) alunos (as) do ensino fundamental e do ensino médio tenham alcançado nível 
suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento de seu ano de estudo, e 40% (quarenta por cento), pelo menos, o 
nível desejável; 

b) no último ano de vigência deste PME, 80% (oitenta por cento )  dos (as) 
estudantes do ensino fundamental e do ensino médio tenham alcançado nível 
suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e 
desenvolvimento de seu ano de estudo, e 60% (sessenta por cento), pelo menos, o 
nível desejável; 

7.3) Constituir, em colaboração com o Estado, um conjunto municipal de indicadores 
de avaliação institucional com base no perfil do alunado e do corpo de profissionais 
da educação, nas condições de infraestrutura das escolas, nos recursos 
pedagógicos disponíveis, nas características da gestão e em outras dimensões 
relevantes, considerando as especificidades das modalidades de ensino; 

7.4) Fomentar processo contínuo de autoavaliação das escolas de educação básica, 
por meio da constituição de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a 
serem fortalecidas, destacando-se a elaboração de planejamento estratégico, a 
melhoria contínua da qualidade educacional, a formação continuada dos (as) 
profissionais da educação e o aprimoramento da gestão democrática; 

7.5) Formalizar e executar em regime de colaboração, os  planos de ações 
articuladas dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a 
educação básica pública e às estratégias voltadas à melhoria da gestão 
educacional, à formação de professores e professoras e profissionais de serviços e 
apoio escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à 
melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar; 

7.6) Buscar junto ao Estado, Distrito Federal  e União a prestação de assistência 
técnica financeira  à fixação de metas intermediárias, nos termos estabelecidos 
conforme pactuação voluntária entre os entes, visando a melhoria da qualidade do 
Ideb; 

7.7) Implantar, mediante pactuação com o Estado, o Sistema Municipal de Avaliação 
da Educação Básica, contemplando 100% das escolas públicas do município; 

7.8) Elaborar estratégias de incentivo e apoio ao uso dos resultados das avaliações 
municipais e nacionais pelas escolas e redes de ensino para a melhoria de seus 
processos e práticas pedagógicas; 

7.9) Definir em colaboração com o Estado,  indicadores específicos de avaliação da 
qualidade da educação especial no município, bem como da qualidade da educação 
bilíngue para surdos; 
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7.10) Implantar políticas visando atingir as metas do Ideb, diminuindo a diferença 
entre as escolas com os menores índices e a média da sua rede de ensino, 
garantindo equidade da aprendizagem e reduzindo pela metade, até o último ano de 
vigência deste PME; 

7.11) Acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos dos 
indicadores do IDEB, relativos às escolas, às redes públicas de educação básica e 
aos sistemas de ensino do Município, assegurando a contextualização desses 
resultados, com relação a indicadores sociais relevantes, como os de nível 
socioeconômico das famílias dos (as) alunos (as), e a transparência e o acesso 
público às informações técnicas de concepção e operação do sistema de avaliação; 

7.12) Melhorar o desempenho dos alunos da educação básica nas avaliações da 
aprendizagem no Programa Internacional de Avaliação de Estudantes - PISA, 
tomado como instrumento externo de referência, internacionalmente reconhecido, 
bem como nas demais avaliações internas e externas; 

7.13) Universalizar em regime de colaboração, até o quinto ano de vigência deste 
PME, o acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidade 
e triplicar, até o final da década, a relação computador/aluno (a) nas escolas da rede 
pública de educação básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias 
da informação e da comunicação; 

7.14) Assegurar a todas as escolas públicas de educação básica o acesso a energia 
elétrica, abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário e manejo dos 
resíduos sólidos, garantir o acesso dos alunos a espaços para a prática esportiva, a 
bens culturais e artísticos e a equipamentos e laboratórios de ciências e, em cada 
edifício escolar, garantir a acessibilidade às pessoas com deficiência; 

7.15) Garantir, em regime de colaboração, programa nacional de reestruturação e 
aquisição de equipamentos para escolas públicas, visando à equalização das 
oportunidades educacionais; 

7.16) Prover em regime de colaboração, equipamentos e recursos tecnológicos 
digitais para a utilização pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas 
públicas da educação básica, criando, inclusive, mecanismos para implementação 
das condições necessárias para a universalização das bibliotecas nas instituições 
educacionais, com acesso a redes digitais de computadores, inclusive a internet; 

7.17) O Município, em regime de colaboração com o Estado, estabelecerá, no prazo 
de 2 (dois) anos contados da publicação desta Lei, parâmetros mínimos de 
qualidade dos serviços da educação básica, a serem utilizados como referência para 
infraestrutura das escolas, recursos pedagógicos, entre outros insumos relevantes, 
bem como instrumento para adoção de medidas para a melhoria da qualidade do 
ensino; 

7.18) Informatizar integralmente a gestão das escolas públicas e da secretaria de 
educação do Município, bem como manter, por meio de pactuação com o Estado, 
programa estadual de formação inicial e continuada para o pessoal técnico da 
secretaria de educação; 

7.19) Garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo 
desenvolvimento de ações destinadas à capacitação de educadores para detecção 
dos sinais de suas causas, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a 



85 
 

adoção das providências adequadas para promover a construção da cultura de paz 
e um ambiente escolar dotado de segurança para a comunidade; 

7.20) Implementar políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes 
e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em situação de rua, 
assegurando os princípios da Lei no8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente; 

7.21) Mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação 
formal com experiências de educação popular e cidadã, com os propósitos de que a 
educação seja assumida como responsabilidade de todos e de ampliar o controle 
social sobre o cumprimento das políticas públicas educacionais; 

7.22) Promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local, 
com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, 
esporte e cultura, possibilitando a criação de rede de apoio integral às famílias, 
como condição para a melhoria da qualidade educacional; 

7.23) Universalizar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas 
da saúde e da educação, o atendimento aos (às) estudantes da rede escolar pública 
de educação básica por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde; 

7.24) Garantir ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, prevenção, 
atenção e atendimento à saúde e à integridade física, mental e emocional dos (das) 
profissionais da educação, como condição para a melhoria da qualidade 
educacional; 

7.25) Promover, com especial ênfase, em consonância com as diretrizes do Plano 
Nacional do Livro e da Leitura, a formação de leitores e leitoras e a capacitação de 
professores e professoras, bibliotecários e bibliotecárias e agentes da comunidade 
para atuar como mediadores e mediadoras da leitura, de acordo com a 
especificidade das diferentes etapas do desenvolvimento e da aprendizagem; 

7.26) Instituir, em articulação com o Estado, programa municipal de formação de 
professores e professoras e de alunos e alunas para promover e consolidar política 
de preservação da memória nacional; 

7.27) Garantir em regime de colaboração com a União, o Distrito Federal e o Estado, 
políticas de estímulo às escolas que melhorarem o desempenho no Ideb, de modo a 
valorizar o mérito do corpo docente e discente, da direção e da comunidade escolar; 

7.28) Implantar ou revitalizar uma biblioteca em todas as escolas públicas de 
educação básica, até o final da vigência deste PME; 

 

Meta 8:  Elevar a escolaridade média da população de jovens e adultos de 
modo a alcançar, no mínimo, 08 anos de estudo, no último ano de vigência 
deste plano, para as populações do campo, da região de menor escolaridade 
no estado e dos 25% mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros 
e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE 

Estratégias: 

8.1) Assegurar, em regime de colaboração, recursos necessários para 
implementação de políticas de valorização e inclusão escolar; 
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8.2) Implementar e fortalecer por meio de programas a Educação Básica  na 
modalidade EJA, visando garantir a elevação da escolarização aos segmentos 
populacionais considerados fora da escola e com defasagem idade-série, 
associados a outras estratégias que garantam a continuidade da escolarização, 
após a alfabetização inicial; 

8.3) Assegurar a continuidade aos estudos no 1º segmento da EJA a todos os 
egressos de projetos/ações de alfabetização, garantindo suporte com material 
técnico e didático e transporte escolar; 

8.4) Proporcionar aos professores e alunos da Educação de Jovens e Adultos 
materiais didático-pedagógicos adequados e que considerem a cultura e o modo de 
vida dos (as) alunos (as); 

8.5) Garantir acesso gratuito a exames de certificação de conclusão do Ensino 
Fundamental e Médio; 

8.6) Mobilizar a sociedade para que jovens e adultos possam participar dos exames 
de certificação do Ensino Fundamental e Médio (ENCCEJA e ENEM) 
respectivamente; 

8.7) Implementar em regime de colaboração com a União e Estado, uma política de 
educação para jovens e adultos que reconheça as especificidades deste público e 
seja desenvolvida com metodologia e organização curricular específica com  oferta 
de educação que alterne tempos na escola e tempos na comunidade; 

8.8) Estabelecer parcerias com o Estado e as instituições de Educação Superior 
para oferta de cursos de extensão de modo a prover as necessidades de educação 
continuada de alunos jovens e adultos no campo restabelecendo parceria com o 
Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária-PRONERA; 

8.9) Assegurar o uso das escolas de ensino regular no campo com organização de 
turmas noturnas de educação de jovens e adultos; 

8.10) Assegurar o acompanhamento e monitoramento da implantação da política de 
educação de jovens e adultos nas redes estadual e municipal, de forma a garantir 
sua avaliação e aperfeiçoamento continuo; 

8.11) Articular e firmar parcerias entre os setores responsáveis pela Educação de 
Jovens e Adultos e Educação Profissional pública e privada para expansão da oferta 
de educação profissional e tecnológica concomitante ao ensino ofertado para os 
jovens e adultos; 

8.12) Estabelecer parcerias com as áreas da saúde e assistência social para 
garantia da frequência e apoio à aprendizagem dos jovens e adultos no processo de 
escolarização, estimulando os estudantes a permanecerem na rede pública de 
ensino por meio do acompanhamento, monitoramento e avaliação do processo de 
aprendizagem; 

8.13) Mobilizar setores da sociedade civil organizada em parceria com as áreas de 
saúde, assistência social e proteção à juventude para busca ativa de jovens e 
adultos que estão fora da escola; 

8.14) Mapear jovens e adultos que estão fora da escola para inclusão desses 
sujeitos em programas educacionais e sociais, incluindo jovens em cumprimento às 
medidas socioeducativas; 
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8.15) Promover, em regime de colaboração com órgãos estaduais, municipais e 
entidades sindicais, o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola das 
populações do campo para identificar motivos de abandono, a fim de garantir a 
frequência e apoio a aprendizagem de forma a estimular e ampliar o atendimento 
desses estudantes na rede pública de ensino; 

 

Meta 9: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou mais para 
95% e erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% a taxa de 
analfabetismo funcional até o último ano de vigência deste plano.     

Estratégias: 

9.1) Garantir a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os que não 
tiveram acesso à educação básica na idade própria; 

9.2) Mapear por domicílio no município, os jovens e adultos com ensino fundamental 
e médio incompletos para assegurar a complementação da escolarização; 

9.3) Implementar ações de alfabetização para jovens e adultos com garantia de 
continuidade da escolarização básica, preferencialmente, as pessoas na faixa etária 
de a partir de 15 anos; 

9.4) Aderir em regime de colaboração com o Estado, ao programa nacional de 
transferência de renda para jovens e adultos que frequentarem cursos de 
alfabetização; 

9.5) Realizar chamadas públicas regulares para a educação de jovens e adultos, 
promovendo busca ativa dos alunos que estão fora da escola, em regime de 
colaboração entre entes federados e em parcerias com organizações da sociedade 
civil; 

9.6) Realizar periodicamente avaliação, por meio de exames específicos que permita 
aferir o grau de alfabetização (absoluto e funcional) de jovens e adultos com mais de 
15 anos de idade matriculados nas escolas municipais, visando o planejamento de 
políticas públicas para a melhoria da qualidade da educação oferecida; 

9.7) Executar em regime de colaboração com o Estado e a União, ações de 
atendimento ao estudante da educação de jovens e adultos (alfabetização) por meio 
de programas suplementares de transporte, alimentação e saúde, inclusive 
atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em articulação também 
com a área da saúde; 

9.8) Garantir a oferta nas etapas do Ensino Fundamental e Médio para os jovens e 
adultos privados de liberdade em todos os estabelecimentos penais jovens em 
cumprimento de medidas sócio-educativas, assegurando-se formação especifica de 
professores e implementação de Diretrizes Nacionais em regime de colaboração; 

9.9) Desenvolver em regime de colaboração com a União, Distrito Federal e Estado, 
projetos inovadores voltados para a EJA com apoio do Ministério da Educação e 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. 

9.10) Articular e firmar parceria com os segmentos empregadores, públicos e 
privados, e os sistemas de ensino, para promover a compatibilização da jornada de 
trabalho dos empregados com a oferta das ações de alfabetização e de educação 
de jovens e adultos.   
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9.11) Articular com o Setor da Educação Especial (SEDUC), SEID, SASC/Direitos 
Humanos, E-TEC, PRONATEC, PRONATEC-EJA e UAB na implementação de 
programas de capacitação tecnológica da população jovem e adulta, direcionados 
para os segmentos com baixos níveis de escolarização formal e para os (as) alunos 
(as) com deficiência, articulando os sistemas de ensino, a Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica, as universidades, as cooperativas e 
as associações, por meio de ações de extensão desenvolvidas em centros 
vocacionais tecnológicos, com tecnologias assistivas que favoreçam a efetiva 
inclusão social e produtiva dessa população. 

9.12) Contemplar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos 
idosos, com vistas à promoção de políticas de erradicação do analfabetismo, ao 
acesso a tecnologias educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, à 
implementação de programas de valorização e compartilhamento dos 
conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento 
e da velhice nas escolas, considerando a concepção andragógica; 

 

Meta 10: Oferecer, no mínimo, 25% das matrículas de Educação de Jovens e 
Adultos na forma integrada à educação profissional nos anos finais do Ensino 
Fundamental e no Ensino Médio. 

Estratégias: 

10.1) Manter em regime de colaboração com a União, programa nacional de 
educação de jovens e adultos voltado à conclusão do ensino fundamental e à 
formação profissional inicial, de forma a estimular a conclusão da educação básica; 

10.2) Expandir em regime de colaboração as matrículas na educação de jovens e 
adultos, de modo a articular a formação inicial e continuada de trabalhadores com a 
educação profissional, objetivando a elevação do nível de escolaridade do 
trabalhador e da trabalhadora; 

10.3) Fomentar em regime de colaboração, a integração da educação de jovens e 
adultos com a educação profissional, em cursos planejados, de acordo com as 
características do público da educação de jovens e adultos e considerando as 
especificidades das populações do campo, inclusive na modalidade de educação a 
distância; 

10.4) Ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência, 
por meio do acesso à educação de jovens e adultos articulada à educação 
profissional com a participação da Educação Especial e demais entes federados; 

10.5) Aderir ao programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos 
assegurando a expansão e a melhoria da rede física de escolas públicas que atuam 
na educação de jovens e adultos integrada à educação profissional, garantindo 
acessibilidade à pessoa com deficiência. 

10.6)  Assegurar a diversificação curricular da educação de jovens e adultos, 
articulando a formação básica e a preparação para o mundo do trabalho, 
estabelecendo inter-relação entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do trabalho, 
da tecnologia, da cultura e da cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço 
pedagógicos adequados às características desses alunos e alunas. 
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10.7) Estimular a produção de material didático, o desenvolvimento de currículos e 
metodologias específicas, os instrumentos de avaliação, o acesso a equipamentos e 
laboratórios. 

10.8) Promover a oferta pública para trabalhadores e trabalhadoras articulada à 
educação de jovens e adultos, em regime de colaboração e com o apoio de 
entidades privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical e de 
entidades sem fins lucrativos o atendimento à pessoa com deficiência; 

10.9) Promover a oferta pública de formação inicial e continuada para as equipes 
envolvidas nas medidas socioeducativas. 

10.10) Assegurar em regime de colaboração, programa nacional de assistência ao 
estudante, compreendendo ações de assistência social, financeira e de apoio 
psicopedagógico que  contribuam para garantir o acesso, a permanência, a 
aprendizagem e a conclusão com êxito da educação de jovens e adultos articulada à 
educação profissional. 

 10.11) Ampliar a oferta de educação de jovens e adultos articulada à educação 
profissional, de modo a atender às pessoas privadas de liberdade nos 
estabelecimentos penais, assegurando-se formação específica dos professores e 
das professoras e implementação de Diretrizes Nacionais em regime de 
colaboração. 

10.12) Implementar mecanismos de reconhecimento de saberes dos jovens e 
adultos trabalhadores, a serem considerados na articulação curricular dos cursos de 
formação inicial e continuada e dos cursos técnicos de nível médio; 

 

Meta 11: Implantar as matrículas da Educação Profissional Técnica de Nível 
Médio, assegurando a qualidade da oferta com, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) da expansão na rede pública. 

Estratégias: 

11.1) Implantar/sugerir cursos de EPTNM baseados no estudo dos Cenários 
Regionais/Territórios de Desenvolvimento definidos pela CEPRO/SEPLAN em 
consonância com os cursos do CNCT/MEC. 

11.2) Divulgar a oferta de EPTNM nas escolas de Ensino Fundamental, públicas e 
privadas, mediante a apresentação das potencialidades dos Arranjos Produtivos 
Locais (APL’s), destacando os cursos sugeridos no CNCT/MEC com os seus 
respectivos perfis. 

11.3) Fomentar em regime de colaboração, a expansão da oferta de educação 
profissional técnica de nível médio nas redes públicas estaduais de ensino; 

11.4) Assegurar em parceria com o Estado programas de Educação Profissional 
Técnica visando a expansão da oferta na rede pública. 

11.5) Fomentar em regime de colaboração, a expansão da oferta de educação 
profissional técnica de nível médio na modalidade de educação a distância, com a 
finalidade de ampliar a oferta e democratizar o acesso à educação profissional 
pública e gratuita, assegurando padrão de qualidade; 

11.6) Manter em regime de colaboração, convênios/parcerias com o Programa Rede 
E-Tec-Brasil, com a finalidade de ampliar a oferta de EPTNM a distância. 
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11.7) Estimular a expansão do estágio na educação profissional técnica de nível 
médio e do ensino médio regular, preservando-se seu caráter pedagógico integrado 
ao itinerário formativo do aluno, visando à formação de qualificações próprias da 
atividade profissional, à contextualização curricular e ao desenvolvimento da 
juventude; 

11.8) Estabelecer parcerias com Centro de Integração visando a ampliação de 
campos de estágio. 

11.9) Desenvolver na própria escola de EP em todas as redes, núcleos de 
assessoramento e encaminhamento de egressos para o mercado de trabalho, em 
articulação com os centros de integração. 

11.10) Desenvolver e implantar programa de reconhecimento de saberes (Avaliação 
de Competências), para fins de Certificação Profissional; 

11.11) Ampliar a oferta de matrículas gratuitas de educação profissional técnica de 
nível médio pelas entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com 
deficiência, com atuação exclusiva na modalidade. 

11.12) Expandir a oferta de financiamento estudantil à educação profissional técnica 
de nível médio oferecida em instituições privadas de educação superior; 

11.13) Discutir as estratégias de avaliação existentes para verificar a 
validação/eficiência para posterior institucionalização e extensão às demais redes. 

11.14) Institucionalizar sistema de avaliação da qualidade da educação profissional 
técnica de nível médio das redes escolares públicas e privadas; 

11.15) Expandir o atendimento do ensino médio gratuito integrado à formação 
profissional para as populações do campo e para as comunidades indígenas e 
quilombolas, de acordo com os seus interesses e necessidades; 

11.16) Expandir a oferta do Ensino Médio Integrado (EMI) para as populações do 
campo (EFA’s / CEEPRU’s / Projovem Campo). 

11.17)Expandir a oferta de educação profissional técnica para as pessoas com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação; 

11.18) Equipar/estruturar em regime de colaboração com o Estado e a União, as 
escolas de EP com vistas ao atendimento de pessoas com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 

11.19) Buscar parcerias (institucionais) e com o Estado, visando atender às 
demandas de materiais didáticos e recursos humanos para atendimento de pessoas 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação. 

11.20) Elevar gradativamente a taxa de conclusão média dos cursos técnicos de 
nível médio na rede estadual de EPTNM para 90% (noventa por cento) e elevar, nos 
cursos presenciais, a relação de alunos e professores para 20% (vinte por cento) 

11.21) Discutir sobre o investimento em programas de assistência estudantil para os 
estudantes de cursos técnicos subsequentes em instituições públicas e privadas 
para garantir a permanência dos estudantes e a conclusão dos cursos técnicos de 
nível médio. 
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11.22) Desenvolver em regime de colaboração, ações estratégicas que assegurem a 
redução das desigualdades étnico-raciais e promovam o acesso e permanência em 
cursos de EPT, garantindo a qualidade da oferta. 

11.23) Apoiar o Comitê Técnico Setorial Estadual buscando a aproximação e o 
diálogo com as entidades patronais e laborais, órgãos representativos e 
mantenedores de informações do cadastro de empregados e desempregados, CBO 
e sistema de emprego para assertividade da oferta 

 

Meta 12: Elevar a taxa bruta da matrícula na educação superior para 50% 
(cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da 
população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade 
da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas 
matrículas, no segmento público. 

Estratégias: 

12.1) Participar em regime de colaboração, da constituição no primeiro ano de 
vigência do Plano, de fórum que congregue IES, SEDUC-PI e a UNDIME-PI, visando 
à discussão de estratégias de implementação da meta e de avaliação sistemática, 
com a responsabilização de chamamento da Universidade Estadual do Piauí; 

12.2) Fomentar, por meio de ações do fórum citado na estratégia anterior, ações que 
aproximem as condições de oferta do setor público e privado; 

12.3) Elaborar, sob responsabilidade das IES e em parceria com SEDUC-PI e 
UNDIME-PI, até o segundo ano de vigência do PME-PI, plano de expansão de 
matrículas, de modo a alcançar 30% até 2020 e 60% até 2024, em relação à taxa 
bruta, e 25% até 2020 e 50% até 2024, em relação à taxa líquida; 

12.4) Elaborar, sob responsabilidade das IES públicas, plano progressivo de 
expansão de matrículas, visando ao alcance de 50% de expansão previsto na meta 
no setor público, otimizando a capacidade instalada da estrutura física e de recursos 
humanos das instituições públicas de educação superior, mediante ações 
planejadas e coordenadas, de forma a ampliar e interiorizar o acesso à graduação; 

12.5) Considerar, no plano de expansão de matrículas referido na estratégia 
anterior, a densidade populacional, a oferta de vagas públicas em relação à 
população na idade de referência, observadas as características regionais da Lei 
dos Territórios, reduzindo as desigualdades da oferta no Estado; 

12.6) Elevar gradualmente, sob responsabilidade das IES públicas, a taxa de 
conclusão média dos cursos de graduação presenciais nas instituições públicas para 
90%;  

12.7) Ofertar em regime de colaboração com o Estado e a União, a partir de ações 
das IES públicas, no mínimo um terço das vagas em cursos noturnos, mediante 
estratégias de aproveitamento de créditos e inovações acadêmicas que valorizem a 
aquisição de competências de nível superior; 

12.8) Garantir a oferta, por meio de ações das IES públicas e em parceria com 
SEDUC-PI e UNDIME-PI, de educação superior pública e gratuita prioritariamente às 
licenciaturas, para a formação de professores e professoras para a educação 
básica, sobretudo nas áreas com déficit de profissionais; 
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12.9) Ampliar em regime de colaboração, sob responsabilidade das IES que atuam 
no Piauí, as políticas de inclusão e de assistência estudantil dirigidas aos(às) 
estudantes de instituições públicas, bolsistas de instituições privadas de educação 
superior e beneficiários do Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), de que trata a 
Lei 10.260, de 12 de julho de 2001, na educação superior, de modo a reduzir as 
desigualdades, e ampliar as taxas de acesso e permanência na educação superior 
de estudantes egressos da escola pública, e de estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, de 
forma a apoiar seu sucesso acadêmico; 

12.10) Incentivar em regime de colaboração com a União, Distrito Federal e Estado, 
o financiamento estudantil por meio do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, 
de que trata a Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001, com a constituição de fundo 
garantidor do financiamento, de forma a dispensar progressivamente a exigência de 
fiador, atendendo a equidade entre os estados da federação; 

12.11) Assegurar em regime de colaboração, por meio de ações das IES, no mínimo 
10% (dez por cento) do total de créditos curriculares exigidos para a graduação em 
programas e projetos de extensão universitária, orientando sua ação, 
prioritariamente, para áreas de grande pertinência social; 

12.12) Ampliar, por meio de ações das IES, em parceria com o Estado e Município, 
a oferta de estágios como parte da formação na educação superior; 

12.13) Ampliar a participação proporcional de grupos historicamente desfavorecidos 
na educação superior, por meio de políticas das IES em parceria com os 
movimentos sociais, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na forma 
da lei e, em regime de colaboração com o Estado; 

12.14) Implantar e garantir, por meio de planejamento de ações elaborado por cada 
IES, no segundo ano de vigência deste PME, condições de acessibilidade nas 
instituições de educação superior, na forma da legislação, de forma a tornar 
acessíveis todos os prédios que ofertam Ensino Superior até o final da vigência 
deste Plano; 

12.15) Fomentar, a partir de ações do fórum de IES, estudos e pesquisas que 
analisem a necessidade de articulação entre formação, currículo, pesquisa e mundo 
do trabalho, considerando as necessidades econômicas, sociais e culturais do 
município; 

12.16) Consolidar e ampliar, por meio de ações das IES, e em regime de 
colaboração com o Estado, União e Distrito Federal, programas e ações de incentivo 
à mobilidade estudantil e docente em cursos de graduação e pós-graduação, em 
âmbito nacional e internacional, tendo em vista o enriquecimento da formação de 
nível superior; 

12.17) Expandir em regime de colaboração, por meio de planejamento e ações das 
IES, atendimento específico a populações do campo e, em relação ao acesso e à 
permanência, conclusão e formação de profissionais para atuação junto a estas 
populações; 

12.18) Mapear a demanda e fomentar a oferta de formação de pessoal de nível 
superior, por meio de ações articuladas das IES, do Estado e do município, 
considerando as necessidades do desenvolvimento do município, do Estado, do 
País, da inovação tecnológica e da melhoria na qualidade da educação básica; 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/LEIS_2001/L10260.htm
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12.19) Fomentar em regime de colaboração com a União, Estado, Distrito Federal e,  
por meio de ações articuladas das IES, programa de composição de acervo digital 
de referências bibliográficas e audiovisuais para os cursos de graduação, 
assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência; 

12.20) Consolidar em regime de colaboração, a partir de ações articuladas das IES, 
processos seletivos regionais, em consonância com os nacionais, para acesso à 
educação superior como forma de superar exames vestibulares isolados; 

12.21) Estimular a expansão e reestruturação das IES públicas no município cujo 
ensino seja gratuito, por meio de apoio técnico e financeiro do Governo 
Federal/Estadual, mediante termo de adesão a programa de reestruturação, na 
forma de regulamento, que considere a sua contribuição para a ampliação de vagas, 
a capacidade fiscal e as necessidades dos sistemas de ensino dos entes 
mantenedores na oferta e qualidade da educação básica; 

 

Meta 13: Elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de 
mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do 
sistema de educação superior para 20%, sendo, do total, no mínimo, 10% 
doutores. 

Estratégias: 

13.1) Participar no segundo ano de vigência deste Plano, do fórum que congregue 
as IES, visando à discussão de estratégias de implementação da meta e de 
avaliação sistemática, com a responsabilização de chamamento da Universidade 
Estadual do Piauí; 

13.2) Incentivar a elaboração, sob responsabilidade das IES, até o segundo ano de 
vigência deste PME-PI, plano de ampliação da proporção de mestres e doutores do 
corpo docente em efetivo exercício no município, de modo a ampliar 
progressivamente, para 30% até 2020 e 50% até 2024, em relação aos mestres, e 
20% até 2020 e 30% até 2024, em relação aos doutores; 

13.3) Incentivar o processo contínuo de auto-avaliação das instituições de educação 
superior, através de ações do Fórum de IES, fortalecendo a participação das 
comissões próprias de avaliação, bem como a elaboração e aplicação de 
instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, 
destacando-se a qualificação e a dedicação do corpo docente; 

13.4) Promover, sob responsabilidade articulada das IES e em parceria com a 
SEDUC-PI e Secretaria Municipal de Educação, a melhoria da qualidade dos cursos 
de Pedagogia e Licenciaturas, integrando-os às demandas e necessidades das 
redes de educação básica, de modo a permitir aos graduandos a aquisição das 
qualificações necessárias a conduzir o processo pedagógico de seus futuros 
alunos(as), combinando formação geral e específica com a prática didática, além da 
educação para as relações étnico-raciais, a diversidade e as necessidades das 
pessoas com deficiência; 

13.5) Elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de graduação 
presenciais nas universidades públicas, de modo a atingir 90% (noventa por cento) 
e, nas instituições privadas, 85% (oitenta e cinco por cento), em 2020, e fomentar a 
melhoria dos resultados de aprendizagem, de modo que, em 5 (cinco) anos, pelo 
menos 70% (setenta por cento) dos estudantes apresentem desempenho positivo 
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igual ou superior a 60% (sessenta por cento) no Exame Nacional de Desempenho 
de Estudantes - ENADE e, no último ano de vigência, pelo menos 85% (oitenta e 
cinco por cento) dos estudantes obtenham desempenho positivo igual ou superior a 
75% (setenta e cinco por cento) nesse exame, em cada área de formação 
profissional; 

 

Meta 14: Elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação 
stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de 30% mestres e 20% 
doutores. 

Estratégias: 

14.1) Expandir em regime de colaboração com a União, Estado e Distrito Federal, 
financiamento da pós-graduação stricto sensu por meio das agências oficiais de 
fomento; 

14.2) Participar em regime de colaboração da constituição, no primeiro ano de 
vigência deste Plano,  de um fórum que congregue as IES, visando à discussão de 
estratégias de implementação da meta e de avaliação sistemática, com a 
responsabilização de chamamento da Universidade Estadual do Piauí; 

14.3) Implementar em regime de colaboração com a União, Estado e Distrito 
Federal, ações para reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais e para 
favorecer o acesso das populações do campo a programas de mestrado e 
doutorado; 

14.4) Estimular, por meio de ações articuladas das IES, a integração e a atuação 
entre a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e 
as agências estaduais de fomento à pesquisa; 

14.5) Estimular em regime de colaboração, a partir de ações do fórum das IES, a 
participação das mulheres nos cursos de pós-graduação stricto sensu, em particular 
aqueles ligados às áreas de Engenharia, Matemática, Física, Química, Informática e 
outros no campo das ciências; 

14.6) Elaborar em regime de colaboração, no segundo ano de vigência deste Plano, 
planejamento visando consolidar, por meio de ações articuladas das IES, 
programas, projetos e ações que objetivem a disseminação da pesquisa e da pós-
graduação brasileiras, incentivando a atuação em rede e o fortalecimento de grupos 
de pesquisa; 

14.7) Elaborar em regime de colaboração, no primeiro ano de vigência deste Plano, 
planejamento visando aumentar qualitativa e quantitativamente o desempenho 
científico e tecnológico do Município, por meio de ações articuladas das IES, e o 
compromisso social da pesquisa estadual, visando à melhoria das condições de vida 
da população; 

14.8) Estimular em regime de colaboração, a pesquisa científica e de inovação e 
promover a formação de recursos humanos que valorize a diversidade regional e a 
biodiversidade dos territórios de desenvolvimento do município, bem como a gestão 
de recursos hídricos no semiárido para mitigação dos efeitos da seca e geração de 
emprego e renda nas regiões; 
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Meta 15: Garantir, em regime de colaboração entre a União, o Estado, o Distrito 
Federal e o Município, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PME, política 
municipal de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos 
I, II e III do caput do art. 61 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
assegurando que todos os professores e as professoras da educação básica 
possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de 
licenciatura na área de conhecimento em que atuam. 

Estratégias: 

15.1) Atuar, conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente 
diagnóstico das necessidades de formação de profissionais da educação e da 
capacidade de atendimento, por parte de instituições públicas e comunitárias de 
educação superior existentes no Estado e Município, e defina obrigações recíprocas 
entre os partícipes; 

15.2) Manter em regime de colaboração, articulação (convênios e outros) com as 
instituições formadoras dos sistemas federal e estadual para formação inicial e 
continuada dos profissionais da educação; 

15.3) Ampliar programa permanente de iniciação à docência a estudantes 
matriculados em cursos de licenciatura, a fim de aprimorar a formação de 
profissionais para atuar no magistério da educação básica; 

15.4) Ampliar em regime de colaboração com a União, Estado e Distrito Federal, 
plataforma eletrônica para organizar a oferta e as matrículas em cursos de formação 
inicial e continuada de profissionais da educação, bem como para divulgar e 
atualizar seus currículos eletrônicos; 

15.5) Implementar em regime de colaboração num prazo de 2 (dois) anos, a partir da 
aprovação desse PME,  programas específicos para formação de profissionais da 
educação para atender a demanda das escolas: do campo e de educação especial; 

15.6) Apoiar em regime de colaboração, a reforma curricular dos cursos de 
licenciatura, estimulando a renovação pedagógica com foco na aprendizagem do (a) 
aluno (a), por meio da divisão da carga horária em formação geral, formação na área 
do saber e didática específica com incorporação das modernas tecnologias de 
informação e comunicação, em articulação com a base nacional comum dos 
currículos da educação básica; 

15.7) Incentivar em regime de colaboração, a regulação e supervisão da educação 
superior, por meio de avaliação da implementação das diretrizes curriculares 
propostas ou a serem alteradas; 

15.8) Incentivar os estágios nos cursos de formação de professores para a 
educação básica, estágios com práticas de ensino, visando ao trabalho sistemático 
de articulação entre a formação acadêmica e as demandas necessárias da 
educação básica; 

15.9) Manter em regime de colaboração, cursos e programas especiais para 
assegurar formação específica na educação superior à docentes com formação de 
nível médio, conforme áreas de ensino em que atuam quer estejam licenciados ou 
não-licenciados e, em efetivo exercício no magistério; 

15.10) Realizar anualmente o Censo específico para todos os segmentos dos 
profissionais da educação; 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L9394.htm#art61.
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15.11) Fomentar em regime de colaboração, a oferta de cursos técnicos de nível 
médio e tecnológicos em nível superior específicos para a formação dos 
profissionais da educação de outros segmentos que não os do magistério; 

15.12) Implantar, no prazo de 1 (um) ano de vigência desta Lei, política municipal de 
formação continuada para os (as) profissionais da educação de outros segmentos 
que não os do magistério, construída em regime de colaboração entre os entes 
federados; 

15.13) Participar em regime de colaboração, da institucionalização de programa de 
concessão de bolsas de estudos para os professores de Língua estrangeira das 
escolas públicas de educação básica para que realizem estudos de imersão e 
aperfeiçoamento nos países que tenham como idioma nativo as línguas que 
lecionem; 

15.14) Desenvolver em regime de colaboração, modelos de formação docente para 
a educação profissional, valorizando a experiência prática em redes federal e 
estaduais de educação profissional bem como em cursos voltados à 
complementação e certificação didático-pedagógica de profissionais com 
experiências comprovadas; 

 

Meta 16: Formar em regime de parceria com estado e união 100 % (cem por cento) dos 
professores da educação básica em nível de pós-graduação lato sensu e no mínimo 
50% (cinquenta por cento) stricto sensu, até o último ano de vigência deste PME, 
considerando as necessidades, demandas e contextualização de cada sistema de 
ensino até o último ano de vigência deste PME, assim como garantir formação 
continuada dos demais trabalhadores da educação. 

Estratégias: 

16.1) Realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para 
dimensionamento da demanda por formação continuada e fomentar a respectiva 
oferta por parte das instituições públicas de educação superior, de forma organizada 
e articulada às políticas de formação do Estado e do Município; 

16.2) Consolidar em regime de colaboração política municipal de formação de 
professores e professoras da educação básica, definindo diretrizes municipais, áreas 
prioritárias, instituições formadoras e processos de certificação  das atividades 
formativas; 

16.3) Garantir em regime de colaboração, a continuidade do programa de 
composição de acervos com: obras didáticas, paradidáticas, literárias, dicionários e 
programa específico de acesso a bens culturais, incluindo obras e materiais 
produzidos em Libras e em Braille, sem prejuízo de outros, a serem disponibilizados 
para os professores e as professoras da rede pública de educação básica de modo 
a favorecer a construção do conhecimento,  a valorização da cultura e da 
investigação; 

16.4) Garantir e consolidar em regime de colaboração, portal eletrônico para 
subsidiar a atuação dos professores e das professoras da educação básica, 
disponibilizando gratuitamente materiais didáticos e pedagógicos suplementares, 
inclusive aqueles com formato acessível; 

16.5) Fortalecer a formação dos professores e das professoras das escolas públicas 
de educação básica, por meio da implementação das ações do Plano Nacional do 
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Livro e Leitura e da instituição de programa nacional de disponibilização de recursos 
para acesso a bens culturais pelo magistério público; 

16.6) Garantir em regime de colaboração com a União, Estado e Distrito Federal, a 
todos (as) os (as) profissionais da educação básica de outros segmentos formação 
continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e 
contextualizações dos sistemas de ensino específico para todos os segmentos dos 
profissionais da educação; 

 

Meta 17: Valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de 
educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) 
demais profissionais que atuam em outros mercados de trabalho, com 
escolaridade equivalente até o final do quinto ano de vigência deste PME. 

Estratégias: 

17.1) Constituir, por iniciativa da Secretaria Municipal da Educação, até o final do 
primeiro ano de vigência deste PME, fórum permanente, com representação da 
União, do Estado, do Município e dos trabalhadores da educação, representação do 
movimento sindical eleito por seus pares em assembleia para acompanhamento da 
atualização progressiva do valor do piso salarial nacional para os profissionais do 
magistério público da educação básica; 

17.2) Constituir como tarefa do fórum permanente o acompanhamento da evolução 
salarial por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - 
PNAD, periodicamente divulgados pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE; 

17.3) Implementar no âmbito do município plano de carreira para os/as profissionais 
do magistério, trabalhadores da educação das redes públicas e privada de educação 
básica e superior, garantindo no mínimo 50% (cinquenta por cento) da carga horária 
docente contratada à atividade extraclasse e implantação do cumprimento da 
jornada de trabalho em um único estabelecimento escolar, até o final de vigência 
desse PME; 

17.4) Ampliar a assistência financeira específica da União aos entes federados, 
utilizando o fundo social do petróleo conforme a lei 12.858/2013 para implementação 
de políticas de valorização dos (as) profissionais do magistério, em particular o piso 
salarial nacional profissional; 

17.5) Garantir, até o final do segundo ano de vigência deste PME que nos planos de 
carreira dos/as profissionais da educação do município, constem licenças 
remuneradas para qualificação profissional, inclusive em nível de pós-graduação 
stricto sensu sem prejuízos a contagem do seu tempo de serviço para 
aposentadoria; 

17.6) Valorizar os/as profissionais da educação das redes públicas da educação 
básica, a fim de equiparar a 80% (oitenta por cento), ao final do segundo ano, e a 
igualar, no quinto ano de vigência do PME, o seu rendimento médio ao rendimento 
médio dos/as demais profissionais com escolaridade equivalente que atuam em 
outros mercados de trabalho; 

17.7) Implantar no âmbito municipal a partir do primeiro ano de vigência deste PME 
politica de meritocracia para os profissionais da educação das escolas que 
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superarem a meta do IDEB para o ano em avaliação, premiando com forma de 
incentivo o profissional e a escola.; 

 

Meta 18: assegurar, no prazo de 1 (um) ano, a existência de Planos de Carreira 
para os (as) profissionais da educação básica e superior pública de todos os 
sistemas de ensino e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais da 
educação básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional 
profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da 
Constituição Federal. 

Estratégias: 

18.1) Estruturar as redes públicas de educação básica de modo que, até o início do 
segundo ano de vigência deste PME 100% (Cem por cento), dos respectivos 
profissionais do magistério e 100% (cem por cento), dos respectivos profissionais da 
educação não docentes sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo e estejam 
em exercício na rede municipal de ensino; 

18.2) Implantar em regime de colaboração, nas redes públicas de educação básica, 
acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de 
profissionais experientes, a fim de fundamentar, com base em avaliação 
documentada, a decisão pela efetivação após o estágio probatório e oferecer, 
durante esse período, curso de aprofundamento de estudos na área de atuação do 
(a) professor (a), com destaque para os conteúdos a serem ensinados e as 
metodologias de ensino de cada disciplina; 

18.3) Oferecer em regime de colaboração, durante o período de estágio probatório, 
curso de aprofundamento de estudos na área de atuação do (a) professor (a), com 
destaque para os conteúdos das diretrizes curriculares das redes de ensino e as 
metodologias de ensino de cada disciplina; 

18.4) Prever, nos planos de Carreira dos profissionais da educação do Município, 
licenças remuneradas e incentivos para qualificação profissional, inclusive em nível 
de pós-graduação stricto sensu; 

18.5) Contribuir com o Ministério da Educação na realização do censo dos (as) 
profissionais da educação básica dos outros segmentos que não os do magistério; 

18.6) Considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo no 
provimento de cargos efetivos para essas escolas; 

18.7) Buscar junto a União recursos para a melhoria, na área de educação, para o 
Município que possui lei específica estabelecendo planos de Carreira para os (as) 
profissionais da educação; 

18.8) Manter comissões permanentes de profissionais da educação de todos os 
sistemas de ensino, estadual e municipal e estimular sua  efetiva participação junto 
aos órgãos competentes na elaboração, reestruturação e implementação dos planos 
de Carreira; 

18.9) Criar comissões permanentes de profissionais da educação do sistema 
municipal e estimular sua efetiva participação junto aos órgãos competentes na 
elaboração, reestruturação e implementação dos planos de Carreira. Sendo a 
comissão composta por 01 (um) representante do poder legislativo, 01 representante 
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do poder executivo, 01 (um)  representante do Sindicato do Servidores Público 
Municipais, renovada a cada dois anos; 

 

META 19: Assegurar, no prazo de 02 (dois) anos, condições para a efetivação da 
gestão democrática da educação associada à consulta pública à comunidade escolar, 
no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União, Estado 
e Município. 

Estratégias: 

19.1) Priorizar o repasse de transferências voluntárias da União/Estado na área da 
educação para os entes federados que tenham aprovado legislação específica que 
regularmente a matéria na área de sua abrangência, respeitando-se a legislação 
nacional, e que considere, para a nomeação dos diretores e diretoras de escola, 
participação da comunidade escolar; 

19.2) Promover eleição direta para diretores em 100% das escolas da rede pública  
municipal, assegurando a participação da comunidade escolar e local, independente 
do número de alunos, modalidade oferecida e que pertença ao quadro efetivo da 
instituição; 

19.3) Criar normativa que regulamente a implantação/implementação dos Conselhos 
Escolares  no município; 

19.4) Elaborar um contrato de gestão que conste as atribuições do Núcleo Gestor 
(diretor, coordenador pedagógico e secretário), no intuito de acompanhar o 
desempenho da gestão nos aspectos administrativo, financeiro e pedagógico; 

19.5) Realizar avaliação do Núcleo Gestor (diretores, coordenadores e secretários) 
das escolas públicas, com a finalidade de garantir a execução do contrato de gestão 
como instrumento indicador de desempenho da gestão escolar; 

19.6) Ampliar em regime de colaboração com o estado e a união, os programas de 
apoio e formação aos (às) conselheiros (as) dos Conselhos de acompanhamento e 
controle social do Fundeb, dos Conselhos de Alimentação Escolar, dos conselhos 
regionais e demais conselhos de acompanhamento de políticas públicas; 

19.7) Garantir em regime de colaboração, aos conselhos de acompanhamento e 
controle social do Fundeb, aos Conselhos de Alimentação Escolar, aos conselhos 
regionais e demais conselhos de acompanhamento de políticas públicas, recursos 
financeiros, espaço físico adequado e equipamentos para o exercício pleno de suas 
funções; 

19.8) Garantir aos conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, aos 
Conselhos de Alimentação Escolar, aos conselhos regionais e demais conselhos de 
acompanhamento de políticas públicas, acesso aos documentos necessários e 
meios de transporte para visitas à rede escolar (monitoramento) com vistas à 
autonomia e ao exercício pleno de suas funções; 

19.9) Implantar e Fortalecer no Município o Fórum Municipal de Educação, 
garantindo sua permanência a fim de  efetuar o acompanhamento da execução 
deste PME; 

19.10) Garantir a criação e o fortalecimento dos Fóruns Permanentes de Educação 
no Município, com o intuito de coordenar as conferências municipais, bem como 
efetuar o acompanhamento da execução dos seus planos de educação; 
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19.11) Estimular na rede de educação básica, municipal, a  constituição e o 
fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando, inclusive, 
espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua 
articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das respectivas 
representações; 

19.12) Garantir formação aos alunos que compõem o Grêmio Estudantil para o 
fortalecimento de sua participação nas instituições de ensino; 

19.13) Constituir, regulamentar e fortalecer os conselhos escolares em 100% das 
escolas municipais, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão 
escolar e educacional, inclusive por meio de programas de formação de 
conselheiros, assegurando-se condições de funcionamento autônomo em regime de 
colaboração; 

19.14) Assegurar recurso financeiro do tesouro municipal para monitoramento 
sistemático dos conselhos escolares; 

19.15) Garantir, em regime de colaboração, Formação Continuada de Conselhos 
Escolares; 

19.16) Fortalecer o Conselho Municipal de Educação, como instrumento de 
participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de 
programas de formação de conselheiros, assegurando-se condições de 
funcionamento autônomo; 

19.17) Incentivar a participação e a consulta de profissionais da educação, alunos 
(as) e seus familiares na formulação dos projetos político-pedagógicos, currículos 
escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, garantindo a 
participação dos pais na avaliação de docentes e gestores escolares; 

19.18) Favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão 
financeira nos estabelecimentos de ensino; 

19.19) Implantar um sistema contínuo de acompanhamento, visando a transparência 
quanto ao recebimento, execução e prestação de contas, de todos os recursos dos 
programas recebidos nas escolas públicas; 

19.20) Promover em regime de colaboração, formação continuada com o Núcleo 
Gestor da escola (diretores, coordenadores e secretários) e comunidade escolar, no 
tocante ao recebimento, operacionalização e prestação de contas de todos os 
recursos recebidos, bem como das ações pedagógicas da escola; 

19.21) Assegurar a aquisição de gêneros alimentícios contemplados na lei n° 11.947 
de 16 de junho de 2009 e resolução n° 26 de 17 de junho de 2013, que trata da 
Agricultura Familiar; 

19.22) Favorecer, em regime de colaboração com a Secretaria de Agricultura e 
órgãos parceiros (Emater, ADAPI, Vigilância Sanitária, Sindicatos e outros), 
formação para Agricultores Familiares a fim de esclarecer todos os critérios de 
participação na compra dos gêneros alimentícios; 

19.23) Estimular os Agricultores Familiares a buscar junto às Secretarias de 
Agricultura, incentivos para a melhoria da produção agrícola; 

19.24) Desenvolver em regime de colaboração, programas de formação de diretores 
e gestores escolares, bem como aplicar prova nacional específica, a fim de subsidiar 
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a definição de critérios objetivos para o provimento dos cargos, cujos resultados 
possam ser utilizados por adesão; 

19.25) Assegurar a criação de uma equipe de formadores para, em regime de 
colaboração com a rede municipal, realizar formação inicial e continuada do Núcleo 
Gestor das escolas públicas; 

19.26) Ampliar as funções dos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do 
FUNDEB ou do Conselho Municipal de Educação para que assumam as funções 
fiscalizadoras de todas as verbas da educação; 

19.27) Implantar as eleições para diretores e diretores adjuntos (mais de 100 alunos) 
das escolas municipais, realizando um teste escrito com assuntos que sejam 
pertinentes a gestão escolar e análise de currículo. Sendo publicado o resultado em 
logradores públicos, como também em meios de comunicação que o município 
esteja vinculado. Podendo participar da próxima etapa os candidatos que obtiverem 
70% do teste, e que trabalhe no mínimo, a um ano na escola; 

19.28) Definir  as normas para participação dos alunos e pais na eleição para 
diretores. Destacando que somente os alunos que tenham 16 anos completo tenha o 
direito de votar, os alunos com idade inferior serão representado através do voto dos 
seus pais ou responsáveis; 

19.30) Garantir que a gratificação de diretor e diretor (adjunto)  seja  equivalente a 
50% ( cinquenta por cento)  do valor correspondente a 40 horas do piso salarial 
inicial. 

 

META 20: contribuir com o esforço nacional de ampliação do investimento público em 
educação pública, referente aos percentuais do PIB previstos na meta 20 do Plano 
Nacional de Educação, mediante o aumento dos percentuais vinculados à 
manutenção e desenvolvimento do ensino, de forma a atingir, no mínimo, o patamar 
de 30% (trinta por cento) no Município de São Pedro do Piauí  no 5o (quinto) ano de 
vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 35% (trinta e cinco por cento) ao final 
do decênio. 

Estratégias: 

20.1) Garantir fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para todos os 
níveis, etapas e modalidades da educação básica, observando-se as políticas de 
colaboração entre os entes federados, em especial as decorrentes do art. 60 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias e do § 1o do art. 75 da Lei no 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que tratam da capacidade de atendimento e do esforço 
fiscal de cada ente federado, com vistas a atender suas demandas educacionais à 
luz do padrão de qualidade nacional; 

20.2) Garantir o cumprimento imediato, por parte do governo municipal, do disposto 
no artigo 223 da Constituição do Estado do Piauí referente à aplicação mínima de 
30% dos recursos provenientes de impostos e transferências na manutenção e 
desenvolvimento do ensino; 

20.3) Garantir o cumprimento imediato, por parte do município, do disposto previsto 
na Lei Orgânica Municipal acerca da aplicação mínima de 25% dos recursos 
provenientes de impostos e transferências na manutenção e desenvolvimento do 
ensino; 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart60.
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Constituicao/Constituicao.htm#adctart60.
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L9394.htm#art75§1
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L9394.htm#art75§1
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20.4) Reformular a lei orgânica do município que não contemple a aplicação mínima 
de 30% dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino, até o 
quarto ano de vigência Plano Municipal de Educação, de forma a atingir este 
patamar no quinto ano de vigência do PME; 

20.5) Assegurar que o município de São Pedro do Piauí aprove mudanças na  Lei 
Orgânica Municipal de ampliação dos percentuais vinculados à manutenção e 
desenvolvimento do ensino, para 35%, até o penúltimo ano de vigência do Plano 
Municipal de Educação; 

20.6) Assegurar a aprovação de leis, vedando a contabilização dos gastos com 
aposentadoria e pensões como sendo de manutenção e desenvolvimento do ensino; 

20.7) Assegurar fontes estáveis de recursos para o pagamento das  aposentadorias 
e pensões dos trabalhadores da educação, com vistas a garantir  a paridade entre 
trabalhadores da ativa e aposentados; 

20.8) Garantir o ressarcimento de eventuais perdas de recursos da educação, 
decorrentes de políticas de renúncia e guerra fiscal, mediante do reestabelecimento 
proporcional para as despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino; 

20.9) Garantir que o município cumpra o disposto  no caput do Artigo 69 da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no que diz respeito ao uso exclusivo dos 
recursos de Manutenção e Desenvolvimento de Ensino para o financiamento da 
educação pública; 

20.10) Assegurar mecanismos de transparência sobre a execução dos recursos da 
contribuição social salário-educação; 

20.11) Assegurar a aprovação de leis, no âmbito do município, para garantir a 
aplicação em manutenção e desenvolvimento da educação pública, em acréscimo 
aos recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição Federal, os 
repasses da parcela da participação de resultado ou da compensação financeira 
pela exploração de petróleo e gás natural e outros recursos, com a finalidade de 
cumprimento da meta prevista no inciso VI do caput do art. 214 da Constituição 
Federal, em conformidade com a Lei Federal Lei n° 12.858, de 09 de setembro de 
2013; 

20.12) Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos termos 
do parágrafo único do art. 48 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, a 
transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em 
educação, especialmente os relacionados à realização de audiências públicas, à 
criação de portais eletrônicos de transparência e à capacitação dos membros de 
conselhos de acompanhamento e controle social do Fundeb, com a colaboração 
entre o Ministério da Educação, as Secretarias de Educação do Município, bem 
como dos Tribunais de Contas da União e do Estado do Piauí; 

20.13) Assegurar a aprovação de leis, no município, para garantir a aplicação em 
manutenção e desenvolvimento da educação pública, em acréscimo aos recursos 
vinculados nos termos do art. 212 da Constituição Federal, os repasses da parcela 
da participação de resultado ou da compensação financeira pela exploração de 
petróleo e gás natural e outros recursos, com a finalidade de cumprimento da meta 
prevista no inciso VI do caput do art. 214 da Constituição Federal, em conformidade 
com a Lei Federal Lei n° 12.858, de 09 de setembro de 2013; 
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20.14) Assegurar o cumprimento, por parte do município, do disposto no artigo 69, 
parágrafo 5°, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, referente à 
constituição das secretaria municipal de educação como unidade orçamentária, com 
a garantia de que o dirigente da educação seja o ordenador de despesas e gestor 
pleno dos recursos educacionais, com o devido acompanhamento, controle e 
fiscalização de suas ações pelos respectivos conselhos de educação, tribunais de 
contas e demais órgãos fiscalizadores; 

20.15) Assegurar a instituição de Comissões Permanentes de Educação no âmbito 
da  Câmara Municipal, a qual atuará como instância de monitoramento do Plano 
Municipal de Educação; 

20.16) Assegurar que o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a Lei de 
Orçamento Anual e os Balanços e balancetes de execução orçamentária tenham 
suas informações rigorosamente alimentadas nos sistemas que são fonte de 
sistematização de informações públicas, em conformidade com a classificação 
orçamentária, de forma fidedigna, permitindo a transparência da execução; 

20.17) Assegurar condições para a gestão democrática da educação, por meio da 
participação da comunidade escolar e local, no âmbito das instituições públicas de 
ensino e escolas de educação básica, prevendo recursos e apoio técnico do poder 
público; 

20.18) Democratizar, descentralizar e desburocratizar a elaboração e a execução do 
orçamento, planejamento e acompanhamento das políticas educacionais, por meio 
de lei específica em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino de forma a 
promover o acesso de toda a comunidade local e escolar aos dados orçamentários e 
a transparência na utilização dos recursos públicos da educação, garantindo 
mecanismos de participação direta no orçamento, tomando como exemplo a 
metodologia do orçamento participativo; 

20.19) Garantir que o Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, 
juntamente com o Conselho Municipal de Educação assuma a função fiscalizadora 
de todas as verbas e programas referentes a recursos da educação; 

20.20) Definir e aperfeiçoar os mecanismos de acompanhamento, fiscalização e 
avaliação da sociedade sobre o uso dos recursos da educação, articulando 
adequadamente os órgãos fiscalizadores (Conselho do FUNDEB, Câmara Municipal 
de Vereadores, Conselhos de educação, Ministério Público, Tribunal de Contas), 
para que seja assegurada a aplicação dos recursos, de forma eficiente, com vistas a 
assegurar a qualidade do gasto, pelo Poder Executivo municipal, referentes aos 
percentuais mínimos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino; 

20.21) Definir políticas, programas e processos de gestão, acompanhamento, 
controle e fiscalização dos recursos educacionais, aprimorando os mecanismos de 
acompanhamento, fiscalização e avaliação da qualidade dos gastos com educação 
pela sociedade, especialmente na forma de uma ampla divulgação do orçamento 
público, efetiva transparência nas rubricas orçamentárias e estabelecimento de 
ações de controle e articulação entre os órgãos responsáveis (Conselho do 
FUNDEB, Câmara de Vereadores, conselhos de educação, Ministério Público e 
Tribunal de Contas); 

20.22) Instituir um Fórum permanente das instâncias de fiscalização e controle sobre 
os recursos da educação (conselhos, Câmara de Vereadores, Ministério Público, 
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Tribunal de Contas, Controladora Geral da União e dos Estados e outras), de forma 
a articular as ações e fortalecer o controle sobre a gestão pública; 

20.23) Criar leis e programas para tornar públicas e transparentes as receitas e 
despesas do total de recursos destinados à educação em cada sistema público de 
ensino municipal e assegurar a efetiva fiscalização da aplicação desses recursos, 
por meio dos conselhos de educação, do Ministério Público, tribunais de contas e 
dos diversos segmentos e setores da sociedade, considerando os diferentes níveis, 
etapas e modalidades de educação; 

20.24) Instituir, no âmbito do município de São Pedro do Piauí, mecanismo de 
estudo e acompanhamento regular dos investimentos e custos por aluno da 
educação básica, em todas as suas etapas e modalidades; 

20.25) Assegurar a implantação do Custo Aluno-Qualidade inicial – CAQi, no 
primeiro ano de vigência do PME, referenciado no conjunto de padrões mínimos 
estabelecidos na legislação educacional  e cujo financiamento será  calculado com 
base nos respectivos insumos indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem 
e será progressivamente reajustado até a implementação plena do Custo Aluno 
Qualidade – CAQ; 

20.26) Implementar o Custo Aluno Qualidade - CAQ como parâmetro para o 
financiamento da educação de todas etapas e modalidades da educação básica, a 
partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos 
educacionais com investimentos em qualificação e remuneração do pessoal docente 
e dos demais profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, 
construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino e 
em aquisição de material didático-escolar, alimentação e transporte escolar; 

20.27) Contribuir com Ministério da Educação – MEC na definição da metodologia 
para o cálculo do CAQ mediante a realização, no prazo de dois anos, de estudo 
sobre o CAQ demandado no município de São Pedro  do Piauí, atividade sob a 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação, acompanhada, pelo 
Conselho Municipal de Educação - CME e pelo poder  Legislativo; 

20.28) Participar das discussões sobre a regulamentação do parágrafo único do art. 
23 e o art. 211 da Constituição Federal, de forma a estabelecer as normas de 
cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, em 
matéria educacional, e a articulação do sistema nacional de educação em regime de 
colaboração, com equilíbrio na repartição das responsabilidades e dos recursos e 
efetivo cumprimento das funções redistributiva e supletiva da União no combate às 
desigualdades educacionais regionais, a partir da publicação desta lei; 

20.29) Estabelecer, no âmbito do Município, por iniciativa da Secretaria de 
Educação, processo de discussão sobre a regulamentação do regime de 
colaboração, com vistas a criação de instância permanente de planejamento e 
pactuação federativa, em matéria educacional, buscando estabelecer efetiva 
cooperação e equilíbrio na repartição das responsabilidades e dos recursos com 
vistas ao combate às desigualdades educacionais, assegurando efetivo atendimento 
ao estudante da rede pública, sem distinção; 

20.30) Definir o financiamento, em regime de colaboração entre Estado e Município, 
para políticas e estratégias de solução de problemas do transporte escolar, 
considerando critérios técnicos objetivos, de forma que o estudante demandante do 
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transporte seja adequadamente atendido, visando reduzir a evasão escolar e o 
tempo médio de deslocamento a partir de cada situação local; 

20.31) Garantir que a União complemente de recursos financeiros a todos os 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não conseguirem atingir o valor do 
CAQi e, posteriormente, do CAQ; 

20.32) Definir prioridades de aplicação dos recursos de manutenção e 
desenvolvimento do ensino e dos recursos adicionais dirigidos à educação ao longo 
do decênio, considerando a necessidade de equalização das oportunidades 
educacionais, a vulnerabilidade socioeconômica e o compromisso técnico e de 
gestão, a serem pactuados na instância prevista no § 5o do art. 7o desta Lei; 

20.33) Definir prioridades de aplicação dos recursos de manutenção e 
desenvolvimento do ensino e dos recursos adicionais dirigidos à educação ao longo 
do decênio, considerando a necessidade de equalização das oportunidades 
educacionais, a vulnerabilidade socioeconômica e o compromisso técnico e de 
gestão, a serem pactuados na instância prevista no § 5o do art. 7o desta Lei; 

20.34) Fazer gestão junto ao Parlamento Federal para que seja modificada a Lei 
Complementar n°101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, de modo que as 
despesas com folha de pagamento da educação seja desvinculada dos limites 
prudenciais de gastos com pessoal de estados e municípios; 

20.35) Instituir em regime de colaboração, mecanismos eficientes de controle e 
fiscalização sobre a aplicação dos recursos da educação, de forma que haja maior 
rigor do Tribunal de Contas no que diz respeito à avaliação e punição dos gestores 
em caso de ilegalidades; 

20.36) Assegurar em regime de colaboração com o Estado e a União recursos que 
deem suporte para a oferta da EJA nas áreas rurais, devido às condições 
geográficas e socioeconômicas da realidade na qual a comunidade esteja inserida; 

20.37) Garantir com recursos próprios para a permanência e fortalecimento a 
parceria entre o poder público e a FUNACI. 
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